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CONGRESS() NACI()NAL 

SESSÕES CONJUNTAS 

Em 5 de maio de 1970, às 21 horas de fins filantrópicos, tendo Relatório sob n9 4/70, da 
Comissão l'vlista. (Veto total.) 

ÜRDE:\t DO DIA 

Feto Presidencial 
Em 6 de maio de 1970, às 21 horas 

ÜRDE:\1 DO DIA 
Ao Projeto de Lei n0 197/68, no Senado, e n° 532-B, 

de 1967, na G:l.mara dos Deputados, que renova, por 180 
(cento e oite!lta) dias, o prazo a que se refere o art. 1 ~\ 
parágrafo único, do Decreto-Lei n~' Y~4, de 24 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sôbre a aplicação da législn~·ão si\bre 
o Fundo de Gãrantía de Tempo de S~rviço às entidades 

Veto Presidencial 

Ao Projeto de Lei número 15/69, no Senado, e n{tme­
ro 1.700-C/68, na Càmara dos Deputados, que amplia 
o Quadro do Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho 
da La Hegião, e dá outras providt~n<:ias, tendo Relatório 
sob número 5/70, da Comissão Mista. (Veto totaL) 

SJ~NAD() FEDERAL 

ATA DA 21.a SESSÃO 
EM 4 DE MAIO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6." Legislatura 

PRESIDllNCIA DO SR. WILSON 
GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presen"-e.s os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -­
Edmundo Levi - Cattete Pinheiro -­
Sebastião Archer - Petrônio Portella 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonç'llves - Ruy Carneiro - Arge­
miro de Figueirerto- Pessoa de Quei­
roz - José Ermirio - José Leite -­
Antônio Fernandes - Josaphat Mari­
nho - Carlos Lindenberg - Paulo 
Tôrres - Aurélio Vianna - Nogueira 
da Gan1a - Carvalho Pinto - Fer-

nando Corrêa 
Bezerra Neto 
Mem de Sa. 

Filinto Müller 
G 1ido Mondin 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A lista de preset.ça acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Há número regimental. Declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
DO GOVERNADOR DO DISTRITO 

FEDERAL 

N.• 413/70, de 27 de abril do cor­
rente ano, encaminhando o Balanço 
do Govêrno do Distrito Federal, refe­
rente ao exercício de 1969. 

LISTA N.0 4, DE 1970 
EM 29 DE ABRIL DE 70 

Agradecimento de convite para assis­
tir à Sessão de Instalação do Congres­
so Nacional 

- do Sr. General Ivanhoé Martins, 
Governador do Território do 
AmaPá; 

- do Sr. Plácido Aderaldo Castelo, 
Governador do Ceará - CE; 

- do Sr. João Agripino, Governa­
dor da Paraíba - PB; 

- do Sr. General Candal, Coman. 
dante do IV Exército- PE; 

- do Sr. Lourival Baptista, Gover­
nador de Sergipe - SE; 

- de Sua Eminência, o Núnclo 
Apostólico - GB; 

- do Sr. Almirante-de-Esquadra. 
Antonio Borges da Silveira, Che-
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WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERlN'l'ENLJENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da Dh'is.lo Admlnlstrt.tt'i'a Che!~ d.a Divislo lnd\.\$UI.a.1 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Cb-ete da Se~;t.o de RevtslQ 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURA'S 

Via Superfície Via Aérea 
Semestre .......... . 
,Ano .. · ............ .. 

NCr$ 20.00 
NCr$ 40,00 

Ano .......... . 
Semestre .. , ....... . 
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O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

fe do Estado-Maior da Armada 
-GB; 

- do Sr. Thelio da Costa Monteiro, 
Presidente do Tribunal Superior 
do.Trabalho- GB; 

- do Sr. Almirante-de-Esquadra 
José Moreira, Juiz-Presidente do 
Tribunal Marítimo - GB; 

- do Sr. General Canavarro, Co­
mandante do II Exército ~ SP; 

- do Sr .. Senador Milton Campos, 
Belo Horizonte - MG; 

- do Sr. Desembargador Raimundo 
Macedo, Presidente do TrillUnal 
de Justiça do DF; 

- do Sr. Caio Benjamim Dias, Rei­
tor da Universidade de Brasília 
-DF; 

- do Sr. Fernando Cirne Lima, Mi-
nistro da Agricultura - Brasília 
:...._DF; 

- do Engenheiro Pedro Pedrossian, 
Governador de Mato Grosso 
-MT. 

Agradecimento de comunicação de 
eleição da Mesa do Senado 

~ do Sr. Luiz Viana Filho, Gover­
nador da Bahia - BA; 

- do Sr. Negrão de Lima, Gover­
nador da Guanabara - GB; 

- do Sr. Tenente-Brigadeiro Ar­
man'ic Perdigão, Ministro-Pre­
sidente do Superior Tribunal !vH­
IItar- GB; 

- do Sr.· Geremias Fontes, Gover­
nador do Rio de Janeiro - RJ; 

- do Arcebispo de 'Brasília, Dom 
José Newton de Almeida Bap­
tista- DF; 

- do Sr. Eloy da Rocha, Ministro­
. Presidente do Tribunal Superior 

Eleitoral - DF; 

- do Sr. Ministro Oswaldo Triguei­
ro, Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal - DF; 

- do Sr. Ministro ".Amarili~ Ben­
jamin, Presidente do Tribunal 
Federal de Recursos - DF; 

- do Sr. Desembargador José Júlio 
Leal Fagundes, Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral -
DF; 

- do Sr. Ministro Iberê Gilson, 
Presidente do Tribunal ·de Con­
tas- DF; 

· Tiragem: 27.000 exemplares 

- do Engenheiro Pedro Pedrossian, 
Governador de Mato Grosso -
MT. 

Votos de pesar 

- do Sr. João Agripino, Governa­
dor da Paraíba, pela morte do 
Senador Aloysio de Carvalho; 

- do Sr. Edmar Lyra .Cavalcanti, 
Secretário da Câmara Municipal 
de Recife-PE, pelo falecimento 
do Sr. Deputado Monsenhor Ar­
ruda Câmara; 

- do Sr. ~::?everino Arruda, Secretá­
rio da Câmara Municipal de 
Olinda-PE, pelo falecimento do 
Sr. Deputado Monsenhor Arruda 
Câmara; 

-_do Sr. Hermilo Faria Frestes, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Ilhéus-BA, pelo falecimento 
do Sr. Senador Aloysio de Car­
valho; 

- do Sr. Amilton Ignácio de Cas­
tro. Diretor da Faculdade de Di­
reito de llhéus---BA, pelo faleci­
mento do Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho; 
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do Sr. Wilson Maron, Presidente 
do Instituto do Cacau-BA, pelo 
falecimento do Sr. Senador Aloy­
sio de Carvalho; · -

- do Sr. Cons. Jayme Baleeiro .. Pre­
sidente do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia-BA, pelo fa­
lecimento do Sr. Senador Aloysio 
de Carvalho; 

- do Sr. Carlos Coqueiro Costa, 
Juiz-Presidente do Tribunal Re­
gional do Trabalho, Salyador­
BA, pelo falecimento do Sr. Se­
nador Aloysio de Carvalho; 

- do Sr. Josê Augusto Tourinho 
Dantas, Presidente da C a i x a 
Econômica Federal da Bahia, 
pe!o falecimento do Sr. Senador 
Aloysio de Carvalho; 

- do Sr. Luiz Menezes Monteiro da 
Costa, Presidente do Conselho 
Estadual de Educação-BA, pelo 
falecimento do Sr. Senador Aloy­
sio de Carvalho; 

do Sr. Rf~mrique. Pretti, Presiden­
te da Assembléia Legislativa de 
Vitória-ES, pelo falecimento do 

· Márechal Arthur (la Costa e SÍI- · 
va, ex-Presidente da República; 

- do- Sr. Anésio de Paula e Silva, 
em nome dos membros do Insti­
tuto dos Advogados-SP, pelo fa­
lecimento do Sr. Senador Aloysio 
de Carvalho; 

.- do Dr. Miguel Tedde Netto, Pre­
sident~ da Câmara Municipal de 
Araraquara-SP, pelo falecimen­
to do Marechal Arthur da Cos­
ta e Silva, ex-Presidente da Re-
púqlica; 

1 

- do Sr. Gil Nunes, Pr.eside.nte da 
Câmara Municipal de Belo Hori­
zonte-MO, pelo ·falecimento do 
Sr. Deputado Monsenhor Arruda 
_Câmara; 

- do Sr. Jarbas Passarinh:o, Minis­
tro da Educação e Cultura-DF~ 
pelo falecimento do Sr. Senador 
Aloysio de Carvalho. 

Comunicação de eleição e posse 

- do Sr. Hyperion Peixoto de Aze·· 
vêdo, para Presidente do Tribu~ 
nal de Contas do Estado do Ama·· 
zonas-AM; 

·- cio Sr. Deputado General Abbas 
Arruda, para Presidente da AS·· 

sembléia Legislativa do Estado 
---do Amazonas; 

·- do -Sr. Deputado General Abbas 
Artuda, pã.ra Presidente da As­
sembléja Legj.slativa do Estado 
do Pará, assin:t como a nova Me­
sa Diretora~ 

do Sr. Vicente América de Oli­
veira, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Presidente Dutr:a-MA, 
comunicando a eleição da nova 
Mesa; 

_;_ do Sr. Pedro Pere~ra Barros, 
1.0 -Seéretário ·da· Câmara Muni­
cipal de Penaforte-CE, comuni­
cando a eleição da nova Mesa; 

do Sr. Conselheiro Romildo Gur­
gel, comunicando sua reeleição 
para Presidente do Tribunal de 
Contas do Rio Grande do Norte; 

- do Sr. Manoel Ferreira Filho, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Cachimbas-AL, comunicando 
a eleição da nova Mesa; 

- do Sr. Júlio Costamilan Rosa, 
Presidente do Tribunal de Jus~ 

tiça-RS, comunicando sua elei­
ção e dos demais membros; 

- do Professor Marcello de Vascon­
cellos Coelho, Reitor da Univer­
sidade Federal de Minas Gerais 
-MG, comunicando haver toma­
do posse do referido cargo; 

- do Sr. Versiani dos Anjos, para 
Presidente do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal. 

Homenagens recebidas pela passagem 
do 6.0 aniversário da Revolução 

- das· Srs. José Campos Pereira 
e Cesar Bierrenbach, respectiva­
mente Diretor e Presidente do 
Sindicato df Trabalhadores nas 
Emprêsas Ferroviárias - Zona 
Paulista-SP; 

- da Bancada da ARENA, na As­
sembléia Legislativa de Santa 
C a tarina-SC; 

- do Sr. Miguel de Sales Peixoto, 
Presidente da . Câmara Munici­
pal de São Romão-MG; 

- do Sr. Carlos Xavier de Olivei-
-ra; ·Pref'eito MunicipB;l de Morro 
Chapéu-BA. 

Diversos 

- do Sr. Ajax Carvalho de Ollvelra, 
__ Vice-Prefeito de Belém-PA, so­

licitando, em atendimento ao re­
querimento do Deputado Aniz 
Brada, prioridade para o Projeto 
de Lei do Senado n.o 63/68; 

- do Sr. Francisco Coêlho Garcia, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Juriti-PA, comunicando o 
encerramento da 2.a fase do Pe­
ríodo Legislativo Ordinário em 
15-12-69; 

- do Sr. Ruy Abreu, Presidente da 
Associação Comercial-MA, en­
caminhando relatório da Direto­
ria, referente ao exercício de 69; 

- do Sr. Nelson Sousa Alencar, 
Vice~Prefeito Municipal de Orós 
-CE, em- nome dos moradores 
do lugar, solicitando ajuda no 
sentido de serem indenizados pe­
los transtornos causados por fre­
qüentes inundações em suas ter­
ras; 

- do Sr. Eiberto Gueiros, Secret~­
rio da Câmara Municipal de Re~ 
cife-PE, comunicando delibera­
ção que faz consignar, nos Anais 
daquela Casa, os discursos dos 
Srs. Presidente da República, 
Raimundo Padilha, Rondon Pa..­
checo, Edson Guimarães e Paulo 
Guerra, na instalação da con­
venção da ARENA; 

- do Sr. Otonl Rodrigues da Sllva, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Vitória de Santo Antão-PE, 
congratulando~se com o Presi­
dente do Senado pela reabertura 
do Congresso Nacional; 

- da Sra. Lene Souza Cavalcante, 
Presidente do Conselho Adminis­
trativo da Caixa Econômica Fe­
deral de Alagoas-AL, cumpri­
mentando o Sr. Senador Gilberto 
Marinho ao término do grandio­
so trabalho executado; 

- de servidores efetivos do Quadro 
do Pessoal do Ministério da -Saú­
de, solicitando seja designada 
uma Comissão daquele Ministé­
rio para estudo de melhores cri­
térios a serem adotados para o 

·fato da disponibilidade dos refe­
ridos servidores; : 
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- do Sr. José Geraldo Pereira 
Lima, Diretor cta Secretaria da 
Câmara Municipal de Itabaia­
na-SE, comunicando mudança 
de enderêço daqueia Casa Legis­
lativa; 

- do Sr. Octacilio Corrêa Moraes, 
comunicando sua reeleição para 
Presidente da União dos Lavra­
dores de Vala do Sousa, Jerôni­
mo Monteiro-ES; 

- dos· Srs. Celso B. Saade e Acadyr 
S. Brandão, respectivamente Pre­
l:!idente e Secretário-Geral da 
Associação Brasileira de Odonto­
logia-ES, soli~itando aprovação 
do Projeto de Lei n.0 2.910-B/65; 

- do Sr. Virgílio Luiz Donnici, 1.0
-

Secretârio da Ordem dos Advo­
gados do Brasil-GB, manifes­
tando pesar pelo falecimento do 
Sr. ~enador Aloysio de Carvalho; 

- do Sr. Newton Bueno Bruzzi, 
Presidente da Associação Brasi­
leira de Odontologla-GB, solici­
tando sejam mantidas emendas 
ao Projeto n.0 2. 910/65; 

- do Sr. Adriano Magalhães Frei ... 
re-GB, Vice~Presidente do Con­
selho Federal de Odontologia­
as, solicitando a manutenção da 
redação final, aprovada pela Câ­
mara dos Deputados, para o Pro­
jeto n.o 2.910-B/65; 

- do Sr. Antonio Rodrigues de Li­
ma, Vice-Presidente das Finan­
ças-GB, enviando o Boletim in­
formativo n.0 5, da Federação dos 
Clubes do Estado do Rio de Ja­
neiro; 

- do Sr. José Papa Júnior, Presi­
dente da Federação do Comércio 
do Estado de São Paulo, tecendo 
considerações a respeito do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 . 8/69; 

- do Sr. Victor Affonso L. Teixei­
ra, Presidente da Associação 
Paulista do Ministério Públi­
co-SP, mostrando-se de acôrdo 
com o projeto de lei elaborado 
pelo Ministério da Justiça, dis­
pondo sôbre o julgamento das 
apelações interpostas de decisões 
do júri popular; 

- dos Srs. Leo Rosen e José Men­
zioné, Vice-Presidente e Delega­
do da UIPA-SP, apelos no senti­
do de serem proibidas as exibi-

ções a título de "rodeios" onde 
os animais são submetidos a 
maus tratos; 

- do Sr. Maurício Tadini, Pre­
sidente da Câmara Municipal 
de Guapiaçu-SP, comunicando 
aprovação de requerimento dÔ 
Sr. Vereador Juraci Felício, no 
qual deseja ao Presidente do Se­
nado e família votos de felicida­
de e alegria no Natal e Ano 
Nôvo; 

- do Sr. Osório Carlos do Nasci­
mento, PresiQ.ente da Câmara 
Municipal de Ribeirão Preto-SP, 
enCaminhando cópia do Requeri­
mento n.0 967, do Vereador João 
Or1ando Duarte da Cunha, no. 
qual o Deputado Francisco Ama­
ral, apresenta projeto de lei es­
tabelecendo o rito executivo para 
cobranç.a de salários de traba­
lhadores em atraso; 

,....._ dos Srs. Angelo Scalone e Paulo 
Assanobu Taminato, respectiva­
mente Presidente e Secretário da 
ARENA de Getulina-SP, dan­
do um voto de confiança ao Con­
gresso Nacional; 

- da Sra. Eloá Batel, Diretora Co­
mercial do Mapa Fiscal Editora 
SI A.-SP, enviando a 19.a edição. 
do Mapa Fiscal; 

- do Sr. José Maria Marin, Presi­
dente da .Câmara Municipal de 
São Paulo-SP, enviando a pu­
blicação do discurso prOnunciado 
na 105.a Sessão Ordinária de 
5-12-69 pelo Vereador Vicente de 
Almeida; 

- do 'sr. Plínio Paganini, Presiden­
te da Câmara Municipal de Bo­
tucatu, enviando congratulações 
à nova Mesa eleita; 

- do Sr .. Valentino Ferrari) Vice­
Presidente da CâU1-ara Municipal 
de Caràzinho-RS, solicitando, 
através de requerimento aprova­
do pelo Plenário, que seja 
permitida a contagem de tempo 
de serviço para aposentadoria do 
INPS do período de serviço pres­
tado como funcionário público; 

- do Sr. Horácio Amaral. Presiden­
te da COMCAM-PR, enviando 
os Estatutos Sociais daquela en­
tidade; 

- do Sr. Edgard Dantas Pimentel, 
Presidente da Câmara Municipal 

·· de Curitibà-PR, requerendo seja 
consignado, em Ata dos traba­
lhos, um voto de repÚdio ao ra­
dicalismo e à violência: 

- do Sr. Teófilo Alves Galvão, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Pelotas-RS, encaminhando có­
pia da proposição apresentada· 
pelo Vereador José Anélio Sarai­
va, no qual propõe ao Govêrno 
um aumento de 12 para 100 mi­
lhas das águas territoriais brasi­
leiras; 

- do Sr. Mário Olavo Ferreira, 
Presidente do Hospital Benefi­
cente Marcírio cardoso-RS1 en-­
viando relatório e o Balancete da 
entidade; 

- do Sr. José Lamacie Ferreira, 
Presidente da Associação Minei­
ra de Fiscais da Previdência­
MO, solicitando, em nome dos 
demais membros, interferência 
para que seja contado o tempo 
de serviço privado para efeito de 
aposentadoria de funcionário pú-
blico; ' 

- do Sr. Luiz Antonio Fadei, geren­
te da Líder, S/ A. - Transportes 
Aéreos-MG, enviando nova ta­
rifa de preços, a partir de 1.0 de 
janeiro de 70; 

- do Dr. Israel José da Silva, Se­
cretário da Câmara Municipal de 
Uberaba-MG, em nome daquela 
Casa Legislativa, agradecendo as 
atenções dispensadas e congra­
tulando-se pela passagem de 
ano; 

- do Sr. Júlio Camargo, Inspetor 
Seccional do Ministério da Edu­
cação e Cultura - Juiz de 
Fora-MO, comunicando a mu­
dança daquela Inspetoria para 
outro enderêço; 

- do Sr. Geraldo Pereira de Melo, 
comunicando sua eleição para 
Prefeito de Ceres-GO; . 

- do Sr. Ten.-Brigadeiro Armando 
Perdigão, Presidente do Superior 
Tribunal Militar, agradecendo 
interêsse no estudo do Projeto 
n.0 17/69; 

- do Sr. Senador Guido MondJn­
DF, comunicando que se ausen­
taria do País, por um mês, a 
contar do dia 5 cte feverei­
ro de 70. 
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~ ~ do Sr ~ Cunha Bueno -DF, agra­
decendo pela aprovação de vá­
rios proJetos seus, apesar do seu 
afastamento desta Casa; 

_- do Sr. Ten.-Coronel Lário Lopes 
Serrano-DF, comunicando sua 
transferência para o Gabinete 
da Vice-Presidência da Repú­
blica. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Há oradores inscritos. 

O primeiro dêles é o Senador Ed­
mundo Levi, a qu~m dou a palavra. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não há sistema elei­
toral que reflita, que reproduza, que 
retrate, com fidelidade, as correntes 
de idéias e os f1uxos de pensamentos 
que formam o conjunto da opinião 
pública nacional. 

O importante, quando se trata de 
encontrar meios para que o povo ex­
presse a sua vontade, é dar-se-lhe um 
corpo de leis e processos que permi­
tam uma aproximação, tanto quanto 
possível, do conjunto ou da m~dia das 
diversas correntes que dominam a 
m~ntalidade política nacional. 

-Inúmeros têm sido os pensadores, 
os estudiosos do Direito Político e até 
matemáticos que, em várias partes do 
mundo, procuraram, em estudos me­
ditados; uma fórmula que, não sendo 
matemática, permita uma idéia apro­
ximativa do que o povo quer, do que 
o povo ·deseja, do que o povo preten­
da, na formação do Govêrno, na lns­
titucionalização do Govêrno, no co­
mando da coisa pública. 

Um dos motivos fundamentais da 
Revolução de 1930 foi, sem dúvida, a 
fraude e, também, a corrupção que 
dominavam todos os pleitos eleitorais. 

Em 1932, diante do clamor público 
para que o País voltasse à normali­
dade constitucional, o Govêrno discrf­
cionário, surgido daquela Revolução, 
expediu um decreto que é, na ordem 
cronológica dos verdadeiros diplomas 
políticos, o primeiro Código Eleitoral 
Brasileiro. Por aquêle instrumento, 
instituiu-se,. ainda, para z e I a r pela 
pufe~ã.. da expressão daS Uri~as, Uma 

justiça eleitoral, inspirada, natural­
~ente, na Constituição da Tcheco­
Eslovaquia, talvez, o primeiro país que 
estabeleceu tal espécie de justiça. 

O Ministro Edgar Costa,- em estudo 
a respeito da evolução do nosso Di­
reito Eleitoral, informa, coin muita 
propriedade, Q que significou, como 
ainda hoje significa, a instituição da­
quele Código, para a vida política do 
Brasil. 

"A Revolução Política de 1930 -
são p'alav-ras do Ministro Edgard 
C os ta· - invocando, como sua 
principal justificativa, a fraude e 
a corrupção eleitorais que mina­
vam a própria subsistência do re­
güne democrático, deixou, inegà­
velmente, como a sua melhor 
·conquista, a reforma do sistema 
eleitoral, iniciada a in d a· com o 
Código de 1932." 

Essa reforma trouxe no seu bôjo, 
como conquista máxima, a instituição 
da proporcioi1alidade de representa­
ção. A representação proporcional foi 
inserida naquele Código e mantida na 
Constituição de 1934, como na de 1946, 
de 1967, quer com a primitiva roupa­
gem, quer com a cunhagem, embora 
com alguma modificação, que lhe deu 
o ato da Junta Ministerial que gover­
nou após o impedimento do Presiden­
te Costa e Silva. 

O sistema proporcional, apontam os 
estudiosos, aparece no Brasil como 
uma solm~ão aprimorada, adaptada 
de outros países, capaz de permitir a 
expressão verdadeira, legitima do pen­
samento e da vontade do eleitorado. 
Gilberto Amado, em estudo prjmoro­
so, explica: 

"Os sistemas de representação 
proporcional não visam, como se 
pode pensar à primeira vista, à 
representação das minorias; vi­
sam à representação de tôdas 
aquelas opiniões que, existindo em 
fôrça numérica suficientemente 
importante para significar uma 
corrente de idéias, têm o direito 
de influir, na proporção da sua 
fôrça, no govêrno do País." 

O sistema de representação propor­
cional, portanto, é aquêle que permi­
te que as diversas correntes que for­
mam o pensamento político nacional 
pos.sam expressa~-se, . Ppssal? _.ter re-

presentação, desde que se lastreiem 
numa soma de eleitores que mereça 
traduzir-se num número, também, de 
representantes perante as Assem­
bléias. 

Assim, Srs. Senadores, o sistema 
proporcional entrou na consciência 
nacional como a única forma capaz 
de permitir, num país de extensão 
continental, a representação de todos 
os quadrantes, de tôdas as correntes 
e de tôdas as idéias que formam a opi­
nião pÜblica, do Acre ao Rio Grande 
do Sul, do Ceará a Mato Gros.so. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, parece que há, no momento, o 
propósito de se Baquear aquela men­
talidade já solidificada no Direito 
Político brasileiro. 

Já Assis Brasil, num estudo sôbre 
democracia representativa, mostrava 
como os homens procuram deturpar, 
através de leis ordinárias, certos prin­
cípios que as constituições enunciam. 

Comentava Assis Brasil: 

"Não raro se dá mesmo que as 
constituições declaram que, na 
lei ordinária que marcar o pro­
cesso eleitoral, será respeitado o 
direito que têm as minorias de 
fazerem-se representar; vem, no 
dia seguinte, a tal lei ordinária, e, 
ou tolhe abertamente a represen­
tação das minorias, ou, criando 
artifícios manhosos,. facilita à 
maiorJa fazer a unanimidade.~~ 

Cogita-se, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, segundo anunciam os jor­
nais, de emenda a um projeto em 
curso, ou, talvez, de um projeto autô­
nomo, que vinculará Wtalmente as 
eleições que se realizarão a 15 de no· 
vembro. 

Parece que os autôres da idéia, ao 
invés de procurarem o aperfeiçoamen­
to do sistema que ai está, pretendem 
regressar àquela época que tantas de­
silusões causou ao povo brasileiro e 
que, ainda hoje, se reflete no desinte­
rêsse que sempre se observa quando 
se ferem eleições. 

A idéia que se tem é que determi­
nados homens públicos não vêem na 
função, no exercício de uma atividade 
política, um munus público, uma 
oportunidade de servir à coletividade 
a que pertencem, mas apenas tr{.ltam 
de,_ atray~s .qo ex~rcício dess~ _atlvida-
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de, servir-se a si mesmos. Lamen­
to admiti-lo. 

A vinculação total de todos os pos­
tos eletivos é, em verdade, uma es­
camoteação ao sistema proporcional, 
reduz a eleição a uína eleição pura e 
simples do sistema majoritário. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Ouço V. 
Exa. ... 

O Sr. Bezerra-Neto- V .. Exa., mui­
to serenamente: retrata uma realida­
de. Não se discute nem se procura 
aplicar, nessa elaboração legislativa, 
principios <)e doutrinas políticas de 
direiW eleitoral. O que se obje'tiva são 
situações pessoais, infelizmente. E 
procura-se, como vimos na chamada 
Lei das Inelegibilidades, conseguir 
textos, dispositivos· que reduzam ao 
mínimo a área de concorrência. 
Quando o Relator do projeto da Lei 
das Inelegibilidades consegue, no seu 
substitutivo, dificultar o acesSo a can.:. 
didatos, criar dificuldades aos prová­
veis candidatos com cargos executi­
vos, não o faz, absolutamente, por 
amur a princípios doutrinários, mas 
para diminuir a área dos concorren­
tes. ~sse mesmo espírito que, com tô­
da justiça, podemos qualificar de mes­
quinho e que, cada vez mais, desonra 
o poder político, agora chamado clas­
se política, está sendo transferido, ou 
melhor, querem aplicá-lo a êsse nôvo 
projeto de lei eleitoral. São expedi­
entes para assegurar situações pes­
soais, individuais, que fornecem, ao 
mesmÇ> tempo, concomitantemente, 
material, sUbsídio pa:ra aquêles que 
não apenas menosprezam, mas que 
entendem que, hoje, é um malefício 
para a vida histórica e para os des­
tinos do País a chamada classe polí­
tica. E é nesse mesmo setor onde as~ 
sistimos a iniciativa de emendas que 
restringem e humilham a atividade 
partidária. É por êsses espetáculos 
que nós só temos razões para esperar, 
com pérspectivas trágicas, o futuro do 
atual poder político civil. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Bezerra Neto, V. Exa., com 
a sensibilidade de homem público, 
com o seu desejo de manter a sua 
linha de homem que, através da fun­
ção que exerce, nãu procura servir-se 
mas servir, sentiU: muito bem o dra-

ma, a tristeza dos· propósitos, que in­
felizmente, revela certos homens. Há 
mesmo aquêles que, exercendo fun­
ções políticas, cargos eminentemente 
políticos, fazem questão de alardear, 
de gritar que não são políticos, que 
nada têm a ver com a política e que 
não querem conversa com político. 
Ignoram até a etmología da palavra, 
porque, se ao menos se dessem ao tra­
balho de abrir um dicionário para 
ali buscarem o significado exato do 
vacábulo, veriam que, na sua compo­
sição grega, significa exatamente a 
arte, ou a ciência de governar, de ad­
ministrar e dirigir os povos. Mas, ele­
mentos que se plantam nos diversos 
postos políticos, como que se sentem 
envergonhados, ou, antes, acomoda­
dos na subserviência a que V. Exa. se 
referiu, a primeira coisa que fazem é 
proclamar, é anunciar que não têm 
vinculação política, que não querem 
nenhuma vinculação política. Como 
podem então administrar, se não são 
políticos e se a política é justamente 
a arte de administrar? 

Quapto à escamoteação, que se pre­
tende fazer, da opinião pública, a 
idéia que se tem é que certos elemen­
tos que vêm,. através de todos o.s go­
vernos, expondo a sua pequenez, sub­
metendo-se a todos os caprichos, es­
tão sentindo que já não impressio­
nam. Mas, com isto não se confor­
mam, e querem, de qualquer manei­
ra., permanecer no cenário da vida 
pública, sobretudo na vida represen­
tativa, quando, na verdade, já não 
representam mais nada. 

Parece propósito da liderança re­
volucionária eliminar as velhas lide­
ranças politicas para permitir o sur­
gimento de novas, que dêem outra 
feição, outra orientação, outra· condu­
ção à vida pública do País. 

Mas, como se pretende afastar da 
vida pública, lideranças lastreadas no 
seu prestígio pessoal? Simplesmente 
eliminando-se pela fôrça, ou através 
de artifícios, elementos que por certo 
ainda continuam a catalisar a con­
fiança, as simpatias e as aspirações 
do povo votante. Em verdade, com 
êste processo, que se pretende im­
plantar, da vinculação total de votos, 
o que se fará não será uma renova­
ção de lideranças, mas, ao contrário, 
a sustentação das velhas lideranças 
oligárquicas que, já ultrapassadas, 

desprestigiadas, querem de qualquer 
maneira valer-se de uma mágica ele-­
ti v a para se conservarem nos postos 
que, por certo, em disputa limpa não 
lograrão conseguir. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Acredito que poderei apro­
veitar o pensamento de V. Exa. e di­
zer que renovar é mudar espontânea­
mente. No Brasil, o que está ocorren­
do é a substituição por processo vio­
lento. 

O SR. ED~IUNDO LEVI - Exato, 
eminente Senador. Afastam-se vio­
lentamente lideranças reconhecidas 
pela opinião pública nacional, para. 
se criarem, por nomeação, novos li­
deres. A liderança política só se faz. 
através das lutas, através dos emba­
tes, das discussões, em praças públi­
cas ou dentro das assembléias. Mas 
o que se pretende, agora, com essa 
anunciada vinculação total, nas pró­
ximas eleições, é impedir a renova­
ção preconizada por aquêles idealistas 
que, realmente, fizeram, com o pro­
pósito de renovação de métodos e 
costumes, a Revolução de 1964. Os 
aproveitadores, entretanto, ai estão 
ludibriando com processos, .e artima­
nhas, com artifícios nem sempre ir­
repreensíveis, querendo manter-se na 
liderança, quando já não conseguem 
mais apoio Iívre na opinião pública. 

o processo de vinculação total im­
porta, também, num desrespeito à 
Constituição. Há um dispositivo que 
assegura a representação proporcio­
nal, total ou parcial, acrescentou a 
reforma editada pelos Ministros mi­
litares, mas, na verdade, a Constitui­
ção assegura a representação pro­
porcional ~os partidos pollt!cos. 

O Sr. Guido Mondin - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Não estou 
compreendendo a argumentação do 
nobre Senador. Em primeiro lugar, 
não entendo o aparte do nobre Se­
nador Josaphat Marinho quando fa­
ht em "substituição violenta". Que 
substituição violenta? Em segundo 
lugar, onde eStá também a influência 
de velhas oligarquias na idéia - por­
quç isso é apenas uma idéia - do 
voto vinculado p a r a Senadores e 
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Deputados? :1!:: isto que não estou en­
tendendo na argumentação de V. 
Exa., porque não vejo nenhuma vin­
culação e não vejo também a influên­
cia de velhas expressões políticas na 
idéia. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Guido Mondin, quando se 
afasta, através de ato cassatório, uma 
liderança ... 

O Sr. Guido Mondin - ~ste é. outro 
aspecto da questão. 

O SR. EDMUNDO LEVI - l!.ste é 
um processo violento de afastar lide­
ranças ... 

O Sr. Guido Mondin - l!.ste é um 
processo que não está em jôgo. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Quando 
se nomeia governador de Estado um 
elemento que não tem lastro político, 
está-se substituindo pela violência, 
aquêle que t~nha base de representa­
ção, por um que nada representa na 
opinião pública local. 

O Sr. Bezerra Neto - P;uece-me 
que o nobre Senador Guido Mondin 
se apega ao conceito de violência fí-· 
síca prOpriamente dito. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Possi-· 
velmente seria degola física. 

O Sr. Guido Mondin- Eu não ouvi 
o aParte do nobre Senador Bezerra 
Neto. 

O Sr. Bezerra Neto - Parece-me 
que V. Exa. se apegou ao conceito de 
violência física. 

O Sr. Guido Mondin - Pediria a 
V. Ex:a. que fizesse um pouquinho de 
justiça à minha vaga inteligência. 

O Sr. Nogueira da Gama - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) -Estranho apenas que se co­
loque o problema como possível, de 
víncutar o voto do Senador com o de 
Deputado. Parece que isso é o que eu 
ouvi no aparte de S. Exa. Na sua opi­
nião, isso seria viável e possív-êl sem 
violência, é o que entendi. Mas o es­
clarecimento é simples: a eleição de 
Deputado se faz pelo sistema propor­
cional - e V. Exa. já declarou isso 
ainda há pouco - e a de Senadores 
pelo sistema majoritário. Evidente­
mente, no sistema majoritário o elei­
torado de uma circunscrição dá um 
voto não prOpriamente na legenda. 
ltle vota no candidato, embora o par­
tido apresente êsse mesmo candidato, 

porque o regime é de partidos no nos­
so Pais, No voto proporcional aquêle 
eleitor, quando escolhe o seu candi­
dato a Deputado, numa lista de no­
mes, está, na realidade, contribuindo 
para uma soma total de votos que 
beneficiará a legenda do partido. Com 
o número de votos obtidos por cada 
partido, em face do total de votos 
apurados, inclusive os em branco, en­
contra-se o quociente eleitoral. Por 
êsse resultado é que se vai verificar 
quantos candidatos um partido ele­
geu a Deputado. Isso não ocorre em 
relação ao voto majoritário. Eleito será 
sempre a·quêle que Obtiver maioria 
dê votos. Portanto, não é possí­
vel, em face da Constituição, vincular 
os dois sistemas. A vinculação da elei­
ção majoritária com a proporcional é 
- como disse há pouco' o nobre Sena­
dor Bezerra Neto - uma burla à 
Constituição, se aprovado o dispositi­
vo. É impraticável, é contra a tradi­
ção de nosso Direito. Além do mais, 
Senador Edmundo Levi, constante­
mente ouvimos discursos do eminente 
Senhor Presidente da República e nê­
les Sua Excelência afirma que .só quer 
o jôgo da verdade. E o jôgo da ver­
dade não pode admitir mudanças das 
regras, à última hora, para um plei­
to que já se aproxima. Nós do MDB 
confiamos na palavra do Chefe da 
Nação. Na minha modesta qualidade 
de Presidente do MDB de Minas Ge­
rais, tenho dito a meus companheiros 
e ao eleitorado daquele Estado que 
não temos por que duvidar do Senhor 
Presidente da República. Se Sua Ex­
celência quer o jôgo da verdade, tem 
de respeita r suas regras, e elas já 
estão postas. Uma alteração como esta . 
que V. Exa. focaliza como possível se­
ria uma violência, seria uma subver­
são, seria um fato inconcebível, numa 
hora desta, em face das leis e em fa­
çe das regras da moral politica. V. 
Exa. fala no momento oportuno, por­
que precisamos apresentar .nossas 
advertências dentro de tempo. Acre­
ditamos no Sr. Presidente da Repúbli­
ca e, assim, não podemos conCordar, 
de modo algum, que se ventile a pos­
sibilidade sequer de se vincular voto 
de Deputado com voto de Senador. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Nogueira da Gama, a V. Exa. 
eu agradeço o aparte, tão esclarece­
dor, às despretensiosas palavras que 
estou pronunciando; mas quero, ain­
da, completar a informação que dava 

ao eminente Senador Guido Mondin, 
quando S. Exa. disse que não sabe, 
não vê, como o processo vinculatório 
i~plica na manutenção das -relhas 
oligarquias. 

S. ·Exa. é muito inteligente, muito 
sonhador, incapaz de mesquinharias, 
por isso, talvez, não perceba a insídia 
que aí está, a marca das vulpina.s oli­
garquias que querem manter-se. 

Sabe V. Exa. que ·ainda hoje no 
Brasil; como quase em tôda parte do 
mundo - a não ser quando se tra­
ta de partidos de ideologias -, o vo­
ta é dado, geralmente, ao cidadão da 
simpatia ou sua confiança do eleitor. 

Nós não temos Partidos de ideolo­
gia, Partidos totalitários, de qualquer 
índole, onde o indivíduo nota na agre­
miação e não no cidadão prOpriamen­
te. Votamos no cidadão, na pessoa 
com que conversamos, naquele candi­
dato que nos ê mais simpático. 

Assim, o voto é dado ao cidadão e 
a vinculação obriga à manutenção da 
oligarquia, porque,, o eleitor para vo­
tar num candidato da sua simpatia, 
terá de votar nos outros daquele mes­
mo Partido, sob pena de anularem o 
voto que êle pretendia dar a seu can­
didato. 

Não poderá votar, com a vincula­
ção, num candidato· a Deputado Fe­
deral do MDB e num candidato da 
ARENA para Deputado Estadual, pois 
a anulação será inevitável, o voto será 
nulo. 

Se um eleitor pretende eleger um 
Deputado do MDB, terá, por via de 
conseqüência de estender o seu voto 
a um indivíduo em que êle não ten­
cionava votar. Daí a razão por que, 
voto vinculado, irá conservar as ve­
lhas oligarquias que, embora Sentin­
do chegada a hora de se retirarem do 
palco, querem permanecer, através de 
artifício eleitoral. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Pois não. 

O Sr. Guido Mondin - Compreen­
do o argumento mas não o aceito. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nós so­
mos democratas. A democracia ê is­
so: contraste de idéias, debate de opi­
niões. 

o Sr. Guido Mondin - Imaginemos 
a eleição. Estamos, ainda, no terreno 
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das hipóteses, porque a nova vincula­
çãO apenas é notícia de jornãl. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Se o jor­
nal veicula, é porque ela já está nos 
porões dos que buscam sobreviver à 
custa do sacrifício da própria idéia 
de renovação. 

O Sr. ,Guido Mondin - Mas, ainda 
assim, vamos ver como funcionariam 
essas oligarquias. Elas estariam nos 
candidatos ao Senado, ou nos candi­
datos à Câmara e às Assembléias? Se 
c~ndidatos ao Senado, então devemos 
pensar, em prim~iro lugar, numa 
co:nvenção, no pensamento coletivo, 
no pensamento do partido. uma vez 
indicados os candidatos ~o Senado, 
então, aí sim, a oligarquia, ela já terá 
funcionado. Assim, para o eleítor há 
recursos. Se êle tenta vincular seu vo­
tp aos Deputados federais e estaduais. 
ao do Senado, êle poderá, não dese­
jando determinado candidato para o 
Senado, votar em branco, símples­
m~nte nada anotar; permanecerá le­
genda. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Meu no­
bre Senador,. não devemos dar tão 
gr~ve .conselho ao eleitor para deixar 
de expressar sua vontade, votando em 
~ranco. :e:ste não deverá omitir-se no 
seu cJ.ever, apenas, porque, alguém 
p:r;~tende usurpar o seu direito, detur­
par a _sua manifestação de vontade. 

·neveníos permitir que o eleitor vote 
conscientemente e não obrigá-lo a 
deixar de votar embora o faça para 
evitar um mal. Devemos dar-lhe os 
meios legais para evitar que com'eta 
um mal conscientemente. 

-0 Sr. Guido. Mondin - Para argu­
mentar, nas eleições passadas, tive­
mos o voto vinculado para Deputado 
Federal e funcionou muito bem. En­
quanto. V. Exa. está discursando, eu 
estpu pensan.do. Então, penso nas úl­
timas eleições para o S_enado. Se êsse 
voto vinculado nôvo de qUe se cogita 
já existisse, segundo V. Exa. afirmou, 
já nos porões dos que devem decidir 
a respeito, não ocorreri~ o que ocor­
reu quando. das eleiÇões de 66. No Rio 
Grande do Sul, -por eXemplo, elege­
ines o Senador, mas não fizemos 
maioria na representação federal, 
nem na Assembléia Legislativa. En­
tão, o que teria acontecido se o voto 
vinculado já existisse? Não ·teríamos 
~ · Senador ?u, en~o.. tedamos a 

maioria na Assembléia Legislativa do 
Estado e na representação federaL 
Portanto, sempre dentro de hlpótesés, 

'acho o voto vinculado· uma conve­
niência para ambas as agremiações. 
Se não existem conveniências elas não 
existirão para nenhum dos dois par­
tidos. Portanto, continuo ~em com­
preender o por quê da influência oli-
gárquica na idéia. · 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Guido Mondin ... 

O Sr. Guido Mondín - V. Exa. vai 
perdoar-me, eu sou meio duro de en­
tender. · 

O SR. EDMUNDO LEVI - Não. V. 
Exa. não é duro cte entender, v. Exa. 
entendeu, perfeitamente, apenas quer 
fazer jõgo de palavras. Sabe V. Exa. 
perfeitamente, que não é possível co­
·loc~r-se em situação de igualdade um 
candidato bafejado pelos favores go­
vernamentais com um que vai enfren­
tar o eleitorado já com o sinal que 
lhe iÍnplantaram na testa, de elémeri­
to de oposição. Infelizmente, no País 
o que há é isto. Foram criados dois 
partidor por decreto. Um rotulado de 
partido governista; outro, de partido 
de Oposição. Não se permite um par­
tido de llnha independente, que apóie 
o Govêrno nas medidE:ts que coincidi­
rem com o seu programa, mas que o 
coinbata, tôda vez que os atos gover­
namentais ferirem o interêsse públi­
co. Impõe-·se, por êsse traçado da 
política brasileini, uma oposição sis­
temática {que, só não o é porque os 
seus integrantes a isso se opõem), 
como está imposto, hoje, um apoio 
sistemático, incondicional, um parti­
do de apoio incondiciona.L 

A politica brasileira, atualmente, é 
um rio estreito, de margens arenosas, 
adustas, sem vegetação. Não há sal­
vação. Não há, ao menos, o remanso 
de um pequeno partido, onde os in­
dependentes e aquêles que não qui~ 
serem fazer oposição sistemática ou 
prestar apoio sistemático, possam 
abrigar-se. V. Exa. sabe, perfeitamen­
te~ disto. Mas, o que quero dizer a V, 
Exa. é que a vinculação não só con­
traria a Constituição como engana~ 
como escamoteia, como ludibria a 
própria Revolução. Fere a Constitui­
ção, porque, a Constituição impõe, ex­

. pressamente, a representação parti­
dária prpporcio;~al~ Se Se trailsforma, 

entretanto, se se vincula tôda a vota­
Ção, essa votação, de proporciÓnal~ 
Passará a- ser majoritária~· Basta Uma 
slinples maiOria para que tôda repre..: 
sentação seja adjudicada ào partido 
que, pelas circunstâncias de favoreci­
mento, terá de arrastar. maior núnlero 
de votos vinculados; engana a Revo­
lução e ilâqueia a boa-fé dos que pre­
tendem. renovar, pof isso ·mesmO, por­
que impede a renovação das lideran­
ças, ·impede o surgimento de riovos 
valôres, para que se conservem nos 
postos aquêles que prOpriamente não 
os vêm- desempenhando, confundem 
os interêsses da representação popu­
lar com os da sua representação. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
Orador.)" Não vejo, na idP-ia, nenhum 
prejuízO à propotcionalidade. Não ve­
jo, no caso~ no que feriria a Consti ... 
tuição. 

O SR. EDMUNDO LEVI - A vin­
culação transforma a eleição em ma ... 
joritária, vai tudo para um partido e 
nada pada o outro_ 

O Sr. Guido Mondin - De qualquer 
forma, foi sempre assim. A proporcio­
nalidade, no caso dos Deputados fe­
derais e estaduais, se estabeJece da 
mesma forma. Por outro lado, não vejo 
por que a idéia .:__ estou sempre repe­
tindo - a idéia venha evitar. ou pre-

. )udicar o surgimento de novós valô­
res. Aí está uma responsabilidade do 
partido ao apresentar os seus candi­
datos na convenção que se realizará 
oportunamente. Cabe ao Partido 
apresentar novos nomes. Cabe ao Par­
tido pugnar para que êsses novos ··va­
lõres venham a ser eleitos. De sorte 
que náo vejo, ainda, nenhum, dos ·dois 
aspectos feridos pela idéia. 

O SR. EDMUNDO LEVI- V. Exa. 
mesmo, por certo, já foi vítima de 
pressões dentro do partido. 

O Sr. Guido Mondin - Conheço 
tudo isso tanto quanto V. Exa. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Então, 
aquêles que dOIJiinam os partidos, 
oligàrquicamente, com a sua màquina 
montada, não permitirão o surgimen­
to de novos nomes. 

O Sr. Guido Mondin - Se eu já fui 
vítima, o fui no passado. Que dizer, 
então, que tudo isso já existia. 

O SR. EDMUNDO LEVI- V. Exa. 
sabe que há completo desencanta ·com 
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a vida pública. Não há renovação. 
Ninguém vem aos partidos. Os que 
vão à ARENA - porque é o partido 
governamental - talv~z o façam em 
busca de proteção, de maiores facili­
dades para certos problemas. Mas ao 
partido rotulado por decreto, de opo­
sição, não acorrem novos elementos, 
porque temem a pressão policial, re­
ceiam ser apontados como elementos 
subversivos, inimigos do Govêrno, 
contrários ao regime. 

É preciso que se libere, que se que­
bre êsse círculo que aí está, de bipar­
tidarismo, que favorece apenas um 
lado e estigmatiza o outro. 

É preciso que se libere, que se faci­
lite a formação partidária, a fim de 
que novas correntes surjam e os que 
formarem as novas agremiações par­
tidárias não venham, de antemão, 
ro'tulados de homens de oposição, so­
frendo, por conseguinte, as pressões 
policiais, ou rotulados de elementos 
governistas, condenados ao confor­
mismo com tôdas as medidas, ainda 
que contrárias aos interêsses do seu 
Estado. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. vai­
me permitir, eu não sei se o nobre 
Colega, ao assim dizer, tem o seu 
pensamento voltado para esta ou 
aquela situação que COJ1-hece; eu falo 
com o pensamento no meu Estado on­
de, V. Exa. não ignora, as duas fôr­
ças se equivalem. Nós lá não vemos ... 

O SR. EDMUNDO LEVI - V. Exa. 
pode falar com essa felicidade. As 
duas correntes se equivalem. V. Exa. 
espelha seu raciocínio através do seu 
Estado; mas perCorra V, Exa. o resto 
do Brasil e, a não ser na G.uanabara, 
em todos os outros Estados o drama 
que eu reflito com minhas palavras 
é o mesmo. O Estado de V. Exa. e o 
da Guanabara destoam. Por tôda par­
te, nós sentimos o que há r Não há 
possibilidade de o partido da Oposição 
tornar vitorioso um candidato ao Se­
nado, num Estado como Amazonas, 
como o Pará, com a vinculação ca­
breira que se anuncia. 

A vinculação total não só é absur- · 
da, segundo apontou o nobre Senador 
Nogueira da Gama, como um golpe 
fatal, de morte, na vida do segundo 
partido, nas suas pretensões de repre­
sentação junto à Câmara Alta e até 
perante a Câmara F'ederal. A vincula­
ção total de Deputado com Senador 

transforma, também, a votação de 
Deputado em majoritária. O princípio 
majoritário, reservado ao Senado, ab­
sorverá, pela vinculação, a votação 
para a Câmara Federal, como para a 
Câmara Estadual. Daí por que a fór­
mula, que se pretende impor, não só 
foge aos ideais da Revolução a que V. 
Exa., com tanto denôdo, serve nesta 
Casa e cujos princípios morai.s todos 
nós apoiamos, como também fere a 
própria Constituição. 

Mas há uma fórmula decente, cri­
teriosa, honesta, lógica, para a vin­
culação. Não a que se pretende. Esta 
é para a defesa de interêsses pessoais, 
não para defesa de interêsses públi­
cos. A vinculação decente, justa, ho­
nesta, que se pode e deve fazer, para 
a salvação do próprio Brasil para que 
nossa Pátria tenha govêrno estável, 
capaz de realizar um programa, é a 
vinculação por espécie, esferas ou 
planos de eleição. Vinculação decen­
te, lógica, imperativa, é a de Verea­
dor com Prefeito, de Deputado esta­
dual com Governador, de Deputado 
federal com Presidente da República; 
se o Senado continuar com as mesmas 
funções também; se houver modifi­
cação, poderia êle ficar fora da vin­
culação. Vinculação por planos, sim. 
Uma das grandes causas das revolu­
ções, das crises governamentais, en­
tre nós e nos países presidencialistas, 
é justamente a falta de estabilidade 
parlamefltar, que permita ao Govêr­
no realizar um programa. 

Se houver uma vinculação entre a 
Câmara e o Executivo estadual, entre 
a Câmara e o Executivo federal, en- . 
tre a Câmara e o Executivo municipal, 
cada um dêsses chefes de Executivo 
poderá realizar tranqüilamente um 
programa. porque tal programa terá 
sido antecipadamente aprovado pelo 
eleitorado. Quando alguém votar num 
determinado candidato para o Go­
vêrno do Estado, que se apresenta com 
um programa, terá que lhe dar a base 
parlamentar, para que êle possa rea­
lizar. O eleitor passará a votar num 
programa, até certo ponto desperso­
nalizará o seu voto e dará um voto 
consciente · a determinado cidadão, 
entre os daquela agremiação· ou da­
queles que apóiam o programa do seu 
candidato, escolherá o de sua prefe­
rência em concordância o programa 
do seu candidato governamental. Es-

ta, sim, é uma vinculação que deverá. 
ser feita para que ingressássemos, 
quanto antes, numa vida pública nor­
mal e saiamos dêsses artifícios, des­
sas artimanhas, que não aproveitam 
a ninguém, que depõem contra o bom 
nome do Brasil, tanto nos diminuem. 

Eminentes Senadores, queria eu 
apenas, tendo lido a notícia de que se 
trama a vinculação total dos votos 
nas próximas eleições, queria eu ape­
nas ventilar o problema, alertar as li­
deranças de ambos os partidos e os 
próprios responsáveis maiores pela 
direção nacional para a gravidade do 
problema, a fim de que não se per­
mita que interêsses pessoais, mesqui­
nhos, se escondam por trás do biom­
bo de uma lei para se garrotear a 
opinião pública e impedir que o elei­
tor brasileiro expresse, tanto quanto 
possivel, a sua opinião, a sua idéia, 
a sua vontade na formação do poder 
estatal. 

Não pretendemos uma expressão 
matemática, mas desejamos todos nós 
se dê ao Brasil uma legislação eleito­
ral que permita, tanto quanto possí­
vel, uma aproximação do que pensam 
os brasileiros, na formação dos seus 
corpos representativos, quer na esfera 
federal como na estadual e na mu­
nicipal. Êste era o desejo, com a espe­
rança de que se reflita, de que se 
pense no que se pretende fazer, o de­
sejo que me moveu ao vir a esta Tri­
buna, para tomar ... 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - . , . al­
guns momentos dos meus eminentes 
pares, ao alertá-los sôbre o que se 
trama contra os verdadeiros, os legí­
tímos interêsses nacionais. 

O Sr. Guido Mondin - Se V. Exa. 
me permite, tão alta e nobre é a 
preocupação de V. Exa., como nobre 
e alta há de ser a intenção dos que 
pensaram na vinculação. Não há uma 
trama, nobre Senador. Não se pode 
tramar quando estamos empenhados 
numa total recomposição da vida de­
mocrática brasUeira. A verdade é que 
nós sempre nos queixamos, precisa­
men.te de que não havia, assim, uma 
orientação nas eleições no sentido de 
vincular - esta é uma outra vincula­
ção profunda -, de vincular o candJ­
dato a uma idéia ou vice-versa. A ten-
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dência é precisamente. esta, fazer com 
que 9 candidato compareça perante o 
eleitorado como representante de.urna 
Idéia. Então, não se há de entender 
que. o. :ca!td.idato ao Sen.acto Fe.deral, 
à Câmara dos Deputados ou a Assem­
bléi'as Legislativas teriham· idéias di­
ferentes.· Ó que se quer é votar num 
candidato que ·represente um Partido, 
Partido êsse que -representa determi­
nada idéia. Então, seus companheiros 
candidatos a outros postos estarão 
também na .mesma linha. f!ste é o 
espírito que faz com que se pense 
nesta vinculação, para dar êste sen­
tido ao po~o de só votar pensando em 
idéias, pensando numa filosofia, pen­
~ando em princípios. Não conheço a 
respeito do assunto abordado por V. 
Exa. mais do que o que V. Exa. trou­
xe à tribuna, fruto da leitura dos jor­
nais .de ontem, ou de hoje, não re­
cordo. O que sabemos, é apenas no­
tícia. de jornais, mas, já estamos dis­
cutindo em tôrno da possibilidade de, 
amanhã, termos no Congresso uma 
proposição governamental a êsse res­
.peito. A verdade é que não vejo ne­
nhuma trama; ao contrário, o que 
está se procurando ·~ tudo propende 
a isso - é precisamente normalizar 
as eleições, fazer GOm que tenham um 
sentido e não o atabalhoamento que 
temos-verificado em tempos passados, 
onde, inclusive, em nosso País se fir­
mou o pensamento: "Eu ·voto em ho­
mens e não em Partidos.''· Nós polí­
ticos não podemos aplaudir êsse pen­
samento; tem de ter uma vinculação. 
O homem ingressa espontâneamente 
num Partido, ninguém o força. E 
quando ingressa· num Partido, êle de­
ve saber que idéia a organização .de­
fende. Então, tudo ·fica vinculado e, 
de resto, tudo será uma conseqüência. 
Logo, não há uma trama a respeito, 
há uma procura da verdade dentro 
do jôgo tantas vêzes anunciado. 

O SR. EDMUNDO LEVI - A dialé­
tica de V. Exa. é multo fértiL Entre­
tanto, V. Exa. mesmo sabe melhor 
do que eu porque parpic!pa de deter­
minadas conversações como Vice-Lí­
der da Maiofia, nesta Casa, que,. na 
verdade, a idéia da vinculação repre­
senta como uma trama contra a li­
berdade de eleição. Tanto assim que 

. homens respeitáveis do Partido de 
V._ Exa. já s~ -~m zpanifestado fr<m­
talrÜente contra a \dé~a; ,poi_s_ sa,~~m 

que, se ela fôr posta em prática, re­
sultará no aniquilamento,. vamos di­
_zer, numa palavra chã; no acachapa­
mento total da vontade popular. · O 
que prevalecerá será. a imposição dos 
interêsses subalternos. Mas,. votando­
se em idéias, nobrf Seriador, votan­
do-se em partidos também se vota 
'eni homens. O que Se deve fazer .é, 
justamente, como ·acabei ~e dizer: a 
vinculação por esfera para que se 
possa ter um programa a realizar e 
se dê ao eleito para o Executivo, atra­
vés do apoio nas Assembléias, ele­
-mentos para executar e realizar bem 
êsse programa. Aí sim, nós teremos 
ci'iado uma mentalidade. Precisamos 
formar a opinião pública, para então 
formar a consciência nacional · que, 
infelizmente; a verdade é esta, nós 
não temos. E uma .das ·conseqüênci~ 
il1-evitáv(:!is, no caso da vinculação por 
esfera, por plano de eleição, é permi­
tir que o povo volte a eleger o seu 
Presidente da República, o supremo 
mandatário da Nação! -

V. Exa. sabe que pertencemos a um 
País de extensões continentais. Se ti­
véssemos mais um Estado do tama­
nho do Estado do Pafá, seríamos um 
País Igual à Europa tôda. Então a 
·votação para Deputado, para SenR­
dor, para Vereador é coisa doméstica, 
é votação _da esfera estadual, muni­
cipal, não une; sentiniental e politi­
camente, a povo brasileiro. O que une 
ps!colàg!camente em deter m 1 nado 
momento todos os brasileiros é a vo­
tação para Presidente da- República. 

Lembro-:-me muito bem quando se 
fêz a primeira eleição, em 10 de no­
vembro de 1945, quando se eleg_eu o 

. eminente. Marechal Dutra para Pre­
sidente da República, lembro-me mui­
to bem da expressão de um elel't9r de 
minha terra que, por sinal, não era 
nenhum. eleitor modesto, elementar, 
era um médico. Depois de dépos!tar 
o seu v~to - embora muitos tivessem 
até rido, mas· que compreendi. o sen­
tido das suas palavras - êle disse: 

. ''Que sensação extraordinária tive! 
Acabe! de fazer um Presidente da 
Repúbl!ca." Naquele momento êle 
sentiu-se unido a tôda a coletividade 
nacional, integrou-se totalmente na 
alma nacional. ll um momento único 
em que todos os brasileiros se unem 
~m tprno de supre~a causa, de :um 

. !11Rgnp ac.on_tec~m.en_to!. 

. A eleição direta do -Presidente· da 
República é uma necessidade até de 
soprevivênciâ"e defesa da unidade na­
cional. Se obstarmos o processo de 
eleições vinculadas, . por esferas, por 
-p1ano. de e1eição, voltaremos a êsse 
momento psicológico em que· todos os 
brasileiros se sentem responsáveis por 
cada um e cada um se sente respon­
sável por todos. Nos Estados, quando 
se elege o -GQvernador, então, tam ... 
bêm, os mais distantes Municípios se 
-sentem responsáveis pela unidade do 
Estado. Assim, quando se elege o Pre­
sidente da Repúbl!ca, todos nós, do 
mais longínquo recanto do Amazonas 
eu do Acre ao mais distante Município 

·de V. Ex a., todos nós estaremos uni­
dos · ps!colàgtcamente naquele mo­
mento compondo o Poder Estatal Bra­
sileiro. 

De maneira, nobre Senador Guido 
Mondin, a vinculação é um bem, mas 
não· essa vinculação de artifício, essa 
vinculação eleitoreira, e&Sa vinculação 
de defesa de interêsses pessoais. A 
vinculação justa, lógica, moral Que de­
vemos· desejar e pela qual devemos lu­
tar é .. verdadeiramente esta: a que 
permita a formação de uma mental!­
dade, a forma<;.ão de uma opinião pú­
blica e, conseqüentemente, uma cons­
ciência nacional. Por isso, combato, 
sou contrário à vinculação anuncia­
da. Entretanto, defenderei; em r:ual­
quer ·oportunidade, a vinculação que 
permita dar aos governos, desde o 
municipal ao federal, a estabilidade 
que lhes tem faltado na ·realização de 
seus programas. Será o grande passo 
para a estabHidade dos governos do 
Brasil! (Muito bem! Muito bem! 

. Palmas.), 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem ·a palavra o nobre Se­
nâdor Ruy Carneiro. (_Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcellos Tôrres. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente . 

Tem a palavra o nobre Senador D1-
narte Mariz. (Pausa.) 

S. Exa. não está presellte: 

Tem a palavra o nobre Senador Au­
rélio Vianna . 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Lê o se­
_guinte . ~iscurso,) .. - Sr: -:PJ'êsi_del}te, 
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Srs. Senadores, quando se homena~ 
geia, num preito justo de saudade e 
de reconhecimento ao mérito, a figu~ 
ra inolvidá vel do General Cândido 
Mariano da Silva Rondon, considera~ 
do unânimemente o maior expoente 
do indtgenismo do continente ameri~ 
cano, o Senado não poderia silenciar, 
não poderia calar, não poderia olvi~ 

dar o vulto humanHário que em le~ 

gendárias campanhas redentoras, em~ 
punhando a divisa - Morrer, se fôr 
preciso; matar, nunca! - cobriu de 
glória o seu nome e dos seus compa­
nheiros de jornada, bem como, e par~ 
ticularmente, o nome do Exército Bra~ 
sileiro .. cuja farda honrou sempre, le­
gando-nos feitos heróicos numa das 
maiores epopéias da nossa História. 

A Semana Rondon que ora se inau~ 
gura, é bem uma re'sposta a quaÍ1tos 
espalham pelo mundo que as nossas 
Fôrças Armadas praticam o genocídio 
numa matança cruel dos nossos Jn~ 
dias, eliminando-se tribos inteiras pa~ 
ra provocarem a colonização das áreas 
desocupadas de nosso País. 

Rondon foi um pioneiro e um des~ 
bravador. Foi um exemplo de cora~ 

gem cívica e de fecundo amor pelos 
desamparados. Foi um bravo e foi um 
herói. 

Demarcando fronteiras e constru~ 

jndo Linhas Telegráficas e Estratégi­
cas, foi o primeiro a ligar o imenso 
sertão desconhecido ao litoral civili~ 

·zacto, tomando, de fato, posse da ter~ 
ra que de direito nos pertencia. 

Ligando-se a figuras exponenciais 
de nosso Exército, como a daquele len­
dário engenheiro militar - Gomes 
Carneiro - cujo nome ainda hoje é 
reverenciado como o de um benemé­
rito e cuja morte no cêrco da Lapa 
deixou um vácuo que na época jamais 
pôde ser preenchido, o -General Ron­
dou aprendeu a amar, nas solidões 
brasileiras, como nunca outro amara, 
aquêles filhos da terra-mãe, aquêles 
silvi~olas que "nas agruras das inva­
sões ·estrangeiras e das incursões vio­
lentas das bandeiras", defendiam a 
sua Pindorama com aquêle ardor que 
é a característica primacial das gen­
tes do Brasil. 

A história de Rondon confunde-se 
com a da própria Pátria. 

A legenda que êle criou - Morrer, 
se fôr preciso; matar, nunca! - fot 

escrita e praticada pelos seus discípu­
los. Em defesa dela e para cumpri-la 
muitos morreram trespassados de 
flechas, quando poderiam os expedi­
cionários de Rondon ter usado armas 
mais poderosas para salvarem a pró­
pria vida, 

As Nações Brasllíndias, ariscas e 
desconfiadas, temendo o homem 
branco que as não compreendera, re­
ceber~m os novos exploradores como 
inimigos que deveriam ser eliminadoii. 

Os valentes Nhambiquaras, cuja 
existência antes de Rondon era pouco 
conhecida, opuseram-se violentamen­
te aos guerreiros da paz, e o próprio 
chefe da expedição quase foi vítima 
da sua fúria guerreira. 

Numa das primeiras expedições, foi 
gravemente ferido um médico da nos­
sa Marinha, dr. Paulo Fernandes dos 
Santos, e morto um remador. 

Mesmo assim, não reagiram os ex­
pedicionários brasileiros, certos de 
que o sangue derramado seria o pe­
nhor da pacificação entre o mais for­
te e o mais fraco._ 

Também foram flechados o Tenente 
Nicolau Bueno Horta Barbosa e o As­
pirante a Oficial Tito de Barros e, en­
quanto a· seu sangue corria, o Tenente 
"Nicolau, comprimindo o ferimento, 
donde brotava, abundante, tão gene­
roso sangue brasileiro, não consentiu 
de modo algum que perseguissem nem 
atirassem contra os silvícolas e, ao 
contrário, mando~ empilhar presen­
tes, destinados aos agressores, no pró­
prio local em que êles o hostiliza­
ram!" 

Doutra feita, é o oficial Tertuliano 
Ribeiro de Carvalho a vítima dos 
ataques dos índios "Araras". 

Màs nunca revidam, embora porta­
dores de armas superiores. Muitas ve­
zes, após o ataque dos índios, eram 
encontradas as vítimas portando ar­
mas que podiam ter usado, mas não o 
fizeram. 

A Comissão Rondon tinha um vasto 
programa a cumprir, ao lado da pro­
teção e integração do índio à comu­
nidade nacional. 

As suas ·observações, os seus estudos 
etnográficos e linguísticos; os seus 
trabalhos sôbre botânica, zoologia, 
geografia e geodésia, tudo veio enri­
quecer a cultura brasileira até então 

colocada em segundo plano, desde que, 
no campo estrito da etnografia, os es­
trangeiros estavam muito à nossa 
frente e quase tudo o que sabíamos 
era da lavra de estudiosos europeus. 

O Sr. Arg~miro de Figueiredo -
Permite-me y. Exa. um aparte? 

O SR, AURÉLIO VIANNA - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
Exa. tomou iniciativa das mais úteis 
e das mais interessantes, no Senado 
Federal, pronunciando, como está fa­
zendo, discurso brilhante, promoven­
do homenagem justíssima ao Mare­
chal Rondon. Temos, senador Auré­
lio Vianna, de cultuar a memória dos 
nossos heróis. ~ste é fator que vai 
constituindo a tradição brasileira, 
tradição elemento fundamental para 
a formação da unidade nacional. So­
mos um povo quase sem história. 
Precisamos, pois, organizá-la, estru­
turá-la, lembrando, sempre, a figura 
de homens que se tornaram extraor­
dinários na vida social,- política e eco­
nômica do País. V. Exa. homenageia 
não apenas um dos grandes heróis do 
Brasil, mas um dos grandes heróis da 
humanidade. 

Se não me engano, há em Washing­
ton o nome de Rondon, fixado em 
determinado setor, como homenagem 
a um dos maiores homens da huma­
nidade. A êle é que v. Exa. reveren­
cia, a êle é que V. Exa., nesta tarde, 
presta justa homenagem. 

O SR, AURÉLIO VIANNA - Alegra­
me, Senador Argemiro de Figueiredo, 
ter ouvido o aparte que V. Exa. acaba 
de proferir. A nossa História é curta, 
mas temos a nossa História. Reve­
renciar os vultos que deram nome ao 
Brasil do passado é obra de patriotis­
mo. As nossas crianças, os nossos jo­
vens precisam conhecer a História 
pátria, conhecendo os seus autóres, 
projetando-os no futuro, porque, ai do 
povo que não tem História. Nobre Se­
nador Argemiro de Figueiredo, por 
que buscarmos fora o que temos aqui 
dentro mesmo? Não somos jacobinis­
tas. O nosso nacionalismo não é es­
treito, não é fechado. Nossa juventude 
precisa conhecer, mais em profundi­
dade, os Oswaldo Cruz, os Rondon e 
tantos e tantos cientistas, escritores, 
homens que promoveram a paz neste 
País. É uma necesidade que ninguém 
pode contestar. 
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Agradecendo a V. Exa., continuo, 
porque o objetivo dêste pequeno dis­
curso é marcar as nossas posições de 
representantes do povo, da nossa Pá­
tria, que teimam e porfiam em proje­
tar os homens que formaram a nacio­
nal!dade brasileira. 

(Lê.) 

No Relatório que escreveu, em 1943, 
o General Rondon, citado por Amil­
car A. Botelho de Magalhães, comen­
tou: 

''Esta pequena e inicial mostra 
{refeie-se à expedição de 1942), dá 
uma modesta idéia do muito que 
êste serviço concorrerá para .o 
apolo e a Justiça que a causa do 
índio merece e tanto precisa, da 
parte das autoridades e do públ!C 
co das cidades e das vilas, o que 
virá, seguramente, quando o Ser­
viço Etnográflco tiver percorrido, 
em todo o território nacional, tó­
das as zonas e populações indíge­
nas do interior ou das fronteiras; 
e valerá bem por uma leal e edl­
flcante prestação de contas pú­
bl!cas da Obra de Proteção aos 
índios que um feliz destino per­
mitiu ao signatário ver realizada, 
por uma geração de abnegados, 
Q.ue venturosamente lhe coube 
congregar, orientar e assistir, nes- . 
te melo século de voluntários ser­
viços ao índio e ao Exército, à Re­
pública e ao Brasil, para a Huma­
nidade.'' 

Rondon foi um. positivista convicto, 
da escola de Benjamin Constant, um 
homem extraordinário, um homem 
excepcional, que, convidado para as­
sumir uma cadeira importantíssima 
na Escola Militar, môço airida, resol­
veu abdicar dos benefícios que a ci­
vilização lhe outorgava, para, em va· 
rando os sert6es do País, ·marCar a 
sua personalidade, demarcando as 
nossas fronteiras, interligando a nos­
sa Pátria, pacificando e promovendo 
a redenção do índio. 

E êle o diz: 

"De fato conseguiu-se conservar 
até aqui senão tôda, 'ao menos 
parte de uma população humana, 
·em estado primitivo de pureza, de 
cultura e de civilização', só encon .. 
trados presentemente no Brasil, 
representando páginas vivas da 
evolução histórica da espécie hu-

mana e que em breve despertarão 
grande interêsse universal, para 
complemento, quiçá, de confirma­
ções objetivas de altos princípios 
de sociologia, fundamento da so~ 
ciedade e eterna base de sua cons­
tituição, como sejam o surto nr.tu~ 
rai da propriedade privada e das 
pertencentes à comunidade; ex­
tremado amor ao solo natal; 
aceitação esPontânea da noção de 
hierarquia ou de autoridade; res­
peito à opinião da Mulher-Mãe e 
da Mulher-Espôsa, zêlo e carinho 
pela infância; altivez e dedicação 
no serviço e no amor à tribo e aos 
seus maiores; organização espon­
tânea das sociedades humanas 
etc." 

Que diferença da Imagem que os 
aventureiros sempre fizeram do índio,. 
deformando-lhe a personalidade, ta~ 
chando~o de bugre, de criminoso nato 
e de contumaz ladrão, que deverá ser 
exterminado em nome da civili~ação 
e do progresso! ... 

Quando a Comissão Rondon entrou 
em contacto com a tribo dos índios 
Barbados, ninguém poderia imaginar 
que aquêles silvícolas considerados ir­
redutíveis, pudessem ser pacificados, 
sem efusão de sangue. 

Extraímos do trabalho de Amilcar 
Botelho uns dados significativos sôbre 
tais índios, cuja 

"desconfiança contra nós é qua­
se incurável, tais os sofrimentos e 
os estragos que lhes causamos na 
gu-erra de extermínio que com êles 
tínhamos desde o iníCio do século 
XVIII." 

"De tal forma estavam habituados 
a serem recebidos à bala pelos 
"civilizados", que os primeiros ín~ 
dias que se afoitaram a vir ao 
encontro do pessoal encarregado 
pelo General de os pacificar, cor­
riam em ziguezague 1lara o pôsto 
de atração, a fim de dificultar a 
pontaria." 

Por tudo o que temos dito, conclui­
se que graças ao espírito de Rondon, 
uma nova era se, esboçou para o Bra­
sil dos incolas. 

Os índios brasileiros devem . a sua 
sobrevivência às Fôrças Armadas, 
particularmente ao Exército. 

Confirma-o êste passar da vida do 
grande sertanista: 

"Em fins de 1927, o Gen.ral Ron­
dou confabulou com os tuxauas 
de vários "clãs" de índios Ma­
cuxi, cujo direito de viver no Bra­
sil, Pátria a que se ufanavam de 
pertencer, foi por S. Exa. assegu­
rado, mesmo contra o arbítrio de 
certas autoridades do interior que· 
exercem os seus mandatos com 
despotismo e sem contrôle das au­
toridades superiores, quer esta­
duais, quer federais." 

E escreveu no seu relatório de ins-
peção daquele ano: 

" ... Coisa interessante: 1!:sses índios 
têm a pecha de ladrões no Brasil 
e passam para a Guiana, onde são 
bem recebidos pelos inglêses, que 
os consideram homens de bem." 

Na obra do Marechal Boanerges LO­
pes de Souza sôbre Índios e Explora­
ções geográficas, encontramos alguns 
trechos que nos atraíram a atenção e 
que, por isso, transcrevemos: 

"Não desejo encerrar esta notícia 
sôbre a região ocidental do Alto 
Rio Negro sem p-edir a atenção do 
Govêrno e das autoridades ' d~ 
Pais para a situação dos índios 
que ali constituem a guarda da 
nossa fronteira. Urge amparar a 
população brasileira da fronteira 
contra a exploração e a opre:;são 
de tôda a ordem da parte de ba­
lateiros e negociantes sejam bra­
sileiros, sejam venezuelanos ou 
colombianos, que transitam na 
região." 

"A mental!dade dêstes nossos vi­
zinhos, em relação ao trato dos 
índios, é multo rude e mesmo 
cruel." 

E no trabalho se apela para a Com­
panhia Independente de Fronteiras, 
cujos contingentes militares poderiam 
e só êles, resolver o problema do ex­
termínio dos nossos índios, garantin­
do-lhes o necessário "amparo contra 
a violência e a exploração dos aven­
tureiros que transitam pelas suas ter­
ras." 

Do relatório ainda lemos que os ín­
dios ameaçados são "fortes, sadios, 
inteligentes e com relativo espírito de 
nacionalidade." 

.l!: o que precisamos expor à nossa 
gente, ao nosso povo e a.os estrangfi-
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ros, os que apregoam haver genocídio 
de índios no Brasil provocado pelo 
Govêrno, quando na verdade, o fe­
nômeno, que é universal, desde o des~ 
cobrimento de novas terras, tomou 
novas formas nos últimos dois séculos, 
pela ingerência dos monopólios eco~ 

nômicos nos países subdesenvolvidos 
ou em vias de desenvolvimento. 

Procurando~se bem, por trás do ma­
nifesto interêsse pela sorte do nosso 
índio, muita vez estão interêsses dou­
tra ordem que não os humanitários 
ou culturais. 

Na obra "índios e Castanheiros", de 
Roque de Barros Laraia e Roberto da 
Matta, encontramos indicias veemen~ 
tes que confirmam a tese de que inte­
rêsses econômicos, que procuram des­
viar para as Fôrças Armadas o exter­
mínio dos índios, manipulam os cor­
déis da campanha que ora se move no 
mundo inteiro contra os interêsses 
nacionais. 

Em 1947, registram os autores pre­
citados o empresário da "colocação'' 
e <~seus empregados abriram fogo 
contra os indígenas ferindo alguns 
dêles". ' 

Quando Frei Gil Gomes tentava a 
sua pacificação e os índios Suruí se 
aprox1mavam confiantes dos coleto­
res de castanha, eram recebidos a 
bala, com mortes e ferimentos de al­
guns dêles. 

Logo depois, um propietário de cas­
tanhais grangeou a simpatia dos 
índios, oferecendo-lhes alimentos pa­
ra, logo mais, introduzir nas suas ter­
ras "mais 25 caçadores que prostituí­
ram as mulheres, devastaram as ro­
ças, aceleraram a difusão da gripe, 
o que veio resultar numa letal epide­
mia que reduziu a tribo a 40 índios". 

Qut!m os salvou de completa des­
tr·llção foi o Serviço de Proteção aos 
índios, através do Frei Gil. 

Em 1953, o Prefeito de Marabá cla­
mava por providências enérgicas con­
tra os índios Gaviões que ameaça­
vam, segundo êle, tôda a economia da 
região do Tocantins. 

Mas quando os Gaviões se aproxi­
mavam dos civilizados, procurando 
paz, eram recebidos pelos castanhei­
ros a bala, como sempre. 

E a campanha prosseguia, sendo 
apresentados tais incolas como de 

Hcaráter traiçoeiro e de maldade ina­
ta. Os Gaviões são assassinos e la­
drões". Não são gente. 

Geralmente os Prefeitos das re­
giões de càstanhais se colocavam ao 
lado dos proprietários, contra os ín­
dios, contra os missionários e até con­
tra o SPI, quando êstes últimos ten­
tavam defender os tnterêsses do mais 
fraco, legítimo possuidor da terra. 

E convém registrarmos, para fazer­
mos justiça, a intervenção do então 
Governador do Pará, Ministro Jarbas 
Passarinho, que tomando o partido 
dos índios Gaviões, colocou à disposi­
ção do SPI verbas e todo o seu pres­
tígio, a fim de que Francisco Meireles 
e sua equipe prosseguissem na obra 
de pacificação dos índios Gaviões, e 
que .foi possível sem o emprêgo da 
violência física ou psicológica, 

Tem havido mas.sacres de índios 
brasileiros, como é o fato conhecido 
dos Cintas Largas e Canelas, mas em 
tempo algum apontou-se ou se pro­
vou que as nossas Fôrças Armadas 
estivessem envolvidas em· tais aten­
tados contra o direito à vida. 

Pelo contrário, sempre eJas inter­
vieram para a manutenção da ordem, 
na defesa do direito à vida dos nos­
sos irmãos das selvas brasileiras. 

A própria FAB criou e construiu 
campos de aviação nas fronteiras do 
Brasil amazônico denominados FAB, 
Missão e índio, cujos serviços de pro­
teção aos primitivos habitantes da 
nossa pátria têm sido relevantes e 
meritórios. 

Assim, ao invés de eliminar, preser­
va; ao invés de matar, salva; ao in­
vês de desamparar, dão-lhes, as n.os­
sas Fôrças Armadas, condü;ões de so­
brevivência, num pacto de honra com 
o Departamento Específico de Prote­
ção an.co índios. 

Esta política tem sido tão positiva, 
os resultados tão excelentes que raro 
se vem observando nos últimos tem­
pos, qualquer conflito entre índios e 
os ditos civilizados. 

o maior inimigo do índio, ao lado 
daqueles que os escravizavam ou os 
e1im1navam com o fito de lhes to­
marem as terras, é a doença. Milha­
res vêm sendo vitimados pela gripe, 
pela pneumonia, pelo sarallJpo, pela 
sífilis e, também, pelo álcool, viela 

que lhes transmitiram os ucivillza­
dos" com o fim de desmoralizá~los e 
exterminá-los paulatinamente. 

Hoje, ao lado do pacificador já se 
encontram as equipes sanitárias. E 
quando da pacificação dos Paacas­
Novas, Ultimamente realizadas, não 
se verificou um só óbito, quando an­
teriormente, à falta de recursos, à pa­
cificação seguía~se a mortandade pe­
las endemias. 

Os maiores inimigos dos índios da 
Região Amazônica tem sido os ma~ 
deireiros e os castanheiros e minera­
dores, que mantinham verdadeira mi­
lícia armada para lhes dar combate, 
como foi o caso que o SPI descobriu 
de um grupo armado de mais de 600 
homens, no Igarapé Florestal, em 
Rondônia, zona riquíssima em cassi­
terita. 

Essa zona foi interditada, até que 
a pacificação total dos índios se faça 
pela confiança Que êles venham a ter 
nos bons propósitos dos 1'civilizados." 

Na ocasião em que se deu a inter­
dição, convém salientar-se o papel do 
Comandante do 5.0 Batalhão de En­
genharia, sediado em Pôrto Velho, 
quando co1ocou à disposição do SPI 
os recursoS militares necessários à. 
evacuação da área então ocupada pe­
los aveÍltureiros, inimigos dos íncolas. 

Os "Tukuna", outrora uma grande 
tribo da Amazônia, também sofreram 
à ação dos seringalistas; quando para 
escravizarem o seu braço, iam da 
"persuasão pelas mercadorias que 
lhes eram oferecidas, até o castigo 
físico, destacando-se a palmatória", 
hoje inexistentes pela ação do SPI 

~ o que nos conta no seu livro "O 
índio e o mundo dos Brancos", o 
Professor Roberto Cardoso de Olivei­
ra. 

Chama a atenção do estudioso o 
fato de que o extermínio dos índios 
brasileiros foi sugerido, nos idos de 
1907, por um antropólogo alemão, Di­
retor do Museu Paulista, o cientista 
Hermann von lhering, citado por 
Darcy Ribeiro, no seu livro "A Polí­
tica Indigenlsta Brasilelrau, quando 
na defesa da Sua tese expunha que 
dos aborígenes do Brasil meridional 
"e suas relações com imigrantes", não 
se podia esperar dêles "qualquer con­
tribuição para a civilização e sendo, 
ao contrário, um impecilho para a co-

I 
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Ionização das regiões do sertão Que 
habítam, parece que não há outro 
meio, de que se possa lançar mãos, 
senão o seu extermínio." 

Acontecia que, em estando em cons~ 
trução a Noroeste do Brasil, e sentin­
do-se ameaçados, os poderosos e 
aguerridos índios Kaingang, Que não 
foram preparados, não foram ouvidos, 
não foram e:sclarecidos, receosos de 
perderem as suas terras e a sua liber­
dade, êles que já vinham sendo "cha­
cinados por bugreiros profissionais, 
que os expulsavam em benefício dos 
colonos alemães e italianos, prepara­
ram-se para a defesa do seu patrimô­
nio. Foi a última da grande rebelião 
dos aborígenas. 

As legações da Itália e da Alema­
nha pediam providências à proteção 
dos colonos. 

E "o extermínio dos índios era não 
só praticado mas defendido e recla­
mado como remédio indispensável à 
segurança dos que construíam uma 
civilização no interior do Brasil". 

Uril J'ornal editado no Sul do País 
e que defendia os interêsses dos colo­
nOs, chegou a publicar um editorial 
no qual defendia o emprêgo de me­
didas que precipuamente visassem a 
defesa dos brancos contra a raça ver­
melha. 

E concluía o jornal por ridiculari­
zar os "extravagantes apóstolos hu­
manitárioS", propondo o extermínio 
dos "refratários à marcha da nossa 
civilização, visto que não represe~tam 
elemento de trabalho e de progresso". 

E o cientista von Iherong foi o após­
tolo dessas idéias extravagantes. 

Porém, em contrapartida, levan­
tou-se o povo brasileiro, contestando 
a tese e solicitando providências ime­
diatas e enérgicas à proteção do sil­
vícola. 

Foi criado, então, o Serviço Nacio­
nal .de Proteção ao indio, sob a dire­
ção de Cândido Mariano da Silva Ron­
don, convidado por Rodolfo Miranda, 
então Ministro da Agricultura do Go­
vêrno Nilo Peçanha. 

E logo mais partia o Tenente MI­
guel Rabelo para a ·zona conflagrada 
e que empregando o método de per­
suasão adotado por Rondou, conseguiu 
a pacificação daqueles indios, sem 

derramamento de sangue, possibili­
tando o desenvolvimentO daquela 
grande região que é um dos celeiros 
do Brasil presente e futuro. 

As dificuldades com qu~ se defron­
tava o Govêrno Federal, a Comissão 
Rondon e o SPI eram inconcebíveis, 
porque, segundo 'narra um dos nossos 
maiores etnólogos, "era o chefe de 
polícia, negando-se a prender assassi­
nos de índios, os próprios juízes absol­
vendo-os contra tôdas as evidências 
e contra a lei; os prefeitos negando­
se a tomar qualquer providência ad­
ministrativa contra o esbulho de ter­
ras indígenas, mesmo porque, em têr­
mos políticos, decidiam entre seus 
eleitores, de um lado, embora crimi­
nosos, e índios analfabetos, do outro". 

E as dificuldades .não ces.saram to­
talmente. Ainda existem os espolia­
dores do patrimônio indígena, e a 
Fundação Nacional âos índios, segun­
do informações' fidedígenas, continua 
lutando para dar ao índio o que a 
êle pertence, o que é legal e cons­
titucional, 'pois a Constituição de 
1969 manteve na íntegra o princípio 
estabelecido pela de 1967, princípio 
que tive a honra de defender como 
autor da emenda afinal aprovada com 
pequena alteração. 

Quero terminar êste pequeno estu­
do, singela homenagem ao Marechal 
Cândido Rondon, verdadeiro apóstolo 
indigenista, com a_s palavras do ho­
mem que o acompanhou durante 50 
anos, neto de Benjamim Constant e 
.seu amigo de todos. os momentos, que 
em sintetizando os seus magníficos 
feitos, assim se êxpressou: 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. AURliLIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - v. Exa., Se­
nadÓr Aurélio Vianna, está produzin­
do, nesta tarde, um discurso pleno de 
realismo, ... 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Muito 
obrigado. 

O Sr. Guido IUondin - ... de. bele­
za, de patriotismo. Na homenagem que 
v. Exa. presta a Cândido Rondon, es­
tá a homenagem desta Casa. 

O SR. AURELIO VIANNA - Muito 
obrigado. 

O Sr. Guido ~londin - Cândido 
Rondon é uma dessas figuras que, de 
século em século, aparecem. O que êle 
fêz para o Brasil, e, no particular, pa­
ra o nosso índio, decerto jamais es­
queceremos. Passarão os séculos e o 
trabalho de Rondon será lembrado. A 
homenagem que V. Ex a. presta ao 
grande brasileiro, e - repito - em 
nome desta Casa, tem a oportunidade 
de servir, inclusive, como mais uma 
resposta ao ·que se diz pelo mundo 
contra o Brasil, no que respeita aos 
indios. Sabemos da realidade, uma 
realidade que se embassa no fator de 
uma preponderância total, eis que, se 
somos u.ma raça, nós procedemos de 
três raças onde o indio comparece. 
Portanto. me abalanço a dizer que so~ 
mos o índio. O trabalho de Rondon 
buscou em Anchieta - sentimos - a 
inspiração rllaior. Recordo-me ~ e V. 
Exa., Senador Aurélio Vianna citou 
- recordo-me de Amílcar Botelho de 
Magalhães. Quando criança, como me 
empolgava a leitura de seus escritos 
em tàrno do trabalho do General 
Rondou e do que se fazia por nossos 
sertões.r Êste trabalho prossegue. 
Coincidentemente temos presente, as­
sistindo a nossos trabalhos, um gran­
de lidador em defesa do índio, o Pa­
dre Webber, um dos dirigentes da 
Missão Anchieta. Nós conhecrmos o 
trabalho que ali se desenvolve. É todo 
êJe uma resposta eloqtiente a êsses 
que acusam os brasileiros de pratica­
rem o genocídio dos índios. V. Exa. 
nobre Senador Aurélio Vianna faz 
hoje, de sua tribuna, um trabalho de 
patriotismo pleno de excelsitudes. ~s­
tes que nos combatem também deve­
riam ter"'\.a honestidade de ler o que 
V. Exa. está dizendo, sobretudo por­
que V. Exa. está fazendo afirmações 
verdadeiras, realistas. Portanto, en­
contre V. Exa., nas palavras do meu 
aparte, o meu apoio, o apoio da Alian­
ça Renovadora Nacional, insistindo 
em que V .. Exa. hoje está falando, na 
homenagem ao General Rondon, na 
defesa dos nossos índios, em nome de 
todos os seus colegas, da Casa. 

O SR. AURELIO VIANNA - Multo 
obrigado a V. Exa. E, agora, com mui­
to mais euforia, proclamamos que 
êste é o pensamento do Senado Fe­
deral, ê o pensamento .dos Senadores, 
daqueles que sentem o problema, e 
querem-no .resolvido definitivam_ente. 
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Alguns historiadores afirmam que, 
quando o nosso País foi descoberto, 
aqui existiam cêrca de cinco a .seis 
milhões de aborígenes, que dois mi­
lhões miscigenaram-se conosco. Rara 
é a família brasileira que não trás no 
sangue uma gôta de sangue índio. 
Uma parte dos íncolas brasileiros con­
tinua vivendo em nós, aparentemente; 
desapareceu. Outra porção, extin­
guiu-se na luta natural entre os que 
queriam conquístar a terra e os que 
defendiam o patrimônio que lhes per­
tencia. 

Anchieta aí está como exemplo. Na 
Colônia, havia os defensores .. dos · ín­
dios. O próprio Marquês de· Pombal 
tentou, por muitas vêzes, defender­
lhes a vida e os lnterêsses. As Missões 
do Sul, são exemplos de que, quando 
havia aquêles que desejavam exter­
miná-los, varrê-los da face da terra 
sulamericana, contrapunha-se, do ou­
tro lado, a legião dos que os defen­
diam. Infelizmente, hoje, quantos são 
os índios brasileiros? Há vinte anos, 
dizia-se: cêrca de um milhão e du­
zentos mil. Há dez anos, afirmava-se: 
uns quinhentos mil. E, hoje, há quem 
diga: não mais de cem mil! Quantos? 
Não sabemos. O que sabemos, é que 
há o interêsse manifesto de salvar os 
remanescentes, de redimi-los, de que 
se lhes dê lugar na terra que perten­
ceu aos seus antepassados e que a êles 
também pertence. São tão brasileiros 
quanto nós outros e, por origem, mais 
brasileiros do que todos nós, 

Não hâ. genocídio no Brasil, não há 
destr'uição coletiva dos nossos índios 
proyocada por qualquer dos gover­
nos federais que temos tido, Negamos 
a afirmação e, como expusemos du­
rant.e alguns minutos, também não 
ocultamos os fatos que foram revela­
dos. 

Sr. Presidente, termino com as pa­
lavras daquele discipulo daquele ami­
go, do Marechal Rondon, quando di­
zia: 

(Lê.) 

"Se considerarmos agora, em 
conjunto, a obra realizada pelo 
General RDndon, em b.einefício da. 
população aborígene do territó-· 
rio que êle vem abrindo à ativi·· 
dadé fecunda da nossa civiliza~· 
ção, ·Veremos que essa obra re~. 
presenta .o. resultado dum esfôrço, 

mais grandioso e· mais admirável 
do que tudo quanto nesse mesmo 
gênero se tem feito na nossa Pá~ 
tria, e provàvelmente no resto da 
América. Porque essa obra tôda 
de paz, de conciliação e de bon­
dade, abrange inúmeros povos di­
ferentes, cada qual ocupando um 
lugar distinto na escala da evo­
lução das sociedades, nitidamen­
te separadas umas das outras, 
pelos costumes, idiomas e ritos, 
tôdas guerreando-se mUtuamen­
te e havendo, em algumas delas, 
outras guerras intestinas; várias 
que nos tinham por inimigos tra­
dicionais e intratáveis; e outras 
de que nem.suspeitávamos a exis­
tência." 

"Usando, só e exclusivamente, do 
altruísmo, como fôrça política, 
Rondon conseguiu deter a mar­
cha assoladora de injustiças se­
culares; reerguer, dêsses povos, 
os que já tinham entrado na fa­
se da agonia, que precede à ex­
tinção total; aplacar ódios ex­
terminadores; debelar preven­
ções oriundas de diferenças de 
raças, de línguas e de crenças; 
numa palavra, desbravar a formi­
dável floresta de más paixões 
que o egoi.smo acende nos cora­
ções dos homens, transforman­
do-os em inimjgos crueis e ran­
corosos uns dos outros. E tirando 
do fundo da sua própria alma os 
materiais com que havia.de cons .. 
truir a grandiosa trama da so­
ciabilidade brasileira, entrevista 
e desejada por José Bonifácio, 
Rondon ligou êsses povos entre si 
pelos laços da amizade e religou­
os ainda mais fortemente, pelos 
liames indissolúveis da gratidão 
ao sagrado altar da Pátria e da 
Humanidade." 

Rondon foi positivista? Assim se 
proclamava êle. E acrescento: penso, 
numa contradição inexplicãvel, que o 
positivista Rondon foi um· cristão ge­
nial. Quem explicar pode os misté­
rios do coração e da alma humanos? 
A filosofia de Rondon. aplicada aos 
índios, sintetiza o pensamento e o 
ideal daquele homem forte, valoroso, 
humilde e persistente. Não matou, 
nunca matou o indio que êle amava 
e morreu altivo, como sempre viveu, 
defendendo a grande causa, a .causa 

·, 

do índio brasileiro: "Morrer, se pos­
sível; matar, nunca". 

O Senado Federal, na "Semana de 
Rondon", saúda o Patrono do índio 
Brasileiro, o Marechal Cândido Ma­
riano da· Silva Rondon. (Muito bemt 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Flávio Brito. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Arge­
miro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO {Sem revisão do orador.) - Se­
nhor Presidente, são poucas as pala­
vras que pronunciarei, nesta Sessão. 

Duas matérias, apenas, irei sinteti­
zar: uma diz respeito à ordem jurí­
dico-constitucional do-País e outra se 
retere a problema mais sério e mais 
objetivo, exatamente o da eleição 
na zona rural do Nordeste brasileiro. 

Entremos na primeira parte, Senhor 
Presidente. 

como é do conhecimento de todos 
nós que habitamos a região do Nor­
deste, tivemos, nas últimas eleições 
municipais, realizadas no meu Estado, 
ou seja, no. Município de Campina 
Grande, minha terra natal, disputa 
da maior signincação para quem es­
tuda e examina a História dos nossos 
pleitos eleitorais. 

Lançamos os candidatos a Prefeito 
e a Vice-Prefeito. A disputa foi das 
mais renhidas e teve, até, não o digo 
em caráter de censura,· mas afirman­
do a verdade dos fatos ocorridos, o ln­
terêsse direto do Governador do Es­
tado, que se deslocou, na fase do plei­
to, para aquela cidade, com o seu se­
cretariado, envolvendo-se diretamen­
te nos comícios ali realízados. 

Não nego a S; Exa. o direito da in­
tervenção, o interêsse real do seu par­
tido pela vitória dos candidatos de sua 
agremiação política. 

Relato êstes fatos para demonstrar 
o interêsse vital que os dois partidos 
tinham no pleito ali realizado. 

Proclamados os resultados, com a vi­
tória dos candidatos do meu partido, 
foram proclamados eleitos e tituladq_s, 
como Prefeito o jovem Ronaldo da 
Cunha Lima e como- Vice-Prefeito o 
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Sr. Orlando Augusto Cézar de Al­
meida. 

.O Prefeito eleito, titulado e diplo­
~ado, empossou-se no cargo e gover­
nou, por pouco tempo, o Município, 
porque veio, em seguida, um ato de 
cassação do seu mandato. 

Não quero entrar no mérito dessa 
cassação, Sr. Presidente. Afirmarei, 
contudo, com a independência e a se­
renidade com( que me tenho portado, 
no exame dos atos da Revolução, que 
para mim foi um dos atos mais injus­
tos praticados pelo Poder Revolucio­
nário. 

Aguardarei, Sr. Presidente, a opor­
tunidade exata, a juízo do próprio 
Poder Revolucionário, para ti-atar, em 
processo de revisão, da anulação ctêsse 
ato que, para nós •. feriu os princípios 
de justiça e até de dignidade daqueles 
que dinamizaram o movimento Revo­
lucionário. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO- Com todo prazer, Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - Ao fazer co­
mentário acêrca da situação do muni­
cípio de que V. Exa. ~ filho,. a grande 
e bela cidade de Campina Grande, V. 
Exa. situa muito bem a questão da 
cassação do mandato do Prefeito Ro­
naldo Cunha Lima. O nobre colega, 
assim como eu, desconhece, até hoje, 
o que determinou êsse ato do Govêr­
no. 

O jovem e brilhante advogado, 
grande orador e poeta, ao ser empos­
sado na Prefeitura, o foi, segundo es­
tou informado, com a presença de ofi­
ciais do IV Exército e, se fôsse êle 
subversivo, corrupto ou corruptor, 
aquêles militares lá não teriam ido, e . 
mais, nem permitiriam na sua posse. 

Um dia se fará luz sôbre o mistério 
que envolve o afastamen?J do Prefei­
to Ronalqo Cunha Líma da Prefeitu­
ra da terra de V. Exa .. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeço a intervenção de V. 
Exa., eminente Senador Ruy Carneiro, 
que exalta, com justiça, as g·randes 
virtudes do candidato eleito de Cam­
pina Grande, na última eleição. Como 
V. Exa., também, 'aguardo a oportuni­
dade em que seja tudo esclareciq?. 

para que o Poder Revolucionário se 
convença· de que, quando nós fala­
mos em injustiças praticadas pela 
Revolução, temos, realmente, razão. 

Mas, Sr. Presidente, sou dos homens 
que compreendem, perfeitamente; o 
que são atos praticados na ebulição 
das paixões humanas. Compreendo, 
perfeitamente, e não quero, como 
disse a V. Exa., analisar peculiarida­
des, particularidades do que se fêz, em 
Campina Grande, contra o prefeito 
eleito, jovem dinâmico, o talentoso 
campinense Ronaldo da Cunha Lima. 

Não acredito que essa oportunidade 
chegue tão cedo, isto, poÍ'que, sei que, 
numa fase destas, quando a subversão 
está desenfreada, . em quase todo o 
País, sobretudo nos Estados do Sul, 
não é possível exigir das autoridades, 
a quem incumbe a repressão para 
manutenção da ordem pUblica, que 
estas se detenham no exame de casos 
pessoais, de casos individuais. 

Não é êste o ponto essencial, Sr. 
Presidente, do meu discurso. Quero 
salientar, na história rápida que estou 
fazendo, que, cassado o mandato do 
prefeito, ficou o vice-prefeito sem ne­
nhuma punição, sem a incidência de 
um ato punitivo contra sua pessoa, 
contra seu mandato. Nem poderia ha­
ver, porque, na verdade, o vice-pre­
feito foi trazido à campanha eleitoral 
por insistência de amigos, de paren­
tes, para compor, com o prefeito pos­
teriormente cassado, a chapa vitorio­
sa nas Ultimas .eleições de Campina 
Grande. 

É um funcionário federal, engenhei­
ro-químico, nascido e vivendo em 
Campina Grande, de conduta pública e 
privada conhecida de todos. É um ho­
mem que pode também invocar a seu 
favor, 

1 
e o fêz com plena liberdade, o 

testemunho dos próprios adversários, 
do meu partido, porque êle não os ti­
nha: Era apolítico. Votou, e não pou­
cas vêzes, em candidatos diferentes 
do partido a que pertenço e, não pou­
cas vêzes, quero repetir para dar ên­
fase à informação sôbre a conduta 
dêsse rapaz. 

Cassado o Prefeito, cabia ao Vice­
Prefeito, imediatamente, por determi­
nação da lei, por fôrça da Constitui­
ção Federal, por fôrça da Constitui­
ção estadual, não substituir o Prefeito 
cassado, mas sucedê-lo. Era um ca.so 
de sucessão evidente, por . fôrça das 

próprias le_is revolucionárias em vigor. 
E êle o fêz. Apossou-se do cargo e, em 
seguida, após doís meses de adminis­
tração, brilhante aliás, foi determina­
da a intervenção no município e no­
meado interventor. Tudo marchava 
bem, diante do fato de que era a au­
toridade governante da cidade, ' o 
mandatário do honrado Presidente da 
República. 

Agora, inesperadamente, o interven­
tor solicitou exoneração do cargo, es­
tá demissionário. Os motivos da sua 
renúncia, do seu afastamento não nos 
interessam também. Acéfalo está o 
município, segundo as noticias que es­
tamos recebendo. Situação ·irregular, 
anômala, para a própria administra­
ção revolucionária: não há novos go­
vernantes para a cidade, não fo_i no­
meado interventor e nem por outra 
forma legal se resolveu a situação do 
povo campinense. 

O Vice-Prefeito encaminhou uma 
consulta ao Ministro da Justiça, pro­
curando saber, diante da renúncia do 
interventor nomeado, que atitude de­
veria tomar. A consulta não foi res­
pondida. o honrado Ministro da Justi­
ça até esta· data não decidiu sôbre a 
situação jurídico-constitucional que 
ali se formou. Encaminhada também 
foi uma consulta ao Superior Tribunal 
Eleitoral, há dias, e a verdade é que 
esta consulta, pelas últimas informa­
ções que temos, está em mãos de um 
dos Procuradores da República, ao 
Tribunal não chegou ainda. Enfim, o 
Tribunal não decidiu ainda sôbre o 
caso. 

A consulta diz respeito à posição 
atual do Vice-Prefeito de Campina 
Grande, sôbre cujo mandato não in­
cidiu cassação, sôbre cujos direitos po­
líticos não houve qualquer ato puni­
tivo, como acabei de declarar. Nem 
poderia haver, quero insistir, porque 
se trata de homem apolítico, enge­
nheiro-químico, funcionário federal, 
homem digno a tôda prova, podendo 
invocar, além do testemunho de todo 
Estado da Paraíba, que o conhece, o 
testemunho do IV Exército, que está 
sediado em Recife. Numa hora destas, 
em que os militares estão falando 
mais que os civis, o IV Exército pode­
ria dar o seu depoimento a respeito 
da idoneidade moral, técnica, da ca .. 
pacidade civil, da dignidade, da hon­
radez do Vice~Prefeito, que ainda 
tem, a meu ver, seu mandato. 



Maio d~ 1970 DIÁRIIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção li) Têrça.feira .5.- .0717 

0 si-. -Ruy Carneiro ~ Pêrmite ain-
4a V. Exa. um aparte? (Assentimento 
do orador.) Outra perplexidade que 
causou a Campina Grande foi, preci­
samente, o fato de o Dr. Orlando de 
Almeida não ter continuado na Pre­
feitura, uma ve4 que foi eleito Vice­
Pre_feito. Era uma aspiração do elei­
torado camptnense. Tenho informa­
ções, repito, de que a situação ante­
riOr a Revolução de 1964, apoiada por 
V. Exa., não merecia a simpatia do 
Dr. Orlando de Almeida e a popula­
ção de Campina Grande sabe disso. 
Daí a razão da nossa estranheza não 
merecer êle a confiança dos detento­
res do Poder Revolucionário, uma vez 
que foi eleito pelo povo e seu nome 
não sofreu nenhuma restrição por 
parte das autoridades militares do IV 
~xército. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Sr. Presidente, agradeço pro~ 
fundamente sensibilizado n dt•poimen­
to que acaba de dar, mais uma vez, 
Q m~u eminente amigo e companheiro 
de Bancada, Senador Ruy Carneiro. 

Desejo, aínda, assegurar 'fL V. Exa., 
ao Senado, ao País inteiro e ao po­
der revolucionário, sob minha honra 
pessoal, que não nutro qualquer inte­
rêsse, qualquer empenho em que o 
Vice-Prefeito de Campina Grande vá 
assumir a Prefeitura. Não, Sr. Presi­
dente, minha preocupação é outra; 
é definir qual a posição déle, o que 
êle é, afinal. Como Prefeito, êle es­
tava, na verdade, exercendo o lugar, 
sucedendo o Prefeito que teve o seu 
mandato cassndo; como Vice-Prefeito, 
teria perdido o lug·ar, ao assumir a 
Prefeitura. Enfim, queremos esclare­
cer a posição dêsse homem público; 
saber, afinal, o que êle é: Prefeito, 
Vice-Prefeito ou coisa alguma. E por 
que o queremos? Porque, dada a pro-· 
ximidade da eleiç'ão de 15 de novem-· 
bro, êsse rapa? não pode, ou nós não 
podemos, face à Lei das Inelegibili·· 
dades, saber com quem contamos, em 
que posição poderíamos, porventura, 
colocar êsse rapaz, para um pôsto 
eletivo. 

O Sr. Bezerra Neto - Concede V. 
Exa. um_ aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRK· 
DO -· Com prazer. 

O· sr; Bezerra Neto - As ·conSide-­
rações de V. Exa., além" de justas, sao 

muito oportunas. Penso que houve 
uma mudança no sistema político, 
quanto ao crÜ.ério dessas punições po­
Jiticas e quanto ao tratamento aos 
adversários políticos da atual situa­
ção. V. Exa. sabe que há pouco legis­
lou-se, no Congresso Nacional, crian­
do os municípios do interêsse da se­
gurança nacional. Nesses municípios 
foram suprimidas as eleições p a r a 
Prefeito e Vice-Prefeito. São prefeitos 
nomeados. O Estado de Mato GrOsso 
tem 12 prefeituras nessas condições. 
Ocorre que nas eleições municipais 
do ano passado, coincidiu de termi­
narem os mandatos dos prefeitos elei­
tos por 4 anos, e. os· prefeitos dêsses 
municípios, que passaram a ser no­
meados, também . tiveram seus man­
datos concluídos. O Govêrno Federal, 
examinando sugestão do Govêrno Es­
tadual para a no:rneação de subpre­
feitos dêsses municípios, teve um tra­
tamento interessante, especial. Não 
olhou o aspecto partidário. No Mu­
nicípio de Corumbá, que passou a ter 
o seu Prefeito nomeado, foi conserva­
do o Prefeito anterior, eleito pela 
ARENA, aliás, era do nosso Partido, 
mas foi eleito pela ARENA. No Muni­
cípio vizinho, Ladário, o Prefeito elei­
to, cujo mandato terminava no ano 
passado, era do Movimento Democrá­
tico Brasileiro. O Govêmo Federal 
apoiou a recondução daqueles Prefei­
tos que tiveram os seus mandatos ter­
minados, por via de nomeação. No 
Município de Corumbá, o Prefeito ti­
nha sido eleito pela ARENA, no Mu­
nicípio de Ladário o Prefeito que ti­
nha sido eleita pelo .MDB, e que con-. 
tinua no MDB, acabou de ser nomea­
do pelo Govêrno Federal. De modo 
que há um critério; procura-se olhar 
as pessoas, a idoneidade moral dos 
indicados. As observações de V. Exa. 
são oportunas, e acredito que, che­
gando ao conhecimento do Govêrno 
Federal, podem ocasionar um ato de 
justiça para êsse caso de Campina 
Grande. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Sr. Presidente, agradeço tam­
bém sensiPilizado a ajuda, a interven­
ção que faz o eminente colega, Sena­
dor Bezerra Neto. 

Mas, como declarei a V. Exa., não 
me interessa, Sr. Presidente, não é o 
meu objetivo, abs01Utameiite, sOlicitar 
do. hÔnrado- Presictellte da -RepúbliCa 

uma solução jurídicâ, ao que enten.cto, 
para o caso, mandando que, uma vez 
demissionário o Prefeito, se restabe­
lecesse a ordem legal do Mi.mic1pio, 
mantendo na rrefeitura o sucessor le­
gal do Prefeito cassado, uma vez que 
sob o seu mandato não houve, como 
disse, nenhum atO punitivo, ato de 
qualquer natureza, cte cassação . de 
mandato ou de suspensão de direitos 
políticos. 

Não é esta a intenção, Sr. Presiden­
te. Minha preocupação é definir a si­
tuação em face das próximas eleições. 

Pergunta-se: o qre é, afinal, o· Vi­
ce-Prefeito de Campina Grande, em 
vista do que está havendo? Pret"eito? 
Se Prefeito, é o sucessor legal - co­
mo assumiu - do Prefeito cassado. 
Vice-Prefeito, passou a ser o Prefei"t9, 
uma vez que estava vago o cargo e~ 

nos têrmos expressos da Con:stituição 
estadual, o Vice-Prefeito e o sucessor 
definitivo, uma vez que haja vaga na 
prefeitura, uma vez que esteja vago 
o cargo de Prefeito. Então, estamos na 
indecisão. Precisamos que o Poder Re­
volucionáritJ decida o caso, ou que o 
Tribunal Eleitoral o faça, para que 
nós, políticos, possamos saber o que 
poderá ser feito dêsse homem público 
que, na verdade - e Sr. Presidente, 
afasto o preconceito de família e de 
relação de amizade, afasto tudo -
posso assegurar a V. Exa., à Nação e 
ao próprio Poder Revolucionã.rio que é 
um homem de honra, um dos homens 
mais dignos de minha terra, um ho­
mem limpo, para quem avoco - co­
mo declarei a V. Exa. -o depoimen­
to de todos os militares que atuam no 
IV Exército, do Nordeste. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. me 
dá licença_ para mais um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Pois não. 

O Si-. Ruy Carneiro - Quero escla­
recer a V. Exa. que, na oportunidade 
quando foi cassado o Prefeito Ronal­
do Cunha Lima, o Vice-Prefeito auto­
màticamente, deveria assumir a Pre­
feitura de Campina Grande, mas isto 
não se verificou com surprêsa geral. 
No Rio de Janeiro, em companhia de 
meu suplente, Senador Pereira DiniZ, 
na ocasião, procuramos, não o Minis­
tro Gama r Silva ex-titular, m.as As"­
sessôres de S. Exá. afim de sabermos 
clual seria a sorte do Vice-Preúuô or-

• 
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!ando Almeida, homem de bem, téc­
nico competente e no meu entender, 
pelo que sei, simpático à Revolução, 
ou pelo menos contrário aos que di­
rigiam o País em 1964. Mas quem nos 
recebeu disse -apenas: "Não há dúvi­
da de que o.Dr. Orlando de Almeida 
deve assumir a Prefeitura de Campi­
na Grande, definitivamente, pois na­
da há contra êle, foi eleito Vice-Pre­
feito." Apesar dessa informação, foi 
nomeado um interventor para a Pre­
feitura de Campina Grande, nenhum 
ato da Revolução foi praticado con­
tra o Vice-Prefeito o ilustre químico 
Orlando de Almeida, mas até hoje a 
sua posição não ficou definida. Agora 
o interventor se demitiu e era a opor­
tunidade do Ministro Alfredo Buzaid 
fazer cessar a situação constrangedo­
ra a que está submetido o Dr. Orlan­
do de Almeida. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agr;:tdeço, mais uma vez, a in­
tervenção de V .. Exa., nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

I 
Sr. Presidente, estão ai as indaga­

ções justas, necessárias. Pergunta­
se: Vamos ter eleições em Campina 
Grande, pará Prefeito e Vice-Prefei- . 
to? Se reconhecida a posição jurídi­
ca, constitucional do Vice-Prefeito 
que sucedeu ao Prefeito, não teremos 
eleições para Prefeito, porque êle já 
existe. Para Vice-Prefeito não sabe­
mos se se considera vago, ou não, o 
lugar de Vice-Prefeito, porque, o que 
era Vice-Prefeito - não é substituto 
- sucedeu ao Prefeito cujo mandato 
foi cassado. Enfim, a situaçãO é anô­
mala: o Município está sem direção, 
sem govêrno, e há um candidato, sô­
bre cujo mandato - quero repetir -

' não incidiu nenhum ato punitivo, e 
·o candidato sem saber quais os di­
reitcs que lhe poderão caber nessa 
eleição que teremos a 15 de novembro 
dêste ano: 

• 

De modo que, eu, contrariando vá­
rios pontos de vista de amigos, Sr. 
Presidente, devo dizer e confesl;lar a 
V. Exa. e ao Senado que fui adver­
tido por inúmeros companheiros, e al­
guns de alta responsabilidade, diziam: 
"Não faça isso; não faça essa indaga .. 
ção porque, sob o ponto de vista ju­
rídico-constitucional, a cOisa é com .. 
plexa, ela assinala, firma o direito de 
sucessor legítimo do Pref~ito cassado, 
em favor do Vice-Prefeito Orlando 

Almeida. Não faça isso porque, dian­
te da.s dificuldades que o Poder Re­
volucionário poderá ter para dar so­
lução ao caso, P9derá -o que é arbí­
trio do Presidente da República -
cassar o mandato do rapaz". 

Entretanto, eu insisti, Sr. Presiden­
te; insisti em fazê-lo, pedindo, ape­
lando para os podêres competentes no 
sentido de que. esclareÇam a situação. 
Porque, longe de mim pensar que, pe­
lo fato de trazer um caso desta natu­
reza à tribuna do Senado, que por 
êste fato, pela independência natural 
que temos na tribuna de esclarecer a 
verdade do que ocorre e de defender o 
direito alheio, que por essa faculdade 
venha a ser punido um jovem que 
tem uma vida limpa, que é homem 
honrado, de vida digna por tcdos os 
títulos, homem apolítico que nunca se 
meteu em lutas partidárias em Cam- · 
pina Grande. Foi chamado, por insis­
tência de elementos da família, a vir 
no sentido de prestigiar mais a chapa 
que lançamos no último pleito mu­
nicipal. Indicamos seu nome, com o 
conceito público que êle tinha, para 
dar mais brilho à chapa que lanç?-mos 
à luta. 

Não acreditei, não acredite, Sr. Pre­
sidente, que o honrado Presidente da 
República, General Médici, que· aí es­
tá, com as ~ntenções demonstradas 
tantas e tantas vêzes de fazer justiça, 
de fazer o jôgo da verdade, queira 
praticar um ato que eu diria de extre­
ma violência cassando o mandato de 
um jovem que tem o direito de ser 

<. 
governador da cidade, como o povo o 
reconheceu. Não acredito que o Sr. 
Presidente da República vá resolver a 
situação cassando-lhe o mandato. Não; 
Sr. Presidente! Não acredito, absolu­
tamente. Seria descrer da dignidade 
dos homens, da honradez dos homens, 
da probidade dos homens, do espiritc 
de justiça dos homens! Se o General 
Médici, o Poder Revolucionãrio, tem 
alguma coisa contra a dignidade dês­
se jovem, se não encontrar depoimen­
to unânime de correligionários ou 
adversários de minha terra favorãveis 
a essa personalidade de jovem que 
tem, na verdade, posição marcada no 
seio de meu rincão natal; se o emi~ 
nente General Médici, honrado Pre­
sidente da República, não tiver o de­
poimento unânime também das fôr­
ças militares que I~ estão compondo 

·' 

o IV Exército, então abra as portas, 
aqui, nas eleições de 15 de novembro 
para que o povo de Campina Grande 
eleja· livremente o seu candidato a 
Prefeito e a Vice-Prefeito. 

ll:ste o apêlo que faço para que se 
resolva, com urgência, esta situação, 
ou pelo Ministro da Justiçã, ou pelo 
Pi·esidente Médici, ou que o seja pelo 
Tribunal Eleitoral, que não pode dei­
xar de se manifestar com pressa, com 
a urgência necessária, por quanto se 
precisa saber se êsse homem é Prefei­
to, Vice-Prefeito, Ou nada. Mas é pre­
ciso definir a situação para que nós, 
políticos, possamos, livremente, Grga­
nizar novos planos, organizar nossas · 
chapas de combate e ir às urnas com 
a mesma coragem" e·Uberdade com que 
nos temos mantido, para eleger o Go­
vernador e Vice-Governador da Cida­
de de que tantc me orgulho de· ser 
filho. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite-me, 
V. Exa., um aparte? (Assentimento 
do orador.) - V. Exa. acrescente 
que até hoje não houve qualquer ato 
da 'Revolução, nem do Govêrno an­
terior, nem do atual, contra o Vice­
PreJeitc Doutcr Orlando de Ahneida. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Exato. Sôbre o seu mandato 
não houve ato punitivo. Enfim, pedi­
mos às autoridades competentes que 
definam a situação. 

A outra parte do meu discurso, Sr.· 
Presidente, improvisado e modesto ... 

O Sr. Rui Carneiro - Não apoiado. 
É brilhante. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - . . . é a que diz respeito à ele­
trificação do Nordeste. 

Como V. Exas. sabem, tôda a ener­
gia elétric8. que consomem os muni­
cípios paraibanos, na zona rural, tem 
sido, há vários anos, a energia hi­
·dráulica, que é energia barata. Vejo, 
Sr. Presidente, que o ppder revolucio­
nário vai dinamizando a política de 
desenvolvimento. Como já disse uma 
vez, e o direi repetidas vêzes, a polí­
tica revolucionária, o poder revolu­
cionário está dinamizando, em senti­
do orgânico, racional, o desenvolvi­
mento dêste País. Na zona rural, o 
que se fêz, e vem fazendo, com agra­
do de todos nós, é a eletrificação di­
vidida em zonas, através de planos, 
uns de grande importância, de gran-
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de poder econômico e outros de me­
nor importância. Mas, hoje, quase tô­
das as fazendas, dentro do meu mu­
nicípio, por exemplo, estão eletrifica­
das e o serviço de preparação de for­
ragens para o gado tem sido feito 
elêtricamente, com máquinas forra­
geiras se movimentando por eletrici­
dade, diminuindo, por conseguinte, o 
serviço humano e melhorando a pro­
dução. Os preços fixados pelos podê­
res competentes para essas instala­
ções eram altos já, dada a circuns­
tância de que a energia é hidráulica. 
Mas, tolerava-se isso e tudo vinha 
mais ou menos bem. 

Hoje, Sr. Presidente, recebo carta 
de minha terra com apelos de agri­
cultores, .no sentido de que solicite­
mos a atenção do Sr. Presidente da 
República, do Sr. Ministro das Minas 
e Energia e do honrado Presidente 
das CHEVSF, ex-Senador Apolônio 
Sales, para o que está ocorrendo. Não 
sou técnico - e por isso os Srs. Se­
nadores terão que dispensar-me a 
linguagem técnica do assunto - mas, 
a pretexto de se aumentar a deman­
da de energia, ao que dizem, os trans­
formadores de mais de 20 kw sofre­
ram aumento brutal, o que significa 
o impedimento da eletrificação rural 
naquela região. Imaginem Vossas Ex­
celências, como salienta a carta, que 
um agricultor que pagava NCr$ 45,00 
mensais -o caso não é meu, Sr. Pre­
sidente, o caso é geral no Município 
de Campina Grande - por sua ins­
talação elétrica, vai pagar, agora, 
NCr$ 245,00. 

Ora, Sr. Pi-esidente, quem conhece 
o que é a agropecuária neste País, so­
bretudo no Nordeste, há de verificar 
o absurdo da medida. E' um regime 
tributário que impedirá a política de 
desenvolvimento na região agrope­
cuária do Pais, exatamente a menos 
cuidada pelos governos, aliás, pelos 
governos anteriores porque o atual, 
tem afirmado e reafirmado, vai en­
frentar, como vem enfrentando, o 
problema com todo vigor e energia, 
e dar assistência às populações po­
bres que lutam, dia e noite, nesse se­
tor abandonado da vida econômica 
do País. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite V. 
Ex a. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Com todo prazer . 

• 

O Sr. Leandro Maciel - Estou 
ouvindo, com muito agrado, o dis-" 
curso de V. Exa. e, agorâ, nesta , 
segunda parte, referente à distri­
buição de energia elétrica, eu me ! 
permito solicitar de V. Exa. licença 
para aparteá-lo porque a mim me 
surpreendeu essa denúncia de que um 
consumo de energia na base de NCr$ 
45,00 vai passar para NCr$ 245,00, co­
brados pela CHEVSF. Não encontro 
explicação para êsse aumento, Sr. Se­
nador Argemiro de Figueiredo, Real­
mente, a tarifa das CHEVSF não é 
grande. Paga-se mais em U:m mês, no 
outro um pouco menos, não só em 
função do kw gasto, mas em função 
também do aumento salarial, ou por 
diferença cambial. As tarifas são cal­
culadas nessa base. V. Exa. tem ra­
zão de vir reclamar providência da 
tribuna do Senado, porque não pode 
haver progres.sa sem energia elétrica 
farta e barata. Paulo Afonso, inegà­
velmente, levou o progresso à região 
Nordestina. Todos nós somos gratos à 
iniciativa dêste grande brasíleíro - o 
Marechal Eurico Gaspar Dutra. S. 
Exa., atendendo ao desafio de Paulo 
Afonso, iniciou a instalação das pri­
meiras unidades para a eletrifica­
ção do Nordeste brasileiro. Tr:nho co­
migo uma grande preocupação. Vejo 
no meu Estado, em todos os Estados, 
a corrida no sentido do maior apro­
veitamento desta energia elêtrica, 
mas uma energia elétrica num só sen­
tido. Os circuitos não estão fechados. 
Um defeito mecânico, um acidente 
imprevisível em Paulo Afonso, que 
trouxe êsse progresso extraordinário 
para a nossa região, poderá transfor­
mar-se, de uma hora para outra, 
numa verdadeira calamidade. Supo­
nhamos, repito, acidente na Cachoei­
ra de Paulo Afonso ou em suas gran­
des linhas primârias: tôdas essas in­
dústrias ficariam privadas de ener­
gia porque não se teria uma outra 
fonte de fôrça elétrica para, forman­
do circuito, para entrar em linha. 
Suponhamos, por exemplo, p a r a 
maior clareza, se faltar energia - e 
Deus nos livre disso -, entre Recife e 
Paraíba, no setor da linha de distri­
buição para o Nordeste, tôda a região 
a jusante de Recife ficará sem ener­
gia elétrica necessária~ porque não te­
mas outra unidade- a chamada uni­
dade de emergência -, para .substi­
tuir-se a energia naquele circuito. Te­
mos, agora "Boa Esperança, numa pe-

quena unidade. Deveríamos, somados 
todos os nossos esforços, nós do Nor­
deste, apelar paxa o eminente Presi­
dente da República, no sentido de 
criar unidade nova, nova fonte de 
energia elétrica para entrar em cir­
cuito com "Paulo Afonso", a fim de 
que, amanhã, ocorrendo defeito mecâ­
nico ou outro qualquer defeito impre­
visível, não tenhamos de assistir a 
uma calamidade em nossa região, pela 
falta de energia elétrica para acionar 
as máquinas da indústria que ali a 
SUDENE vem instalando. É movimen­
to que deveria ser feito por todos nós, 
nordestinos, no sentido de animar, de 
estimular o Presidente da República 
para que providenciasse a construção, 
já e já, da central de Sobradinho, já 
estudada, no Rio São Francisco, que 
está naturalmente indicada - e, as­
sim, teríamos assegurado energia elé­
trica permanente em nossa região. 
No Rio de Janeiro, por exemplo, se 
não fôssem as várias unidades que 
entram em circuito, teríamos, vez por 
outra, falta de energia elétrica para 
as suas menores necessidades. Há 
pouco tempo, no Rio Paraíba a unida­
de colocada na Ilha dos Pombos so­
freu inundação acima de qualquer 
previsão e saiu, inteiramente, da li­
nha, tendo entrado outras unidades 
que fecham o circuito. Assim, o Rio 
de Janeiro não sofreu nada no fome~ 
cimento de energia. Nós nordestinos 
estamos avançando e devemos avan­
çar no consumo, e assim cresce a de­
manda de energia impressionante­
mente. Devemos, pois, unidos, pedir 
ao Presidente da República, a criação, 
o quanto antes, de nova fonte de 
energia que venha aliviar essas nossas 
preocupações. 

O SR, ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeço a intervenção do no­
bre representante de Sergipe, o meu 
grande amigo Senador Leandro Ma­
ciel, que focalizou ponto interessante 
que deve ficar bem registrado nos 
Anais da Casa pois se refere às pre­
cauções que devem ser tomadas para 
que não haja falta de energia em todo 
o País. 

Mas, no meu caso, o problema não 
envolve falta de energia que é abun­
dante. Queremos é que a fixação de 
taxas, de impostos e tributos não im~ 
peça o desenvolvimento da área pe­
cuária nordestina. 

' 
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São dois àpelos que formulo, neste 
f!m de Sessão, pedindo a V. Exa. que 
me releve o ter tomado tanto tempo 
do Senado, quando realmente todos já 
e.stão exaustos e precisam repousar 
um pouco. 

Éra o que Únha a dizer.' (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

Leandro Maciel - Júlio Leite -.An­
t(Jnio Carlos. 

· O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Esgotada a hora destinada 
áo Expediente. 

Presentes 28 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final {oferecida pela co ... 
inissão de Redação em seu P:ai'e­
cer n.0 87, de 1970) do Projeto de 
ResõiuçãO n. 0 1, de 1970, que sus­
peride, ein parte, a execução da 
létra a do art. 317 da Lei n.O 551, 
de 26 de novembro de 1964, 
do Município de Cubatão, Estado 
de São PaulO. 

Em discussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar _discuti-la, declaro encerrada a 
discussão. 

Encerrada a discussão, sem emen~ 
dá, nem requerimento para que a re~ 
dação firi.al seja submetida a votos, é 
considerada como definitivamente 
aprovada, independentemente de vO~ 
tação, de acôrdo com o art. 316~A; do 
Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
3.próvada: 

PARECER 
N.0 87, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
; Resolução n.0 1, de 1970. 

Relator: Sr: José Leite 

A Comissão aPresenta a redaçqo fi­
nal do .Projeto· de Resolução n.O 1, de 
1"970; Que suspende, em parte~ a ·exe.;. 
cução · da letra á do art.· 31 'f da .Lei 

n.O 551, de 26 de novembro de 1964, 
do Município de Cubatão, Estado de 
São Paulo. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 
. 1970. - Nogueira da Gama, Presiden­
te - José Leite, Relator - Mem de 
Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 87, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n. 0 1, de 1~70. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ........ . 
........ , ... , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1970 

Suspende, e~ parte, a execução 
da letra "a" do art. 317 da Lei n.o 
551, de 26 de novembro de 1964, 
do Município de Cubatão, Estado 
de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da deci­
sao definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recur­
so de Mandado de Segurança número 
17.751, do Estadq de São Paulo, a 
execução da expressão "pelo seu pre­
ço de venda", constante da letra a do 
art. 317 da Lei n.o 551, de 26 de no­
vembro de 1[64, .. do Município de 
Cubatão, do referido Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrã.rio. 

· O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 2 

Discussão, em turno unwo, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.o 88, de 1970) do Projeto de 
Resolução n.0 3, de 1970, que sus­
pende a execução do parágrafo 
único do artigo 126 da Lei n.0 

· 8.101, de 16 de abril de 1964, do 
Estado de São Pàulo. 

Em discussão a redação final. 

(Pausa.) 

Não havendo quem·. queira discuti~ 
la, declaro encerrada a discussão. 

· EriCerradá ·a; discuSsão, Sem emericta 
nem requerimento para que a· me+sni.ã. 

• 

seja subiiletida a votos, é a redação 
dada como definitivamente aproVada, 
independentemente de votação, nos 
têrmos do art. 316-A do Regimento 
Interno . 

· A matéria vai à promulgação. 

ll: a seguinte a redação final 
aprovada: 

~ARECER 
N.0 88, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 . 3, de 1970. 

Relator: Sr. José Leite 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 3, de 
1970, que suspende a execução do pa­
rágrafo único do art. 126 da Lei n.o 
8 .101, de 16 de abril de 1964, do Es­
tado de São Paulo. 

Sala das Comissões, em 28 deoabril 
de 1970. - Nogueira da Gama, Pre­
sidente - José Leite, Relator - Mem 
de Sá. 

ANEXO AO PARECER . 
N.O 88, DE 1970 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.O 3, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
............. , Presidente, promulgo a. 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , _DE 1970 

Suspende a execução do pará ... 

grafo único do art. 126 da Lei n.0 

8.101, de 16 de abril de 1964, do 

Estado de São Pau~o. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - t suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da deci­

s~o definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recur:­
so de Mandado de Segurança número 
16.912, de São Paulo, a execução do 

parágrafo único do art. 126 da Lei 
n.0 8.101, de 16 de abril de 1964, do 

referido Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução eittra .em 
vigor na data· de sua Publicação, re .. 
vogactRs aS dispoSições· em· cOntrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 89, de 1970) do Projeto de 
Resolução n.0 4, de 1970, que sus­
pende, em parte, a execução do 
§ 1.0 do artigo 2.0 da Lei n.O 5.049, 
de 26 de junho de 1966. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Não tendo havido emendas nem re­
querimento, no sentido de que seja 
submetida a votos, é considerada defi­
nitivamente aprovada, nos tênnos do 
art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 89, DE 1970 

DA COM!SSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Re· 
solução n.0 4, de 1970. 

Relator: Sr. José Leite 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 4, de 
1970, que suspende, em parte, a exe· 
cução do § 1.0 do art. 2.0 da Lei núme· 
ro 5.049, de 26 de junho de 1966. 

Sala das Comissões, em 28 de abril. 
de 1970. - Nogueira da Gama, Presi­
dente - José Leite, Relator - Mem 
de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 89, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re·· 
solução n.0 4, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-­
so VII, da Constituição, e eu, ..... 
. . _..... Presidente, promulgo a se-­
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1970 

Suspende, em }larte, a execução 
do § 1.0 do art. 2.0 da Lei n.0 5.049, 
de 26 de junho de 1966. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1,0 

- É suspensa, por incons· 
tltucionalidade, nos tênnos da deci-

são definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal na Representação 
n. 0 723, do Distrito Federal, a expres­
são "e as Sociedades de Economia 
Mista, inclusive a PETROBRÁS S. A. 
e o Banco do Brasil S. A.", constante 
do § 1.0 do art. 2.0 da Lei n.0 5.049, 
de 26 de junho áe 1966. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 4 

Discussão, em turno único, da 
redação final (Oferecida pela Co­
. missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 90, de 1970, do Projeto de 
Resolução n.0 5, de 1970, que sus­
pende a execução da Lei n.0 4.079, 
de 7 de fevereiro de 1966, do Es­
tado de Minas Gerais. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Não tendo havido emenda nem re­
querimento, no sentido de que a mes­
ma seja submetida a votos, é conside­
rada definitivamente aprovada, nos 
têrmos do art. 316~A do Regimento 
Interno. 

o projeto vai a promulgação. 

- É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 90, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 5, de 1970. 

Relator: José Leite 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 5, de 
1970, que suspende a execução da Lei 
n.0 4.079, de 7 de fevereiro de 1966, do 
Estado de Minas Gerais. 

Sala das Comissões, em de de 
19 - Nogueira da Gama, Presi­
den - José Leite, Relator - Mem de 
Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 90, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 5, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 

VII, da Constituição, e eu, ......... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1970 

Suspende a execução da Lel n.0 

4. 079, de 7 de fevereiro de 1966, 
do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da decisão 
defínitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da Repre­
sentação n. 0 743, da Procuradoria-Ge­
ral da República, a execução da Lei • 
n.0 4. 079, de 7 de fevereiro de 1966, 
do Estado de Minas Gerais . 

Art. 2. 0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves-

Item 5 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n. 0 91, de 1970) do Projeto de 
Resolução n.0 6, de 1970, que sus­
pende a execução do item VIII da 
Tabela E da Lei n.0 2.655, de 8 de 
dezembro de 1968, do Estado de 
Minas Gerais. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Não tendo havido emenda, nem re .. 
querimento no sentido de que a reda .. 
ção final seja submetida a votos, é a 
mesma consjderada como aprovada, 
independentemente de votação, nos 
têrmos do art. 316PA, do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 91, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Re· 
solução n.0 6, de 1970. 

Relator: Sr. José Leite 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 6, de 
1970, que suspende a execução do item 
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VIII da Tabela E da Lei n.O 2. 655, de 
8 de dezembro de 1968, do Estado de 
Minas Gerais. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 91, DE 1970 • 

Redação final do Projeto de Re­
solução n,0 6, de 1970. · 

Faço saber que· o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, .......... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.o , DE 1970 

Suspende a execução do item 
VIII da Tabela "E" da. Lei n.() . ' 
2 . 655, de 8 de dezembro de 1968, 
do Estado· de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- 1i: suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Re­

. curso de Mandado de Segurança n.0 

18.855, do Estado de Minas Gerais, a 
execução do item VIII da Tabela E da 
Lei n:0 2. 655, ·de 8 de dezembro de 
1968, do referido Estado 

Art.' 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em c~ntrãrio. 

O SR •. PRESIDENTE (Wilsnn Gon­
çalves) -

Item 6 

Discussão, em turno único, da 
·redação final <oferecida. pela 
Comissão de Redação em seu Pa .. 
riocer n.0 '92, de 1970) do Projeto 
de Resolução n.0 7, de 1970, que 
Suspende a execução d8. Lei n.o 
2. 320, de 21 de dezembro de 1961, 
do Município de Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Em discussão a r e d a ç ã o final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a çUscussão. 

· Não tendo havido emenda, nem 
requerimento, no sentido de que seja 
:. redação final submetida a votos é 
a mesma dada como ·definitivamente 
aprovada, independen.temente de vo­
tação, nos têrínos do art. 316-A, do 
Re~m~nto. r . .qteri?-o. 

0 . ptO!elp vai à promulgação. 

:e a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.O 92, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.o 7; de 1970. 

Relator: Sr. José Leite 

A ·Comissão apresenta a redação 
firÍal do ProJeto de Resolução n.0 7, 
de 1970, que suspende a execução da 
Lei n.0 2.320, de 21 de dezembro de 
1961; do Município de Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala das Comissões, em 28 de abril 
de 1970. - Nogueira da Gama, Pre­
sidente - José Leite, Relator - .Mem 
de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 92, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 7, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. "42, in­
ciso VII, da Constituição, e ·~u ~ 
.................... , Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.o , DE 1970 

Suspende a execução da Lei 
n.0 2. 320, de 21' de dezembro de 
1961, do Município de Pôrto Ale­
gre, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- Ê suspensa, por incons­

tituçionalidade, nos têrmos da deci­
são defihitiva proferida pelo Sup_r~­

mo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário n.0 58.721, do 
Estado do Rio Grande do Sul, a exe­
cução da Lei n.O 2: 320, de 21 de de­
zembro de 1961, do Município de Pôr­
to Alegre, do referido Estado. 

Art. 2;0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 7 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu :pá.­
recer n.0 93, de 1970) do Projeto 
de Resoluç~o n.o 8, de 1970, Q\le 
SU:Spende a exe,cução. da Resolu-

ção n.0 133, de 14 .de nov.embro 
de 1961, da Câmara Municipal de 
Sai~tos, Esta.do de São Pàu~o. · 

Em discussão a r e d a ç â·o final. 

(Pausa.) 

Não havendo quem peç.a· a Palavra, 
encerro a discussão. 

Não tendo havido emenda ·nem re­
querimento; no sentido de que seja 
a redação final· submetida a. votos, é 
a mesma dada como. definitivamente 
aprovada, independentemente. de vo­
tação, nos têrmôs do art. 316-A, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
~provada: 

PARECER~ 

N.o. 93, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇÃO 

·Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 8, de 1970. 

Relato.r: Sr. José Leite 

A Comissão apresenta a. redação .fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 8, de 
1970, que suspende a execução da Re­
solução n.0 133, de 14 de novembro de 
1961, da Câmara Municipal de San'tos, 
Estado de São Paulo. 

Sala das· Comissões, em· 28 de abril 
de 1970. _:, Nogueira da Gama, Presi­
dente - José Leite, ·Relator _: ... .- Mem 
de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 93, DE 1970 

Redação final do Proje~ de 
ResoluÇão n.0 8, de 1970. 

Faço saber que . o ·Senado Federal 
aproyou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da. constituição, e eu, .......... , 
~residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.o , DE 1970 

Suspende a- execução da ·Reso­
lução n.0 133, de 14 de novembro 
de 1961, da Câmara Municipal de 
Santos~ Estado de Sã.~ Paulo. 

Art. 1.0 - É suspensa, por íncons­
titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Sup-remo 
Tribunal Federal· nos autos do Recur­
so Extraordinário n.0 60".422, de Sio 
J:'aulo, .a execução c;ta; Resolução n.0 

i33, de 14 de novembro de 1961, da Qâ-
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mara Municipal de Santos, do referi­
do Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves -

Item 8 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 75, de 1970, da Comis­
são de Constituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n." 13, de 1969 (n.0 1.069-C/68, na 
Casa de origem) que revoga o ar­
tigo 839 do Código de Processo 
Civil, e dá outras providências. 

<Parecer no sentido do sobresta­
mento do projeto, face à anuncia­
da remessa do projeto de reforma 
do Código de Processo Civil.) 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Não havendo quorum para votaçáo 
da matéria, fica esta adiada para a 
Sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 9 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 5, 
de !969, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcellos Tôrres, que dá o 
nome de "Presidente Costa e Sil­
va" à Ponte Rio-Niterôi, em 
construção, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n.0 s 

50 e 51, de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça; e 
- de Transportes, Comunic.a-

ções e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto, em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que o projeto seja sub­
metido a votos, é o mesmo dado co­
mo definitivamente aprovado, inde­
pendentemente de votação, nos têr­
mos do art. 272-A do Regimento In­
terno. 

O projeto irã â. Comissão de Reda­
ção. 

I 

É o seguinte o projeto aprovado: . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 5, DE 1969 

Dá o nome de 11Presidente Cos­
ta e Silva" à Ponte Rio-Niterói, 
em construção. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Terá o nome de "Pre­
sidente Costa e Silva" a ponte em 
construção, pelo DNER, na Baía de 
Guanabara, integrada no Sistema 
Rodoviário Nacional e que vai esta-· 
belecer a ligação direta entre a Ci­
dade do Rio de Janeiro e Niterói. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN <Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, se­
rei breve e começo pedindo desculpas 
aos nobres Colegas por falar neste 
morrer de tarde. Mas devo responder, 
conforme prometi quinta-feira últi­
ma, a uma intervenção do nobre Se­
nador Lino de Mattos, quando solici­
tava da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal fósse dilatado o pra­
zo fatal para inscrições aos exames 
de Madureza. 

Prometi, então, Sr. Presidente, que 
procuraria o Sr. Secretário de Edu­
cação, no sentido de verificar a pos­
sibilidade do atendimento de quanto 
pleiteava o nobre Senador paulista. 

Realmente, ao término da Sessão, 
procurei contato com o Sr. Secretário 
de Educação, que foi extremamente 
solícito a quanto lhe levei. Mas, exa­
minando a questão, verificamos, jun­
tamente com professóres responsáveis 
pelos exames de Madureza em Bra­
sília, a impossibilidade de atendimen­
to de quanto pleiteava o nobre Sena­
dor Lino de Mattos: em primeiro lu­
gar, porque os horários estabelecidos 
para as provas foram cuidadosa e até 
penosamente elaborados, em face do 
atendimento de uma série de situa­
ções. Alterar, à altura da intervenção 

do nobre Senador Lino de Mattos, se­
ria algo verdadeiramente impossível. 

Apresento êstes dados e todos os 
nobres Colegas que me ouvem poderão 
verificar o quanto há de realidade no 
que informo. Vejam V. Exas. que, con­
tràriamente ao que se afirma, o prazo 
de encerramento das inscrições não 
ocorreria, como em anos anteriores, 
em 30 de abril, porque nos anos an­
teriores, a data de encerramento das 
inscrições foi outra. Cito o ano pas­
sado, quando as inscrições para os 
exames em abril, por isso que são fei­
tos duas vêzes por ano, foi em 22 da­
quele mês. Desta feita, o encerra­
mento foi em 24 de abril. Neste ano 
se acrescenta fator nôvo. Não foi na 
dependência dêsse fator que se fixou 
a data de 24 de abril de 1970, para 
encerramento das inscrições para o 
Exame de Madureza em 1970. Mas 
quero mencionar que as provas en­
cerrar-se-ão no dia 23 dêste mês, por­
quanto já nessa noite as salas de 
aula deverão estar desocupadas, para 
ali serem alojados os peregrinos que 
aCorrerão ao Congresso Eucarístico 
Nacional. Não foi por causa dêste fa­
tor a decisão de terminar as provas 
no dia 23 de maio, mas o acrescento, 
pois me parece de grande importân­
cia. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Li­
no de Mattos também considerava o 
prejuízo que poderia advir para aquê­
les estudantes que jã haviam reali­
zado parte das provas em outubro do 
ano passado. Mas precisamente êles 
foram os mais avisados de que as 
provas, em abril dêste ano, começa­
riam no dia 2 de maio, sendo que as 
inscrições começariam no dia 8, com 
término no dia 24. 

Também foi dito que não houve no­
ticiário suficiente. Houve. Posso men­
cionar. Tenho aqui os editais. Tal 
qual se fêz em todos os anos anterio­
res, foram publicados dois editais no 
Correio Braziliense, além de uma sé­
rie de notícias espontâneas, publica­
das pelos jornais. Li uma delas em 
O Globo. Foi feita ampla divulgação 
pelas rádios de Brasília - Rádio Pla­
nalto, Rádio Nacional, Rádio Alvora­
da - além da divulgação pelos três 
canais de televisão. 

Além disso, editais foram profusa­
mente afixados nos quadros-negros 
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do E!efa.nte Branco, e todos os inte­
ressados sabem de cor quais as datas 
de inscrições e de início dos exames. 
Tanto é verdade que poucos devem 
ter solicitado ao Senador Lino de 
Mattos que fizesse aquêle apélo, pois 
se inscreveram, dentro do prazo, nada 
menos de 1.164 candidatos. 

Portanto, com o plano elaborado, 
era simplesmente impossível qualquer 
alteração, por Isso que tudo foi feito 
com extrema Seriedade, com grande 
planejamento, de sorte que, se inici­
ando no dia 2, pudessem essas provas 
de abril terminar no dia 23 de maio, 

Há mais: os estudantes que, por­
ventura - não sei por que motivo -
não se tenham inscrito até o dia 24 
de abril, poderão fazê-lo na s~gunda 
proya do ano, que ocorrerá em outu­
bro, çomo é de costume e todos sabem. 

As salas, como disse há pouco, onde 
estão sendo realizada~ as provas, de­
verão ser desocupadas até o dia 24 de 
maio, pois todos os nobres colegas sa­
bem que, no próprio calendário escO­
lar de Brasília, haverá recesso duran­
te os dias de realização do Congresso 
Eucarístico. 

Com êsses dados, respondo e dou sa­
tisfações ao nobre Senador Lino de 
Mattos, embora S. Exa. não esteja 
presente; mas tenho a meu lado um 
nobre Líder do MDB, que ouv!rá por 
seu colega, porque estou prestando 
contas de uma missão que espontâ­
neamente me ofereci a desempenhar 
junto ao Sr, Secretário da Educação, 
e quero insistir nisso. S. Exa. foi ex­
tremamente solícito e preocupado com 
o apêlo feito pelo Senador paulista, 
mas demonstrando-me, através de 
seus auxiliares imediatos responsáveis 
pelo exame de Madureza, como se fa­
zia impossível pror;ogar o prazo de 
inscrição. 

Ouço V. Exa. com extremo prazer, 
Senador Adaibert<J Sena, lembrando 
a V. Exa. que dispomos de lO minutos 
para o encerramento de nossos tra­
balhos. Permita V. Exa. a franqueza, 
que só a amizade justifica. 

O Sr. Adalberto Sena - Quero di­
zer que nós, tanto eu como o Senador 
Lino de Mattos - falo atê em seu no­
me - somos muito gratos pelas pro­
vidências de V. Exa. junto à adminis­
tração do Ensino no Distrito Federal. 
Sou testemunha de que V. Exa. a 

elas se propôs espontâneamente, e 
num gesto de cortesia para com aquê­
le nosso colega. Por outro lado, com 
a experiência q'ue tenho dessas ques­
tões, adquirida não só ao tempo de 
Ministério da Educação como também 
de quando trabalhavá na Prefeitura, 
sou obrigado a reconhecer, como ho­
mem amigo da verdade, que as auto­
ridades têm tôda razão nesse caso. 
Realmente, é preciso que haja certa 
ordem nesses assuntos para que és­
ses problemas de exame, principal~ 

mente exame dessa natureza, tão im­
portante, não acabem em balbúrdia. 
Lamento muito o que aconteceu com 
êsses rapazes, mas, devo dizer que êles 
ou se descuidaram, ou tiveram outros 
motivos, sérios, como quero acreditar, 
para que não se inscrevessem em tem~ 
po hábil. Mas, também é preciso que 
se declare que motivos muito mais sé­
rios tem a administração do ensino em 
sua .atitude, porque, em questões de 
ensino, o interêsse do aluno não é o 
único que está em jôgo. Há também o 
interêsse da educação nacional. 

O SR. GUIDO MONDIN - O depoi­
mento do nobre colega Adalberto Se­
na é de extrema valia, por isso que é 

um conhecedor dês te problema. 

De sorte que, Sr. Presidente, nobres 
colegas, cumpriram o seu· dever o no­
bre Senador Lino de Mattos, atenden­
do o a pêlo dos que o procuraram para 
tanto; eu, que procurei verificar o que 
se poderia fazer para o caso, e o no­
bre Senador Adalberto sena, que me 

socorreu com o seu conhecimento do 
as,sunto. 

Assim, parece~me, Sr. Presidente, 
que o caso se encerra. Não direi me­
lancOlicamente p.orque êsses poucos 
moços que ficaram sem inscrição - e 
não importa saber por que motivo -
terão nova oportunidade em outubro 
do corrente ano. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Não há mais oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PARECER N.o 75, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Votação, em turno único, do ·.?are­
cer n.0 75, de 1970, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 13, de 1969 
(n.o 1.069-C/68, na Casa de origem), 
que revoga o art. 839 do Código de 
Processo Civil, e dá outras providén­
cias. 

(Parecer no sentido do sobresta­
mento do projeto, face à anunciada 
remessa do projeto de reforma do Có­
digo de Processo Civil). 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,o 24, DE 1967 

(Lei Complementar) 

Votação,· em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constitucionali­
dade, nos têrmos do art. 265, do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n.0 24, de 1967, de autoria do 
Senador Cattete Pinheiro, que estabe­
lece normas para a reaquisição dos 
direitos políticos e regula a conces­
são de anistía, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 907/67, 522/68 
e 61/70, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça: 

I - sôbre o Projeto: 

pela rejeição, por inconstitu­
cional e injurídico, com vo­
tos em separado dos Srs. Se­
nadores Josaphat 1\.Iarinllo 
e Antônio Carlos, e votos 
vencidos dos Srs. Senadores 
Arthur Virgílio e Bezerra 
Neto. 

11 - sóbre o substitutivo de Ple­
nário: 

1.0 pl'onuncíamento: 
pela rejeição, com voto \em 
separado, vencido, do Sena­
dor Josaphat Marinho, e vo­
tos vencidos dos Srs. Senado­
res Edmundo Levi, Aurélio 
Vianna, Bezerra Neto e An­
tónlo Carlos (de acôrdo com 

' 
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voto anterior) e Eurico Re­
zende (pela inconstituciona­
lidade). 

2.0 pronunciam~nto: 
(atendendo à consulta da 
Mesa) pela inconstituciona­
lidade). 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 H6, DE 1967 

Discussão, em turno único, com 
apreciação preliminar da constitucio­
nalidade, nos têrmos do art. 265, do 
Regimento Interno, do Prujeto de Lei 
da Câmara n.o 146, de !967 in. o 245-B, 
de 1967 na Casa de origem), que dis­
põe sôbre o cancelamento de penali-· 
dades aplicadas a servidores civis e 
sôbre abono de faltas não justificadas, 
e dá outras providências, tendo 

PARE(JER, sob n.0 82, de 1970, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 4, DE 1969 

Discus~ão, etn turno único, do Pro­
jeto de Leí da Câmara n.0 4, de 1969 
(n.0 2.235-C/64, na Casa de origem), 
que torna privativo das entídactes (~s­

tatais o uso de denominação que in­
clua o a1ixo "BRAS", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob mime­
to llO, de 1970, da Comissão 
- de Indústria e Comercio. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 12, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 12, de 1970, que 
suspende a execução do artigo 3il do 
Decreto-Lei n.0 559, do Estado' do Rio 
Grande do Sul, declarado inconstitu­
cional pelo Supremo Tribunal Fe­
deral. 1l?rojeto apresentado pela Co­
missão de Constituição e Justiça co­
mo conclusão de seu Parecer n.O 62, 
de 1970). 

6 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 13, DE 1970 

Discn~são, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 13, de 1970, que 

" 

suspende a exeeução do art. 10 e res­
pectivo parágrafo único da Lei do Es­
tado de São Paulo n.o 8.478, de 1l de 
dezembro de 1H64, declarados incons­
titucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal, em decisão de 7 de agôsto de 
1968. (Projeto apresentado pela Co­
missão de Constituição e Justiça co­
mo conclusão de seu Parecer n.0 63, 
de 1970. 

1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 14, DE 1970 

·Discussão, em turno único .. do Pro­
jeto de Resolução n.0 14, de 1970, que 
suspende a execução do Decreto n.O 
4.527, de 11 de outubro de !965, do 
Estado do Rio Grande do Norte, jul­
gado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, em C\ecisão irrecor­
rível. fProjeto apresentado pela Co­
missão de Constituíçáo e Justiça co­
mo conclusão de seu Parecer n.0 64, 
de 1970). 

8 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 15, DE 1970 

Discussão, em turno únleo, do Pro­
jeto de Resolução n.o 15, de 1970, que 
suspende a execução do Decreto Mu­
nicipal n.0 90, de 20 de outubro de 
1964, de Campina Grande, Paraíba, 
declaro inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, em 14 de novembro de 1968. 
(Projeto apresentado pelJ:i. Comissão 
de ConstitUição e Justiça como con­
clusão de seu Parecer n.0 65, de 1870). 

9 

REQUERIMENTO N.0 1.687, DE 1968 

Discussão, em turno \mico, do Re­
querimento n.0 !.687, de 1968, de au­

toria do Sr. Senador VasconcPllos Tôr­
res, que convoca o Senhor Ministro 

da Indústria e do Comércio, a com­
parecer ao Senado Federal, a firn de 
prestar esclarecimento sóbre o pro­
blema do café solúvel, tendo 

PARECERES, sob n.o• 104 e 105, de 
1970, das Comissões 

- de IndUstria e Comércio, pelo 
arquivamento; e 

- de Economia, p,elo arquiva­
mento. 

í 

10 

REQUERIMENTO N.0 26, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.o 26, de !970, de auto­
tia do Sr. Senador Lino de Mattos, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo "Tira­
dentes - Brasília" publicado no jor­
nal Tribuna de Ituverava, no dia 18 
do corrente. 

11 

MATltRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA· 

Projeto de Lei da Câmara n.0 57, de 
1952 (n.0 693-B/51, na Casa de ori­
gem), que revoga os Decretos-Leis 
n.os 6.688, de 13 de julho de 1944 (Lei 
da Mobilização Industrial), 7 .265, de 
24 de janeiro de 1945, 8.363, de 31 de 
dezembro de 1945 e 9. 778, de 6 de 
setembro de !946, 

{Matéria prejudicada em virtude de 
ter sido regulada pela Lei n.O 2. 325, 
de 20 de setembro de 1954). 

12 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara núme~ 
ro 155/68 (n.o 3.631, de 1966, na Ca­
sa de origem), que modifi~a o pará­
grafo 2.0 do artigo 51, da Lei num~­
ro 4. 024, de 20 de dezembro de 1961, 
que fixa as diretrizes e bases da Edu­
cação Nacional. 

(Matéria prejudicada em virtude 
de haver sido regulada pelo Decreto­
Lei n.0 937, de 13 de outubro de 1969). 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves} - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão ãs 17 horas I 
50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA· 
DOR VASCONCELlOS TôRRES NA SES· 
SÃO ORDINÁRIA ryo DIA 28 DE ABRIL 
DE 1970 QUE SE REPUBliCA POR TER 
SAlDO COM INCORREÇõES. 
O SR. VASCONCELLOS TORRES 

(Sem revisão do orador.) - Sr, Presi­
dente, Srs. Senadores, o Municipio de 
Teresópolis, no meu Estado, vem de 
receber uma escola primária oferecida 
pela iniciativa particular. 

E raro o fato e por isso mesmo de­
sejo consigná-1o devidamente · nos 
Anais desta .ca..,a, exaltando a figura 
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do seu doador, o jornalista Adolpho 
Bloch, Diretor da conceituada Revis~ 
ta Manchete, que, oferecendo o esta~ 
belecimento de ensino aos jovens, às 
crianças da serra fluminense, home­
nageia a veneranda figura da sua 
progenitora. 

Aprendi que não pode haver na­
da de mais belo, de mais terno, de 

' . 
mais significativo -e de mais definidor 

da alma humana do que a amizade do 
filho aos seus pais. Assim, a homena­
gem, conjugada com o oferecimento, 
ressalta bem a personalidade do ofer­
tante, tanto mais porque Uga-se à 
progenitora daquele cidadão que, nas­
cido no Leste europeu, posteriormen­
te identificou--se tanto com o nosso 
País que, por vontade própria, hoje é 

um dos nossos. A homenageada foi 
um exemplo de trabalho, de capacida. 
de, de dignidade e, como chefe de clã 
familiar, soube educar os filhos, mar­
cando-lhes a personalidade com a 
têmpera da coragem, cta dignidade e 
do trabalho. 

D. Ginda Bloch foi espôsa dedica­
da, amaritíssima de Joseph Bloch, que 
veio como emigrado para o Brasil e, 
pioneiramente, instalou a moderna 
arte gráfica brasileira, que iria origi­
nar depois um dos maiores parques 
gráficos de tôda a América La-tina e, 
quiçá, de todo o mundo. Sua tenaci­
dade deve ser medida pelo fato de, ao 
instalar a sua primeira oficina, não 
encontrar aqui condições econômicas 
para um estabelecimento dessa, espé­
cie. Faltava tudo - mão-de-obra es­
pecializada, mercado consumidor, en­
fim, parque de trabalho condizente 
com a audácia daquele emigrante que 
trouxe os seus filhos -- um dêles o 
seu sucessor - e que, de vitória em 
vitória, haveria de se tornar um dos 
maiores e melhores editõres da nossa 
Pátria; Publica a Edltôra Bloch não 
apenas a revista Manchete, mas a En­
ciclopédia Bloch, a revista Fatos e Fo­
tos, sob a égide de Brasília, Desfile, 
Pais e Fi1hos - a revista da Família 
Brasileira, :eJe e .Ela, Amiga, uma série 
de órgãos publicitários com alto teor 
do que poderiamos chan1ar, sem exa­
géro, de ciência gráfica. 

Recordo-me de que Adolpho Bloch 
pesquisava, éle próprio, o problema 

das tintas para fotogravuras. Hoje, 
ficamos impressionados como a capa 
da revista Manchete pode apresentar 
o módulo lunar exatamente com suas 
cõres. As fotografias que os astronau­

. tas tiraram na lua podem ser repro-
duzidas com fidelidade absoluta. e 
com tintas fabricadas aqui, graças âo 
descortino e capacidade industrial de 
Adolpho Bloch. 

Essa escola, Sr. Presidente, eu que­
ro agradecer em nome do povo flumi­
nense. O ato entusiasmou a família 
do ofertante. Os pais, os filhos, os ne­
tos de Ginda Bloch reverenciam a 
memória daquela que soube imprimir 
o caráter adamantino de seus descen­
dentes. E que mensagem extraordiná­
ria, bonita, de um homem que, poden­
do investir o dinheiro em outros seto­
res, fêz questão, hppregnado do que 
o americano chama "espírito de servi­
ço", de doar à comunidade parte re­
levante do que recebe. É verdade que 
o seu lar teresopolitano tem sido palco 
de grandes entendimentos politicos e 
artísticos. Figuras do cinema, da ad­
ministração, políticos, intelectuais, vão 
a Teresópolls e lá, na mansão dos 
Bloch, encontram o ambiente adequa­
do para, na base do interésse comuni­
tário, desenvolverem- temas que de­
pois redundam em medidas de inte­
rêsse coletivo. Eu, que conheci o par­
que gráfico em Parada de Lucas, bem 
na fronteira do meu Estado, ao lado 
do meu querido Município de Duque 
de Caxias, quero exaltar o sentido so~ 
cial do empresário que adotou menta­
lidade eminentemente nova. porque 
pioneiramente também deu aos seus 
funcionários, aos seus auxiliares mais 
diretos, a assistência social devida, as 
normas elementares de higiene e se­
gurança de trabalho que ali são apli­
cadas, e que fazem de Adolpho Bloch 
não o bom, mas o companheiro, o 
amigo, o solidário; a figura a quem 
alguém se pode dirigir, a qualquer mo­
mento, e em qualquer ocasião, porque 
está sempre com seus ouvidos. e mais 
que com os ouvidos para ouvir, com o 
coração para atender. 

Depois do parque gráfico, Adolpho 
Bloch fêz a monumental sede da· 
Manchete, no Bairro da Olôria, e ago .. 
ra ·parte para um empreendimento 
dessa natureza. E já se diz que a Es­
cola Ginda Bloch é apenas um marco 
inicial, que Adolpho Bloch lançou o 

desafio de criar uma escola em cada 
capital brasileira. 

Que belo exemplo, Sr. Presidente! 
Fala-se no egoísmo humano. no inte­
rêsse pessoal, na exagerada volúpia 
comercial, daquele que tem mais e 
quer ganhar mais! E eis uma fabulo­
sa demonstração de espírito coletivis­

ta, de compreensão, de amor às crian­
ças. Aqui ressaltaria que Adolpho 

Bloch não tem- filhos, mas é como se 
todos êsses que precisam de escolas, 
pelo Brasil afora, fôssem seus filhos. 

·Exaltei a figura inesquecível daque­
la imortalizada na placa de bronze na 
Escola de Teresópolis. 'Hei de, agora, 

referir-me igualmente à sua inteli­
gente e admirável espósa, O. Luci 
Bloch, voltada, como seu espôso, para 
os interêsses da coletividade, e que 
pessoalmente dirige revistas especia­
lizadas na comunicação com as mu­
lheres brasileiras, a exemplo da re­
vista Jóia. Essa intelectual, essa fi­

gura que todo o Brasil conhece e ad­
mira, D. Luci Bloch - usando lingua­
gem de tecnologia moderna, dti- astro­
náutica - acopla-se perfeitamente 
com os ideais de defesa do interêsse 
comunitário, e sai para realizar obras 
.assistenciais em todos os recantos do 
território brasileiro. -

E mais, Sr. Presidente, os B!och le­
vam a Bandeira do Brasil, como tive 
a oportunidade de ver, para Portug~l, 
para a Ãfrica Portuguêsa. Têm a au­
dácia de instalar um escritório em 
Paris - Manchete é lida em Paris e 
em LondrCs - e outro, com serviço 
fotográfico, em New York, isto sem 
falar na atividade variada: um pala­
dar para cada gôsto, desde a ativi­
dade social e científica até aquela que 
mais de perto nos fala, que é a ati­
vldade política. 

Quem quiser estudar os movimentos 
políticos l;>rasileiros, particularmente 
a partir de 1930, tem que possuir a co­
leção da revista ·Manchete como órgão 
de informação, e que se constitui em 
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. ~rquivo preciosíssimo em decorrén<!ia 
de levantamentos feitos por jornalis~ 
tas especializados. Gostaria de citar 
vários, mas aqui mencionaria um, que 
Brasília inteira conhece: o lQrnalis­
·ta M:urilo Melo Filho, hoje um dos di­

. reteres dêsse hebdomadário extraordi·· 
nário. que criOu, também devo dizer, 
pioneiramente, os chamados "Depa.r·· 
tamentos de Pesquisas". 

Quem queira estudar determinados 
problem~s brasileiros p~de ir à Man­
chete, à sua biblioteca, onde encon­
trara os elementos imprescindíveis sô­
bre a realidade brasileira. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador Vas­

corícellos Tõrres, dã licença para um 
aparte? 

O SR. VASCONCELLOS TóRRES­

_Com. prazer, Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - V_ Exa. e.!:,tá 
~alta:ndo a figura de D. Luci Bloeh, 
grande d~ma que empresta sua soli­
dariedade, sua assistência, a todos os 
grandes_ e salutares movimentos da 
~ociedade brasileira, 1â no Estado da 
Guanabara. O seu espôso, Adol1>ho 
.Bloch, meu velho amigo, é um homem 
que tem fé no .Brasil. Queira Deus 
que todos os brasileiros tivessem a 
mesma confiança que o Sr. Adolpho 
Bloch tem nos destinos ctá nossa Pá­
tria. Por conseguinte, V. Exa. faz 
tilllito bem e merece os meus aplausos 
na exaitaÇão da obra que Cle realiza 
através de Manchete, com a colabora­
ção 'vàiiosa da sUa espôsa e da equipe 
que o cerca. 

O SR. VASCONCELLOS TóRRES­

Muito obrigado, não pelo aparte, pe­
la. col~boração, pelo depoimento que 
V. Exa. _pres~a. E o Nordeste, pelo 
. qual V. Exa. é tão apaixonado, tem 
encontrado guarida nas páginas de 
Manchete para os seus problemas. 
Agradeço pela intervenção de V. Exa. 

Queria aduzir que graças a .essa ini­
ciat_íva o meu adorado ~stacto do Rio 

bara, fôra inaugurada a Escola Jo­
seph Bloch, em Parada de Lucas. 

Poderia sér acrescentado que, ori­

ginàriamente, com quatro ou cinco 
homens, Manchete tem, hoje, cêrca de 
dois mil e quinhentos funcionários, 
inclusive em Brasília, onde a sucursal 
estâ em construção avançada, tendo a 
dirigi-la o jornalista Antônio Antunes 
Praxedes, jovem brilhantissimo, de 
uma capacidade imensa, de rriuita 
acuidade, de muita sensibilidade e que 
tem sido um defen_sor do Congresso 
Nacional. 

Vale ainda assinalar que essa revis­
ta nunca estêve a serviço do ódio, da 

intriga. V. Exa. sabe, meu querido Se­
nador e amigo Ruy carneiro, o quanto 
somos vilipendiados em determinados 
setores, o quanto a nossa im~gem se 
apresenta destorcida, quantas vêzes 
interêsses excusos buscam as portas 
das redações para atacar os políticos. 
Isso jamais foi aceita· - e eu acres­
cento· - ou será aceito - por Man­
chete, que é uma revista séria, uma 
revista da famílla brasileira, tão da 
família brasileira que essa. homena­
gem de -carinho, prestada a D. Gin­
da Bloch, demon~tra jus_tamente êste 
sentimento que me traz à tribuna, 
hoje, para éste preito de agradeci­
mento, ·em nome do Estado do Rio e, 
particu_larmente, do Município de Te­
resópoli~, e do Prefeito que, ainda na 
semana passada, estava aqui - o jo­
vem médico Waldir Barbosa Moreira. 

Tôda a coletividade está entusias­
mada. Adolpho B1och é cidadão ca­
rioca, escolhido entre aquêles que se 
destacaram na coletividade com as 
honrarias e as condecorações que pos­
sui. Mas esta homenagem foi espe­
cial, porque a Guanabara é muito 'cio­
sa, e principalmente o jornal que con­
c_edeu êsse titulo é mu_lto minucioso 
quan_do_ e~quad~il).ha, qu~ndo esmiúça 
o cu_rr~eulum '~itre daqueles que me­
recem. o galardão. 

dadão fluminense, um cidadão _brasi­

leiro; já anunciei aqui o seu propó· 
sito de dar uma escola a cada capital 
do Brasil, pagando 'as professõras, 
pagando o material escolar e cons­
truindo, às suas expensas, rigo.rosa­
mente às suas expensas, os edifícios 
Onde essas escolas funCionarão: 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. per­

mite mais uma intervenção? (Asscn­
thnen.to do orador) - Certa vez .en­
contrava-me com o meu velho e emi­
nente amigo Embaixador Baptista 
Luzardo, amigo_ comum de Adolpho 
Bloch e um ilustre brasileiro, cujo n'1-
me peço permissão para omitir, e ês­
te nosso patrício de grande destaq.ue 
no mundo econômico, social e politko 
do Brasil, certamente deprimido por 
qualquer razão, fazia comentários des­
favoráveis ao futuro do nosso -País. 
Adolpho Bloch, sem nos dar tempo de 
'fazer qualquer reparo, avançantlo 
c·om ênfase numa entusiástica prlJ­

fissão de fé quanto ao futuro da nos­
sa Pátria, dizendo: "Não nasci no 
Brasil, purém esta é uma terra ma­
ravilhosa e que será no futuro um dos 
países líderes do· mundo ocídelltal". 
Aí tem V. Ex a. mais êste meu depoi· 
menta, como modesto subsídio aos 
conceitos judiciosos que o prezado co­
lega Vasconcellos Tõrres esta pro­
ferindo da tribuna do Senado sôbr-e a 
figura dêsse notãve~ ~migo do Brasil, 
Adolpho Bloch. 

O SR. VASCONCELLOS TóRRES -

Êsse fato define o carátei: daquele a 

quem cito neste instante, aquêle sen­

timento de brasilidade autêntico. É 

um brasileiro viciado, é um homem 

que acredita, é um homem que, em 

momentos de pessímismo, ao se con­

versar com êle, recebe-se uma injeção 

de óleo canforado de otimismo, por­

que acredita, é um homem que sorri, 

que não odeia, que investe, que tem 

uma capacidade be1issima e que é um 

tem essa escola inaugurada em ~ere- Hoje, devo dizer a V. Exa. que êle entqsia~~1o par~ nó~,_ d~ acreditar no 
~ÓP?lis. AnteJ;"iormente, jâ na Guana- é, mesmo sem.essa declaração~ um ci- tu~u-ro da ·Pátria. 
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Ressalto a homenagem prestada ao 
Estado do Rio por ê!e. E o nome da 
escola que recebemos, com muito ca­
rinho, D. Ginda Bloch, nascida em 
Vilno, em 1891, e que aqui chegçu ao 
lado do seu marido, imigrantes, e dos 
filhos em 1921. Em 3 de maio de 1946 

faleceu, depois de já ver que o traba­
lho compensa, que o trabalho digni­
fica. 

Registro, Sr. Presidente, êste acon­
tecimento com muita alegria, exal­
tando a personalidade ímpar do filho 
que, venerando a sua mãe, deu uma 
escola às crianças pobres do meu Es­
tado. São cinco salas de aulas, poden­
do abrigar grande número de crian­
ças. Isto é emocionante e me obriga 
a fazer êste registro. 

Sr. Presidente, V. Exa. vai-me per­
mitir que depois do assunto que me 
trouxe à tribuna e já prestes a ser 
encerrada a hora do Expediente, tam­
bém relativamente ao meu Estado, 
aborde problemas muito ràpidamente 
e que exigem providências imediatas. 

Um dêles foi o do recente abalroa­
mento, na Baia de Guanabara, de 
duas lanchas que fazem o trajeto en­
tre Rio-Niterói. 

Essas lanchas vivem superlotadas. 
No rush, às vêzes, transportam mais 
de três mil pessoas, por um nevoeiro 
intenso que se abate sõbre a Baía de 
Guanabara, nesta época do ano. 

Quando Deputado Federal, e mes­
mo Senador, lembrei - os Anais o 

registram - que se elas dispusessem 
de um radar poderiam trafegar com 
segurança. 

Hoje, com todo o rad8.r, as lanchas 
bateram e, infelizmente, com várias 
vítimas. É verdade que não houve 
nem um caso fatal, mas feridos gra­
ves. 

Sr. Presidente, sínto muita saudade 
daqueles meus antigos requerimentos 
de informações, pois esta seria a hora 
em que eu iria mandar um à Mesa. 
Faço assim justiça a quem n1.ais res-

pQndeu aos meus requerimentos de 
informações: o Sr. Ministro Mário 
David Andreazza. Nunca deixou S. 

Exa. um requerimento sem resposta. 
Compreendia bem o sentido de co­
laboração que esta medida regimental 
poderia ensejar, a um auxiliar de Ga­

binete do Govêrno da República, à 
própria opinião e ao próprio povo. 

Não posso fazer requerimento mas 
faço a indagação: o radar das lanchas 
estaria funciona.ndo? O rac1:ar, com­
prado na Inglaterra, por preço muito 
alto, estava 100% ou está 100%? Es­
peramos que a Superintendência dos 
Transportes da Baía da Guanabara, a 
fim de colaborar com o Govêrno, dê 

uma satisfação cabal ao povo flumi­
nense, ao povo do Estado da Guana­
bara, sôbre a quase ·tragédia que se 
esboçou co~ perigo de vida de duzen­
tos mil passageiros que atravessam a 
Baía.· 

Se me fôsse dado solicitar o envio 
do relatório da Capitani~ dos Portos 
o faria, agora, através de Uf!l reque­
rimento. Mas êste só pode ser feito 
a respeito de projetos na Ordem do 
Dia. Só assim é permitido fazer inter­
pelações regimentais. 

Um outro assunto, Sr. Presidente, 
decorrente da última visita que aca­
bo de fazer ao meu Estado. É a res­
peito da quase situação de descrença 
de dois Municípios: Campos e São Fi­

délis. Há uma pequena faixa rodo­
viária, de interêsse vital para a eco­
'nomia fluminense ainda não asfal­
tada. Refiro-me ao trecho Campos­
São Fidélis, que encurta o caminho 
para o maior centro açucareiro do 
Estado do Rio, para a estrada Rio­
Bahia e para a estrada União-In­
dústria, chamada. estrada Campos­
São Fidélis, passando por Ernesto 
Machado. 

Já não me refiro ao aspecto turís­
tico, realmente, deslunlbrante. Pou­
cos lugares no mundo oferecem um 
panorama igual. Quero, então, cingir­
me ao fato estritamente econômico. 

Assim, dirijo-me, mais uma vez, ao 
meu grande e particular amigo, Mi­

nistro Mário David Andreazza, para 
que apóie as reivindicações de todo o 

norte fluminense, dando meios ao De­
partamento de Estradas de Rodagem 
do Estado do Rio, pois, a estrada inte­
ressa ao País, para a realização dessa 
obra. Realmente, êste órgão não tem 
condições para tanto. Mas que a ver­
ba existente seja destjnada à admi­

nistração de uma emprésa ou ao pró­

prio Departamento de Estradas de 
Rodagem, contanto que se consiga o 
asfaltamento da estrada Campos­
São Fidélis, passando por Ernesto Ma­

chado. 

Lá a poeira é tão grande que agora 
que os Estados do Norte estão pas­
sando por uma fase de estiagem, du­
rante o dia os faróis dos veículos 
têm que ser acesos e, por isso, vários 
acidentes são registrados, Para evi­
tá-los,. endereço êste veemente a pêlo 
à figura tão querida de cidadão cam­
pista, ao homem que tem uma capa­
cidade de comunicação maravilhosa 
que ê o Ministro Mário Andreazza. 

Assumi o compromisso, com os meus 
coestaduanos de São Fidélis como de 

Campos, de fazer êste apêlo da tri· 
buna, porque sei que o Ministro Mã­
rio Andreazza, assim como várias ou­
tras autoridades lêem o Diário do 

Congresso, -lêem e o comentam, Se­
nadores há que recebem muitas cartas 
sôbre êste ou aquêle pedido feito da 

tribuna desta Casa. Assim, tenho a 
certeza de que o grande Ministro há 
de corresponder à solicitação que ora 
lhe faço. 

Êstes os assuntos, Sr. Presidente, 
que queria abordar, no dia de hoje, 
pedindo desculpas por ter roubado a 
preciosíssimo tempo dos meus colegas 
invadindo \lm pouco o cronômetro, já 
que a última volta nos ponteiros jâ 

passou e V. Exa. teve a gentileza de 
não trilar as campainhas. advertin­
do~me de que o tempo se esgotara. 
(!\luito bem!) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA AOS 8 DIAS DO Mll:S 
DE ABIUL DO ANO DE 1970 

As quatorze horas do dia oito do mês de abril do ano 
de mil novecentos e setenta, reúne-se a Comissão de Reda­
ção, sob a Presidência do nobre Senador Benedicto Vallada­
res, presentes os Senhores Senadores Antônio Carlos, Mem 
de Sá e Nogueira da Gama. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o nobre 
. Senador Cattete Pinheiro. 

É lida e aprovada, sem debates, a Ata da Reunião 
anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­
nador Antônio Carlos apresenta as ,'3eguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 41, de 
1969, que suspende a execução do art. 16 e seus §§ 

1.0 e 2.0 da Lei n.0 5.316, de 14 de setembro de 
1967; e 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 73, de 
1968, que aprova as contas do Executivo do Dis­
trito Federal, relativas ao exercício de 1967. 

Aprova-se, ainda, os pareceres em que o nobre Se­
nador Nogueira da Gama apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 21, 
de 1964, emendado pela Câmara dos Deputados, 
que dispõe sôbre faltas ao serviço do trabalhador 
estudante; 

b) redação do vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do .senado n.0 114, de 1968, que inclui 
no Plano Nacional de Viação as Rodovias "Var­
ginha <BR-381) - Elai Mendes - Alienas -
Areado - Usina de Furnas" e "Poços de Caldas 
<BR-146/267/459 - Botelhos - Divisa Nova 
(BR-369) -Areado <BR-266)". 

Comparece o nobre Senador Filinto Müller. 

A Comissão aprova, por fim, o parecer em que o nobre 
Senador Nogueira da Gama apresenta a redação do ven­
cido, para segundo turno, do Sub.stitut.lvo ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 86, de 1968, que autoriza a emissão de selos 
comemorativos das realizações de E'rancisco de Assis Cha­
teaubriand Bandeira de Mello. 

Na:da mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
Reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretãria, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 3.• REUNIAO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
AOS 16 DIAS DO MES DE ABRIL DO ANO DE 1970 

As dezessete horas e trinta e cinco minutos do dia 
dezesseis do mês de abril do ano de mil novecentos e 
Setenta, reúne-se a ColÍlissão de Redação sob a Presidên­
cia do nobre Senador Antônio Carlos, presentes os Senha-

res Senadores Clodomir Millet, José Leite e Nogueira da 
Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os no­
bres Senadores Benedicto Vallada;res, Cattete Pinheiro e 
Mem de Sa. 

É lida e aprovada a Ata da Reunião anterior 
A Comissão aprova o parecer em que o nobre Senador 

Clodomir Millet apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 2, de 1970, que autoriza o Presiden­
te da República Federativa do Brasil a ausentar-se do 
Paí.s . 

Nada mais havendo que tratar, dá-se por encerrada a 
Reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 4.• REUNIAO EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
AOS 24 DIAS DO MES DE ABRIL DO ANO DE 1970 

As quatorze horas do dia vinte e quatro de abril, do 
ano de mil novecentos e setenta, reúne-se a Comissão de 
Redação, sob a Pre~idência do nobre Senador Antônio Car­
los, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores Mem 
de Sã, Cattete Pinheiro e Aurélio Vianna. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os no­
bres Senadores Benedicto Valladares e Nogueira da Gama: 

É lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o nobre Se­
nador M_em de Sã apresenta as seguirites redações: 

a) redação do vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 88, de 1968, que dá nova 
redação ao art. 3.0 da Lei n.0 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, que fixa as diretrizes e bases 
da educação nacional; e 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 2, de 
1970, que suspende, em parte, a execução do art. 
5 ° da Lei n.0 4 _ 054, de 2 de abril de 1962. 

Nada mais havendo que tratar, dã-se por encerrada a 
Reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que .. uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 5.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
AOS 28 DIAS DO MJ':S DE ABRIL DO ANO DE 1970 

As quatorze horas do dia vinte e oito do mês de abril 
do ano de mil novecentos e setenta, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do nobre Senador Nogueira 
da Gama, presentes os Senhores Seriadores Mem de Sá 
e José Leite. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os no:.. 
bres 'Senadores Benedicto Valladares, Presidente, Antônio 
Carlos, Vice-Presidente, e Cattete- Pinheiro. 

·É lida e· aprovada a Ata da· reunião anterior.· 

í 
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A Comissão aprova os pareceres em que o nobre Se­
nador José Leite apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.O 1, de 
1970, que suspende, em parte, a execução da le­
tra a. do art. 317 da Lei n.o 551, de 26 de novem­
bro de 1964, do Municipio de .Cuba tão, Estado de 
São Paulo; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.O 3, de 
19'70, que suspende a execução do parágrafo úni­
co do art. 126 da Lei n.0 8.101, de 16 de abril de 
1964, do Estado de ·São Paulo; 

c) redação final do Projeto de Resolução n.0 4, de 
1970, que suspende, em parte, a execução do 
§ 1.0 do art. 2.0 da Lei n.0 5.049, de 26 de junho 
de 1966; 

d) redação final do Projeto de Resolução n.0 5, de 
1970, que suspende a execução da Lei n.0 4. 079, 
de 7 de fevereiro de 1966, do Estado de Minas. 
Gerais; 

e) redação final do Projeto de Resolução n.0 6, de 
1970, que suspende a execução do item· VII .. da 
Tabela E da Lei n.o 2. 665, de 8 de dezembro de 
1968, do Estado de Minas Gerais; 

f) redação final do Projeto de Resolução n.O 7, de 
1970, ·que suspende a execução da Lei n.0 2.320, 
de 21 de dezembro de 1961, do Município de 
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; 

g) redação final do Projeto de Resolução n.0 ·a, de 
1970, que suspende a execução da Resolução n.0 

133, de 14 de novembro de 1961, da Câmara 
Municipal de Santos, Estado de São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO ~S DE ABRIL DE 1970 

Presidente: Benedicto Valladares 

Secretário: Beatriz Brandão Guerra 

Pareceres proferidos 

Parecer n.0 1/70 - Redação final do Projeto de Lei. 
do Senado n.0 21, de 1964, emendado pela Câmara dos 
Deputado:::;, que dispõe sôbre faltas ao serviço do trabalha­
dor estudante. 

Relator: Senador .Nogueira da Gama. 

Conclusão:. Aprovado em .8-4-70. 

Parecer n.0 2/70 - Redação do vencido, para seg,undo 
turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 114, de 1968, que 
inclui no Plano Nacional de Viação as rodovias "Varginha 
CBR-381) - Elói Mendes - Alfenas - Areado - Usina de 

Furnas" e "Poços de Caldas (BR-146/267/459) - Bote­
lhos -Divisa Nova (BR-369) - Areado (BR-266)". 

Relator: Senador Nogueira da Gama. 

Conclusão: Aprovado em 8-4-70. 

Parecer n.0 3/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 41, de 1969. que suspende a execução do art. 
16 e seus parágrafos 1.0 e 2.o da Lei .n.o 5.316, de 14 de 
setembro de 1967. 

Relator: Senador Antônio Carlos. 

' Conclusão: Aprovado em 8-4-70. 

Parecer n.0 4/70 - Redação. do vencido, para segundo 
turno, do substitutivo ao Projeto. de Lei do Senado n.O 86, 
de 1968, que autoriza a emissão de selos comemorativos 
das realizações de Francisco de Assis Chateaubriand Ban­
deira de Mello. 

Relator: Senador Nogueira da Gama. 

Conclusão: Aprovado em 8-4-70. 

Parecer n.0 5/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 73, de 1968, que aprrivâ as contas do Executivo 
do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1967. 

Relator: Senador Antônio Carlos. 

Conclusão: Aprovado em .S-4-70. 

Parecer n.0 40/70 - Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 2, de 1970 (n.0 101-A/70, na Casa de 
origem), que autoriza o Presidente da República Federati­
va do Brasil a ausentar-se d,o País. 

R€lator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusão: Aprovado em 16-4-70. 

Parecer n.0 59/70 - Redação do vencido, para segundo 
·turno, do Projeto de Lei do Senado n.O 88, de 1968, que dá 
nova redação ao art. 3.0 da Lei n.0 4.024, de 20 de dezem­
bro de 1961, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Aprovado em 24-4-70. 

Parecer n.0 60170 - Redação final do Projeto de Re· 
solução n.0 2, de 1970, que suspende, em parte, a execução 
do art .. 5.o da Lei n.0 4. 054, de 2 de abril de 1962. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Aprovado em 24-4-70. 

Parecer n.o 87/70- Redação final. do Projeto de Re­
solução n.0 1, de 1970. que suspende, em parte, a execução 
da letra a do art. 317 da Lei n.0 551, de 26 de dezembro de 
1964, do Municipio de Cubatão, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 28-4-70. 

Parecer n.0 88/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 3, de 1970, que suspende a execução do parágra-
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fo único do art. 126 da Lei n.0 8.101, de 16 de abril de 
1964, do Estado de São Paulo. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 28-4-70. 

Parecer n.0 89/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 4, de 1970, que suspende a execução, em partê, 
do§ 1.0 do art. 2.0 da Lei n.0 5.049, de 26 de junho de 1966. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 28-4-70. 

Parecer n.0 90/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 5, de 1970, que suspende a execução da Lei n.o 
4. 079, de 7 de fevereiro de 1966, do Estado de Minas Gerais. 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 28-4-70. 

Parecer n.0 91/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 6, de 1970, que suspende a execução do item 
VIII, da Tabela "E", da Lei n.O 2.655, de 8 de dezembro 
de 1968, do Estado de Minas Gerais. 

Relator: José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 28-4-70. 

Parecer n.0 92/70 - Redação final· do Projeto de Re­
solução n.0 7, de 1970, que suspende a execução da Lei 
n.0 2.320, de 21 de dezembro de 1961, do Município de 
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Relator: José Leíte. 

Conclusão: Aprovado em 28-4-70. 

Parecer n.0 93/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 8, de 1970, que suspende a execução da Reso­
lução n.0 133, de 14 de novembro de 1961, da Câmara 
Municipal de Santos, Estado de Sào Paulo. 

Relator: José Leite. 

Conclusão: Aprovado em 28-4-'70. 

Brasília. em 30 de abril de 1970. - Beatriz Brandão 
Guerra, Secretária. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES 
DE ABRIL DE 1970 

Presidente: Senador Flávio Brito 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

Pareceres proferidos 

Projeto de Lei do Senado n.0 71/68 - Acrescenta pa­
rágrafo ao artigo da Lei n.0 4. 504, de 30 de novembro 
de 1964 - Estatuto da Terra. 

Relator: Senador Ney Braga. 

Conclusão: Pela rejeição do projeto. 

Projetos distribuídos 

Projeto de Lei da Câmara n.0 4/70 - Modifica o § 2.0 
do artigo da Lei n.0 4. 947, de 6 de abril de 1966, o ; 2.0 do 

art. 11 do Decreto-Lei n.0 57, de 18 de novembro de 1966, 
e dá outras providências. 

Relator: Senador José Ermírio. 

Síntese 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Projeto relatado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Projeto distrib"uído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Ofícios expedidos ..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Ofício recebido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Senado Federal, em 30 de abril de 1970. - J. Ney 
Passos Dantas, Secretário. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES DE ABRIL 
DE 1970 

Presidente: Senador Petrônio Portella 

Secretário: Maria Helena Bueno Brandão 

Pareceres Proferidos 

Mensagem n.0 7/70, do Sr. Presidente da República 
submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do 
Dr. Luiz Roberto de Rezende Puech, para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. 

Relator: Senador Antônio Balbino. 

Conclusão: Secreta. (8.4. 70). 

Projeto de Lei do Senado n.0 22/69 - Declara de uti­
lidade pública a Fundação Universitária Sul-fluminense, 
com sede em Vassouras, Estado do Rio. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalida­
de. (15-4-70). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 146/67 - Dispõe sôbre 
o cancelamento de penalidades aplicadas a servidores ci­
vis e sôbre abono de faltas não justificadas. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado pedido de vista do Senador Clo­
domir Millet. (15-4-70). 

Ofício n.0 53-P, 1965, do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, enviando cópia extraída dos autos do 
Mandado de Segurança n.0 11.730. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resolução. (15-4-70). 

Projeto de Lei do Senado n.0 9/69 - Atribui à Justiça 
do Trabalho, faculdade para detenninar, em audiência, a 
assinatura da Carteira Profissional. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer pela injuridicidade. 
(15-4-70). 
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Projeto.de Lei da Câmara n.0 206/61Í- Dá nova reda-
ção ao art. 833 do Código de Processo Civil. · 

Relator: Senador Càrlos Liridenberg. 

· :' COilclusão·: AProvado par·ecer pelo sobrestamento 
aguardando reforma do Código Civil. (15-4-70). 

Oficio n.o·14/69"PiMC do Presidente do ·supremo Tri­
bunal Federal, enviando cópia do acórdão proferid.o na 
Representação 762, do. Distrito FederaL 

Relator: SenadorCarlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resolução. 115-4-70). 

Oficio n.0 10/69-P/MC do Presidente do Supremo Tri­
bun~l· Federal, enviando cópia do acórdão proferido no 
Recurso em Mandado de Segurança n.0 18.855, Estado de 
Minas Gerais. 

Relator: Senador Petrónio Portella. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resruução. (15-4-70), 

Oficio n.o 12/69-P/MC do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, enviando cópia do acórdão proferido no 
Recurso Extraordinário n.o 60.422, Estado de São Paulo. 

· "'·.Relator: Senador PeÚõnio Portella. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
deResolução. 05-4-70). 

Ofício n.o 3/69-P/MC do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, envialldo cópia do acórdão proferido no 
Recurso em Mandado de·Segur'ança n.0 16.912, Estado de 
São Paulp. 

Relator: Senador Petrônio Portella. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
·de Resolução. (15-4-70). · 

Projeto de Lei do ·senado n.o 14/69 - Modifica dispo­
·siçõés do Decreto-Lei n.0 69, de 21-11-66, referente à agre­
gação de diplomatas afastados da carreira. 

Relator: Senador Arnon de Mello.' 

·Conclusão: AproVado parecer pela inconstitucionali­
,d,de .. {15-4-70). 

Oficio n.0 13-P/MC/69 -Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, enviando acórdão proferido na Represen­
tação n.0 760, Estado de Pernambuco. 

Relator: Senador Arnon de Mello. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resolução. (15-4-70). 

·oficiá n.o 2/69-PIMÓ do Presidente d~ Supremo Tri­
bunal Federal, enviando acórdão proferido no Rer:urso em 
Mandado de Segurança n.0 17.751, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Arnon de Mello. 

:Conclusão: Aprovado parecer favorável caril Projeto 
··de Resolução. (15~4-70). 

:Pr~jeto- de Lei ·da~ Câmara n.o Ú39(68 - Manda corl­
tar como tempo integral de serviço, para e"teitO de àpó-

sentadoria e p!omoção por ·aritigüidacte, o· períod~. de ·ü­
cença para tratamento de saúde concedido ao ·funcionário. 

' ' . . 
Relator: Senádor Arnon de Mello. 

Conclusão: Aprovado parecer pela inconstituci\)nali-~ 
dade: m-4-7ol · · · · 

Projeto de Lei da Câmara n.0 21/69 - Altera disposi­
tivos da Lei n.o 5.433, de 8-5:68, que regula a micro!Hma­
gem de documentos. 

Relàior: .Senador Antônio Balbino. 

Conclusão: Aprovado _párecer pela juridicidade e 
constitucionalidade. (15-4-70). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 22/69 - Altera o ·art. 16 
do Decreto~Lei n.O 3. 200, de 19-4-41, que dispõe sóbre a 
organização e proteção da família. 

Relaklr: Senador Antõnio Balbino, 

·--conclusão: Aprovado ·parecer pela jurldicida"cte e 
constitucionalidade. 

Oficio n.0 16/69-P/MC do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, enviando acórdão proferido na Repi-esen­
ta_ção n.0 743, Est~do de Minas Gerais .. 

Relator: Senador Antônio Balbino. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com .o Projeto 
de Resolução. · · 

Ofício n.O 8-P/MC/69 do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal enviando acórdão p·roferido no Recurso em 
Mandado de Segurança n.0 17.443. 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusão-: Aprovado pedido. diligência junW ao Su­
premo Tribunal Federal. 

Projeto de Lei do Senado n.0 5/69 - Dá o nome de 
"Presidente Co?ta e Silva:• à Ponte Rio-Niterói, em cons­
trução. 

Relator: Senador, Amon de Mello. 

Conclusão: AProvado parecer pel~ constitucionalid~­
de 05-4-70) 

Ofício n.0 11-P/MC/69, do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Recurso Extraordinário n.0 58.721. 

Relator: Senador Arnon de Mello. 

Conclusão: Aprovado parecer favorã.vel com Projeto 
Ce Resolução. (15-4-70) 

Ofício n.0 4/69-P(MC do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, acórdão proferido na Representação nú­
mero 723. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusiio: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resolução. 05-4-70) 

Requerimento n.0 1.012-68, do Sr. Senador Va.scon­
bellÕs TôrreS, sOÜCitando· que o Senado envie, paZ. inter­
médio do Ministério das Relações Exteriores, a às. o 

• 
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Papa Paulo VI, .suas congratulações pela Encíclica Hu­
manae Vitae. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado n.0 141/68, altera disposi­
tivos das Leis números 4.284, de 20-11-63 e 4.937, de 
18-3-66. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado proposta oral do Sr. Relator de 
ser ouvido o !PC. (15-4-70) 

Projeto de Lei do Senado n.0 5~}/68: - Dispõe sôbre 
a contribuição dos advogados, como trabalhadores autô­
nomos, segurados obrigatórios do Instituto Nacional de 
Previdência Social. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 146/67 - Dispõe sôbre 
o cancelamento de penalidades aplicadas a servidores ci­
vis e sôbre abono de faltas não juatificada.s. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela inconstitucionali­
dade. 115-4-70) 

Projeto de Lei do Senado n.0 54/67 - Disciplina a 
atividade das Cooperativas (Lei Orgânica do Cooperati­
vismo). 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela constitucionalida­
de das emendas da Comissão de Agricultura e Substitu­
tivo da Comissão de Economia. 05-4-70) 

Oficio n.0 34/69-P/MC do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal enviado acôrdão proferido no Recurso 
Extraordinário n.0 65.197. 

Relator: Clodomir Millet. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resolução. (15-4-70). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 16/69 - Dispõe sôbre 
as honras e prertogativa.s do Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Vista ao Senador Eurico Rezende. Apro­
vado. (23-4-70). 

Ofício n.0 35-69/P/MC do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, Mandado de Segurança n.0 16.508. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Favorável com Projeto de Resolução. 
Aprovado. (23-4-70) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 208/68 - Modifica a 
redação do art. 8,0 e seu § 2.o da L~~i n.0 4.069, de 12-6-62, 
que cria a Fundação Universidade do Amazonas. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela injuridicidade. 
(23-4-70). 

Projeto de Lei do Senado n.0 3/70 - Institui o "Dia 
Nacional das Artes". 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

ConclUsão: Aprovado parecer pela constitucionalida­
de. (23-4-70) 

Projeto de Resolução n.0 26/66 - Altera dispositivos 
do Regimento Interno. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Favorãvel com 3 emendas. Rejeitado. De­
signado Relator do vencido o Sr. SenadOl.' Clodomir Mil­
let. (23-4-70) 

Projeto de Lei do Senado n.o 7/69 - Proibe a utill­
zação de madeiras de lei para transformação de carvão. 

Relator; Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela injuridicidade. 
(23-4-70). 

Projeto de Lei do Senado n.o 15/69 - Cria a Comis­
são Nacional de Irrigação e Proteção aos Selos. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela inconstitucionalt­
dade. (23-4-70) 

Projeto de Lei do Senado n.0 47/62 - Dispõe sôbre 
a aquisição, no estrangeiro, de automôveis de passagei­
ros para revenda entre motoristas profissionais. 

Relator: Senador Arnon de Mello. 

Cpnclusão:· Aprovado parecer pela volta da proposi­
ção ao plenário. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 10/60 - Consi­
dera objeto de tratado a matéria das Notas Reversais 
nUmeras 1, 2, 6 e 7, trocadas entre os Ministros das Re­
lações Exteriores do Brasil e da Bolivia, em La Paz, a 

. 29-3-58. 

Relator: Senador Arnon de Mello. 

Conclusão: Aprovado parecer pela rejeição. (23~4-70) 

Projeto de Lei do Senado n.0 17/69 - Estabelece a 
jornada de trabalho do motorista profi&>ional, a serviço 
dos transportes coletivos de passageiros. 

Relator: Senador Eurico Rezende. 

Conclusão: Aprovado parecer pela juridicidade e 
constitucionalidade. (23-4-70) 

Projeto de Lei do Senado n.0 110/68 - Dã nova re­
dação ao art. 2.0 da Lei n.0 4.266, de 3-10-63, que insti­
tui o salário-família do trabalhador. 

Relator: Senador Eurico Rezende. 

Conclusão: Aprovado parecer pela juridicidade e 
constitucionalidade. Vencidos, Senadores Carvalho Pinto 
e Carlos Lindenberg, votando com restrições o Senador 
Arnon de Mello. (23-4-70). 
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Projeto de Lei do Senado n.0 2/69 - Dispõe sôbre as 
ex~gências referentes. à .. prevenção e. co~ bate contra in­
cêndios, nos edifícios do Distrito Federal. "" ' ( . 

Relator: Senador Eurico Rezende. 

ConClusão: AprovadO parecer pela juridicidade e cons-
titucionalidade. · 

Oficio n.0 9/69-P/MC do Presid~nte do Supremo T~i­
bunal Federal, Recurso de Mandado de SeguranÇa nú-
mero 18.576. · · · 

Rêlator: Se~act-~f Eurico Rezende.-_ 

. Co_nçlusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de Resolução. (23-4-70) 

' . . ' 

Projeto de Lei do Senado n.0 \76/68 - Dispõe sôbre a 
I!Omeação dos membros dO Conselho Federal de Educação. 

Relator: Senador Eurico Rezende. 

Conclusão: Aprovado parecer pela injuridicidade e in­
constitucionalidade. (23-4-70) 

. Projeto de Lei do Senado n.0 21/69 - Autoriza o Go­
vérno do Distrito Federal a alienação de terras. 

Relator: Senador Aiitônio Carlos. 

Con~lusão: Aprovado pare~er pela inconveniência e 
injuridicidade. (23-4-70) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 70/68 - Altera a reda­
ção do art. 17 do Decreto-Lei n.0 2.681, de 7-12-1912, regula 
a responsabilidade civil das Estradas de Ferro. · 

Relator:. Senador Antônio Carlos. 

Qonclusão: Vista ao Senador Nogueira -da Gama. 
,(23-4-70) 

Projeto de Lei do Senado n.o 24/67 - Estabelece nor­
mas para reaquisição dos d:ireitos políticos e regula ·a con­
cessão de anistia. 

Relator: Senador Antônio_ Carlos. 

Conclusão: ApràVacto parecer pela inconstitucio~alida~ 
de da emenda substitutiva. (23-4-70) ' · .. 

Oficio n.0 5/69-P/MC do Presidente do S.T.F. - Re­
presentação n.0 725. 

Relator: Sena.dÓr Nogueira da Gama. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável com Projeto 
de. Resolução. (23-4-70) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 179/68- Erige um mo­
numento histórico- e- artístico nacional à -cidade de Cana­
néia, São Paulo. 

Relator: Senador. Nogu~ira da Gama. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável à· emenda 
substitutiva da CEC .. (23-4-70) 

Ofício n.0 1/70-P/MC do Presidente do S.T.F. - Re­
presentação n.o 741. 

Relator: Senador Arnon de Mello.· 
' . Cf;mclqsão~ A. prova> pareCer favorável· co_m.:-Projeto de 

Resoluçáo. (23"4-~0) ' · ·· · · --, ·-

Oficio ·n.o 2/70-P/MC ·do Presidente do S.T.F. -· Re­
curso Extraordinário n.O 62.291. 

·:Relator: Senador Bezérra N~to. 

Conclusão: Aprovado parecer favoráVel com Projeto 
de Resolução. (23-4-70) 

. ofic!_o n.0 _40-69/P/MC do Presidente do S.T.F. - Re­
Presentàção n.0 739 .. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado· parecer favorável· com Projeto 
de Resolução. '(23-4-70) 

Oficio n.o 39-69/P/MC do Presidente do S.T.F. - Re­
presentação n.0 701. 

Relat~r: Senad~r Carlos Lindenberg .. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável· com Projeto 
de Resolução. (23-4-70) 

·Oficio n.0 36-69/P/MC do Presidente do S.T.F. - Re­
presentação n.0 718 . 

· · Relator: Senador Carlos ·Lindenberg: 

·conclusão: Aprovado pareCer favorável. com Projeto 
de Resolução. (23-4-70) 

' Projeto de Lei da Câmara n.o 13/69 - Revoga o art. 
839 d,o Código de. Process~ Civil. 

Relator: Senador Carvalho Pinto. 

·Conclusão: Aprovado parecer pelo sobrestamento da 
proposição até ·a reforma geral do Código Civil. (23-~-70) 

DISTRIBUIÇAO 

.EM 6-4-70 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do S.enado n.0 64/65 -Estabelece caso~ 
de Pr€scrição ·aquisitiva quanto a bens incorporados ao 
domínio da União. · 

Ofício n.0 53-P/65 do Presidente do Su.premo Tribunal 
Federal - Mandado de Segurança n.0 11.730:. 

Projeto de Le.i da Câmara n.0 208/68 =---- Modifica a re­
dação do ãrt. 8.o e seu § 2.0 , da Lei n.0 4.069, .de.12-6-62, 
cria a Fundação Universidade do Amazonas. 

Projeto de Lei do Senado ·n.o 22/69 - Declara de uti­
lidade pública a Fundação Universidade Sul-Fluminense, 
com sede em VassoUras, Estado do Rio. 

. Projeto de Lei da Çâmara n.0 146/67 - Dispõe sôbre 
o cancelamento de penalidades aplicadas a servidores ci­
vi~ e sôbre abono de faltas não justificadas. 

Requerimento n.0 46/69 do Senador Vasconcellos Tôr­
res solicitando inserção ~m Ata de voto de congratulações 
cOm ·s. CÉxa: o sr: Presidente. da ·República, pelà nomeaçã9 
do Gen. Ernesto Geisel para a presidência da Petrobrái;:. 

Pr~jeto de Decreto LÓgi~lat!vo n.0 3/69 ~ Denegá pro­
vimento a recurso do Tribunal de Contas da União, refe­
rente -a:o pâgamento da desp·esa· de· NCr$ 5.698,19 a. favor 

·da C ia. Fábio Bastos, Comércio e Indústria . 

• 
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Projeto de Lei do Senado n.0 15/69 - Cria a Comissão 
Nacional de Irrigação e Proteção aos Solos. 

Projeto de Lei do Senado n.0 54/67 -Disciplina a ati­
vidade das Cooperativas. 

Ao Settador Eurico Rezende: 

Projeto de Lei do Senado n.0 17/69 Estabelece a 
jo_rnada do motorista profissional, a serviço dos transpor­
tes coletivos de passageiros. 

Oficio n.0 9/69 - do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal - Mandado de Segurança n.0 18.576. 

Ao Senador Nogueira da Gama: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 1'19/68 - Erige um mo­
numento histórico e artístico nacional à cidade de Ca­
nanéia, São Paulo. 

Ofício 11.0 5/69 do Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Representação n.0 725, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Projeto de Lei do Senado n.0 16/69 - Dispõe sôbre a 
publicação e distribuição de músicas populares brasileiras. 

Ao Senador Carvalho Pinto: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 191/68 - Crla cargos 
no Quadro do Pessoal da Justiça do Trabalho da 2.a. Re· 
gião. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 12/69 - Dá noVa reda­
ção ao art. 102 do Decreto-Lei n.o 7.661, de 21-6-45 (Lei 
d~s Falências). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 13/69 - Revoga o art. 
839 do Código de Processo Civil. 

Ao Senador Clodomir Millr:t: 

Projeto de Lei do Senado n.0 28/67 - Regulamenta a 
aplicação do art. 3.0 da Constituiçilo do Brasil de 24-1-67. 

Ofício n.0 8/69 do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal- Mandado de Segurança n.0 17.443. 

Projeto de Lei do Senado n.0 19/69 - Assegura ao em­
pregado o pagamento de salários após a rescisão do con­
trato de trabalho e até a efetiva liberação e regularização 
dos documentos. 

Ao Senador Antônio Carlos 

Projeto de Lei do Senado n.0 !H/69 - Autoriza o Go­
vêrno do Disttito Federal a alienar terras. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 9/69 - Altera o inciso II 
do art. 134 e art. 141 do Código Civil. 

Ao Senador Petrônio Portella 

Oficio 11.0 10/69, do Presidente do S.T.F., Rec. Mand. Se­
gurança n.0 18.855. 

Idem, idem n.0 12/69, do Presi<!ente do S.T.F., Rec. Ex­
traordiné.rio n.0 60.422. 

Idem. idem n.0 3/69, do Presidente do S.'I'.F., Mandado 
de Segurança n.0 16.912. 

Ao Senador Arnon de Mello 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 10/60 - Considera 
objeto de tratado a matéria das Notas Reversais n.os 1, 2, 
6 e 7, trocadas entre os Ministros de Estado das Relações 
Exteriores do Brasil e da Bolívia, em La Paz, a 29-3-58. 

Projeto de Lei do Senado n.0 18/69 - Estabelece novos 
valC.res para as multas por descumprimento por parte dos 
empregaUores, das leis trabalhistas. 

Projeto de Lei do Senado n.o 14/69 - Modifica dispo­
sjções do DecretO-Lei n. 0 69, de 21-11-66, referentes à agre­
ga~ão de diplomatas afastados da carreira. 

Pro.ieto de Lei dO Senado n.0 47/62 - Dispõe sõbre a 
aquisição, no estrangeiro, de automóveis de passageiros 
para revenda entre motoristas profissionais. 

Ofício n.0 2/69, do Presidente do S.T.F. - Recurso de 
Mandado de Segurança n.0 17.751. 

Oficio n.0 13/69, idem, idem, iden1, Representação 
n.0 760. · 

Oficio n.0 11/69, idem, idem, Recurso Extraordinário 
n.o 58.721. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 179/68 -Manda contar 
como tempo integral de serviço, para efeito de aposenta­
doria e promoção por antiguidade, o período de licença 
para tratamento de saúde concedido a funcionário. 

Ao Senador Antônio Balbino 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 21/69 - Altera disposl­
tivns da Lei n.0 5.433, de 8-5-68, que regula a microfilma­
gem de documentos oficiais. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 22/69 - Altera o art. 16 
do Decroto-Lei n.0 3.200. de 19-4-41, que dispõe sóbre a 
organização de proteção da família. 

Oficio n.0 6/69, do Presidente do S.T.F. - Representa­
ção n.0 743. 

ProjEto de Decreto Legislativo n.o 7/68 -,Mantém o 
ato den~gatório do Tribunal de Contas da União, de re­
gistro da despesa de NCrS 1. 980,00. em favor da Cia. Fa­
bricadora de Papel_, proveniente de fornecimento feito à 
Casa da Moeda. 

Ao Senador Carlos Lindenberg 

Projeto de Lei da Câmara n.0 206/68 - Dá nova reda­
ção ao art. 833 do Código de Processo Civil. 

Ofício n.0 4/69, do Presidente do S.T.F. - Represen­
taçâo n.e- 723. 

Ofício n.0 14/69, idem, idem, Representação n.0 762. 

Projeto de Lei do Senado n.0 20/69 - Submete con­
cessões de energia hidráulica a planejamento geral. 

Projeto de Lei do Senado n.0 59/68 - Dispõe sôbre a 
contribuição dos advogados, como trabalhadores autôno­
mC's, segurados obrigatórios do INPS. 

EM 8-4-70 

Ao Senador Antônio Balbino 

Mensagem n.0 7/70, do Presidente da República, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal o nome · do 

' • 
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Dr ·Luiz Roberto de Rezende Puech para exercer o cargo 
de Ministro do Tri~unal Superior do Trabalho. 

EM 10-4-70 

Ao Senador Josaphat Marinho 

Ofício n.0 21/68, do Presidente do STF- Recurso Ex­
traordinário n.o 49.259. 

Ofício n.0 22/67, idem, idem) Representação n.O 72'1. 

OfÍcio n.O 7-P/MC/69, idem, idem, Representação 
n.0 761. 

Ao Senador Guido Mondin 

Projeto de Lei do Senado n.0 1/70 - Dispõe sôbre a 
audiência do COnselho de Segurança Nacional nas aquisi­
ções de áreas rurais liberadas pelo Decreto-Lei n.0 924, 
de 10-10-69. 

Projeto de Resolução n.0 67/68 - Harmoniza o Regi­
mP.nto Interno com a sistemática de prazos da Constitui­
ção do Brasil, referentemente a pedidos de audiência do 
Poder Executivo sôbre projetos de Iniciativa parlamentar. 

Projeto de Resolução n.0 64/68- Dispõe sôbre a estru­
tura ~dmínistrativa e provimento de cargos privativos da 
Diretoria de Assessoria Legislativa. 

Oficio n.O 7170, do Presidente do S.T.F. - Recurso de 
Mandado de Segurança n.o 16.508. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 16/69 - Dispõe sôbre as 
honras e prerrogativas do Chefe do Estado Maior das Fôr­
ças Armadas. 

Ao Senador Amon de Mello 

Ofício n.0 17/70, do Presidente do S.T.F. - Represen· 
tação n.o 741. 

Ofício n.0 13/70, Idem, Idem, Representação n.0 751. 

Ofício n.0 4/70, idem, idem, idem, Representação n.o 753. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 28/58 -Define, reg_ula e 
atualiza a proteção ao direito do autor. 

Ao Senador Eurico Rezende 

Ofício n.0 3/70, do Presidente do S.T.F. - Represen­
tação n." 700. 

Ao Senador Bezerra Neto 

Oficio n.0 9170, do Presidente do S.T.F. 

Ofício n.0 12/70, id~m, idem. 

Oficio n.0 18/70, idem, idem. · 

Ao Senador Eurico Rezende 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 13/67 - Mantém 
decisão do Tribunal de Contas da União denegatória de 
registro do contrato celebrado entre a SPVEA e a Montor­
Muntreal Organização Industrial e Economia. 

Ao Senador Carvalho Pinto 

Projeto de Lei do Senado n.0 137/68 - Permite a visita 
da Cruz Vermelha Brasileira a detidos ou presos. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 333/52, sôbre a partici­
pação do trabalhador nos lucros da emprêsa. 

Ao SeJ!!ldOr Carlos Lindenberg 

Oficio n." 8/70 - do Presidente do S.T.F. 
Oficio n.o 11170, idem, idem. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 23/69 - Fixa o horário 
dos Registros Públicos. 

Ao Senador Bezerra Neto 

Projeto de Lei da Câmara n.O 2/65 - Dispõe sôbre o 
sistema de mérito no Serviço Público, digo, Civil da União. 

Ao Senador Clodomir Millet 

Projeto de Lei da Gámara n.0 185/65 - Cria o Fundo 
de Assistência e Previdência do Seringueiro. 

Projeto de Lei do Senado n.0 2170 - Dispensa· da exi­
gência de ler e escrever a língua portuguêsa, para fins de 
naturalização, ao estrangeiro chefe de família brasileira. 

Ofício n.0 6170, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

· Ao Senador Josaphat Marinho: 

Ofício n.o 5/70, do Presidente do STF. 

Ofício n.0 15/70- Consulta à Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado sôbre a compensação de reuniões ex­
traordinárias, para efeito de remuneração dos Srs. 
Deputados. 

Ao Senador Antônio Balbino: 

Oficio n.0 10/70, do Presidente do STF. 

EM 13 DE ABRIL DE 1970 

Ao Senador Antônio Carlos: 

Projeto de Lei do Senado n.o 24/67 - Estabelece nor­
mas para reaquisição dos direitos políticos e regula a con­
cessão de anistia. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Projeto de Lei da Câmara n." 185/65 - Cria o Fundo 
de Assistência e Previdência do Seringueiro. 

EM 15 DE ABRIL DE 1970 

Ao Senador Clodomir Millet: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 3/70 - Altera a. redação 
do art. 520 do Decreto-Lei n.O 1. 608, de 18 de setembro 
de 1939, que institui o Código de Processo Civil. 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado n.0 3/70 - Institui o "Dia 
Nacional das Artes''. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 1170 - Denega pro­
vimentó a recursos do Tribunal de Contas da União, a 
fim de ser registrada despesa em favor de M. Damasio -
Comércio e Indústria Ltda .• proveniente de material for­
necido à Superintendência do Ensino Agrícola e Vete­
rinário. 

Ao Senador Guido Mondin: 

Projeto de Lei da ·câmara. n.0 153/68 - Modifica a de­
nominação de cargos do Quadro do Ministério da Fazenda. 
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Ao Senador Arnon de Mello: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 187/68 - Concede fi· 
nanciamento aos motoristas profis~:ionais de caminhão 
para aquisição de veículo próprio, através das Caixas Eco­
nômicas Federais, com a intermediação do INPS. 

EM 17 DE ABRIL DE 1970 

Ao Senador Petrônio Portella.: 

Ofício n.o 346/ll9, do Sr. Prefeito do Distrito Federal, 
encaminhando a prestação de contas da Prefeitura dó 
Distrito Federal, relativa ·ao exercício de 1968. 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado n.0 32./68 - Dispõe sôbre a 
contagem em dôbro, para fins de aposentadoria, do tempo 
de serviço mUltar prestado, em operações de guerra pelos 
ex~combatentes, segurados da previdência social brasileira. 

Ao Senador Clodomir Millet: 

Projeto de Lei do Senado n.0 4/'70 - Estabelece limite 
máximo para. a cobrança dos direitos autorais e os co­
nexos, relativos a obras lítero-musiCais divulgadas pelas 
permissionárias ou concessionárias dOS serviços legalmente 
instaladas no País. 

EM 23 DE ABRIL DE 1970 

Ao Senador Eurico Rezend•e (vista)~ 

Projeto de Lei da Câmara n.O 113/69 - Dispõe sôbre as 
honras e prerrogativas do Chefe do Estado-Matar das Fôr­
ças Armadas. 

Ao Senador Nogueira da Gama (vista): 

Projeto de Lei da Câmara n.0 '70/68 - Altera a reda­
ção do art. 17 do Decreto n.0 2.681, de 7 de dezembro de 
1912, que regula a responsabilidade civil das Estradas de 
Ferro. 

EM 24 DE ABRIL DE 1970 

Ao Senador Clodomir Millet: 

Projeto de Resolução n.0 26/66 - Altera dispositivos 
do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 199/68 - Altera o Qua­
dro da Secretaria do Tribunal Sunerior Eleitoral. 

Ao Senador Bezerra Nero: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 113/68- Autoriza a As· 
Sociação Rural de Arroio do Meio a transferir, gratuita­
mente, propriedade imóvel à Campanha Nacional de Edu-
candários Gratuitos. · 

Projeto de Lei da Câmara n.0 1/69 - Isenta do pa­
gamento de foros, taxas de ocupação e aluguel os terre­
nos de marinha, acrescidos ou próprios nacionais, afora­
dos ou ocupados pelas Santas Casas de Misericórdia. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Ofício S-1/67 ~ Do Governador do Estado de Per­
nambuco, solicitando autorização do Senado para efetuar 
a aquisição de equipamentos hospitalares, mediante f!nan-

ciamento externo, de Fr. Fr. 683.046 na !Irma Compagnie 
Gênerale de Radiologie. 

Ao Senador Guido Mondin: 

Projeto de Lei do Senado n.0 6/70: Modil1ca expressão 
do Hino Nacional. 

Resumo 

Reuniões Ordinárias . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 1 

Reuniões Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Projetos relatados .. . . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. 52 

Projetos em dil1gênciM .... :.. .. .. .. .. .. . 7 

Oficios expedidos .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 6 

Ofícios recebidos ....................... . 

Pedidos de vista .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . 2 

Publicação para estudo .............. , .. 

Emendas apresentadas .......... , . . . . . . . 3 

Subemendas apresentadas .............. . 

Substitutivos apresentados ............. . 

Votos em separado .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . 3 

Projetos de Resoluçâo apresentados . . . . . 19 

Brasílta, em 30 de abril de 1970. -Maria Helena Bue .. 
no Brandão, Oficial Legislativo, PL-5, Secretária. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M~ DE ABRIL 
DE 1970 

Presidente: Senador Dinarte Mariz 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Junior 
Pareceres Proferidos 

Oficio s/n.0 (n.0 346/69 na PDF) do Senhor Prefeito do 
Distrito Federal encaminhando a prestação de contas do 
Distrito Federal relativa ao exercicio de 1968. 

Relator: Senador Guido Mondin. 

Conclusão: Parecer favorável nos têrmos do Projeto 
de Resolução. Aprovado. Em 16-4-70. 

Projetos Distribuídos 

Projeto de Lei do Senado n.0 2/69 - Dispõe sôbre as 
exigências referentes à prevenção e combate contra incên­
dios, nos edifícios do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências. 

(Autor: Senador Lino de Mattos) 

Relator: Senador Antonio Fernandes. 

Conclusão: Em 28-4-70. 

Comparecimento de Autoridades 

Do Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal, Tenen­
te-Coronel Engenheiro Helio Prates da Silveira, por oca­
sião da reunião cte instalação da Comissão do Distrito 
Federal. 

Conclusão: Em 3-4-70. 
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Síntese Senador Attílio Fontana· 

Número de reuniões ....... ·., ............ , .... · 3 Projeto de Lei do Senado n.0 13, de 1968. - Autoriza 
Número de pareceres proferidos ............... . 
Número de projetos relata dos .. : ...... , .. , ... . 

1 órgãos oficiais a conceder financiamento para constru­
I ção oü aquisição de moradias. 

Número de projetos distribuídos ............. . 2 
Autoridades presentes ....................... . 1 Senador !ljey Braga 

Brasília, em 29 de abril de 1970. - Afrânio Cavalcanti Projeto de Lei do Senado n.0 30, de 1968. - Dispõe 
Melo Junior, S~cretário. sôbre a instalação de fábricas de café solúvel, no País, 

com, pelo menos! 50% de capitais dos produWres de café . 
· COMISSAO DE ECONOMIA verde. 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MI!:S DE ABRIL 
. DE 1970 

Presidente:' ·senãctar· Men1 de Sá 

Secretário: Cláudio Carios Rodrigues Costa 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei do Senado n.o 7; de 1955 - Cria o Fun-
do Nacional de Fomento à extração e plantio_ da borracha. 

Relaro:r:: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Pe.Jo arquivamento, aprovado em 28-4-70. 
Projeto de Lei da Câmara n.0 99, de 1968 - Dá nova 

redação aos § 1.0 do art. 55 da Lei n.0 4. 728, de 14 de julho 
de 1965, que disciplina o mercado de capitais e estabelece 
medidas para o seu de~envolvirnento. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Pela rejeição, aprovado em 28-4-70. 

Requerimento n.0 I. 687, de 1968 - Do Sr. Senador 
Vasconcellos Tôrres, convocando o Senhor Ministro da 
Indústria e do Comércio, a comparecer ao Senado Federal, 
a fílJl de prestar esclarecimentos sôbre o problema do café 
solúvel. 

Relator: Senador Ney Braga. 

Conclusão: Pelo arquivamento, aprovado em 28-4-70. 

DISTRIBUIÇõES 

EM 8-4-1970 

Ao Senador Júlio Leite 

Projeto de Lei do Senado n.0 61, de 1967. - Declara 
Integrantes do monopólio da União a pesquisa, a lavra e 
a industrialização dos xistos eleígenos. 

Senador Carlos Lindenberg 

Projeto de Le~ da Câmara n.0 99, de 1968. - Dá nova 
redação ao § 1.0 do art. 55 da Lei n.0 4. 728, de 14 de julho 
de Hl65, que disciplina o mercado de capitais e estabelece 
medidas para o seu desenvolvimento. 

Senador Antônio Carlos 

Projeto de Lei da Câmara n.0 156, de 1968. - Altera 
a alíquota do Impôsto sôbre Produtos lndust~ializados 

para o conhaque de vinho, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n.0 8, de 1968. - Altera o 
Código Tributário Nacional (Lei n.0 5.172, de 25 de outu­
bro de 1966), no capítulo referente à Contribuição de Me­
lhoria~ e o Decreto-Lei n.0 195, de 24 de fevereiro de· 1967. 

EM 10-4-1970 

Ao Senador Ney Braga 

Requerimento n.0 1·.687. de 1968. - Do Sr. Senador 
Vasconcellos Tôrres, convocando o Senhor Ministro da 
Indústria e do Comércio, a comparecer ao Senado FedPral, 
a fim de prest~r esclarecimentos sôbre o ·problema do 
café nacional. 

EM 29-4-1970 

Ao Senador Carlos Lindenberg 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 5, de 1970. - Apro­
va o Decreto~Lei n.o 1.082, de 5 de fevereiro de 1970, que 
prorroga o prazo concedido ao Conselho de Política Adua­
neira para aprovação dos valôres mínimos nas importa­
ções, esta)Jelecidas pela Carteira de Comércio Extetior do 
Banco do Brasil S/ A. 

Síntese 

Reuniões ordinárias ...................... .. 

Projetos relatados ......................... . 

Projetos em diligências ..... , ........ , ..... . 

2 

3 

1 

CJáudio CarJos Rodrigues Costa, Secretário da Co­
missão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MI!:S DE ABRIL 
DE 1970 

Presidente: Senador Eurico Rezende 

Secretârio: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei do Senado n.0 126, de 1968. - Altera 
o § 5.~ do art. 8.[) da Lei n.0 4.024, 'de 20 cte dezembro de 
1961. (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

Relator: Senador Adalberto Sena 

Conclusão: Pela rejeição, aprovado em 22-4-1970. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 113, de !968. - Auto-
riza a Associação Rural de Ai'~oio do Melo a transferir, 
gratuitamente, propriedade imóvel à Campanha Nacio­
nal de Educandários Gratuitos. 

Relator: Senador Guido Mondin 

Conclusão: Por emenda substitutiva, aprovado em 
22-4-70. 
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Projeto de Lei da Câmara n.0 119, de. 1968. - Reco­
nhe_ce a ~rofissão de sociólogo, ~. dá ou~ra~ providê!!Cías. 

Relator: !3enador Antônio B:;tlbino 

Conclusão: Pela audiência. dos .Ministérios da Educa­
ção e do Planejamento. 

Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 1968. - Altera a 
redação da·§ 4.0 do artigo 9.0 da Lei n.0 5.292; de· 8 de 
junho de 1967. 

· · Relator: Senador ·ouarte Filho · 

Conclusão: Pela aprovação, aprovado em 29-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 155, de 1968. - Modifica 
o § 2.0 do art. 51 da Lei n.0 4. 024, de 20 de dezembro de 
1961, que fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Relator: Senador Duarte Filho 

Concl_usão _: Pela rejeição,- aprovado em -29-4-70. 

DISTRIBUIÇAO 

EM 10-4-1970 

Ao Senador Antônio Balbino 

Projeto de Lei da Câmara n.0 119, de 1968 - Reco­
nhece a profissão de Sociólogo, e dá outras providências. 

Ao Senador Du:irte ·Filho 

· Projeto .M Lei do Senado n.0 .20, de 1968 - Altera a 
redação do § 4.0 do art. 9.0 da :Lei n.o 5.292, de 8 de 
junho de 1967. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 155, de 1968 - Modi­
fica o§ 2.0 do art. 51 da Lei n.0 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, que fixa as Diretrizes e Bases da Educação Na­
cional. 

Ao Senador Ney Braga 

Projeto de Lei do Senado· n.0 133, de 1968 - Altera 
a letra a do i 2.0 do art. 93 da Ler n.0 4.02( de 20 de 
dezembro de 1961 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional). · 

Projeto de Lei da Câmara n.'' 19, de 1964 - Cria o 
Quadro do Ministério do Exérci1:.o (QME), e dá outras 
providências. 

Ao Senador Cattete Pinheiro 

Projeto de Lei da Câmara n.0 183, de 1968 - Reco­
nhece como de grau superior, ao nível de graduação, os 
estudos em Seminários Maiores -católicos ou em estabe-
1ecimentos equjvalentes de outras confissões religiosas. 

Projeto de Lei do Senado n.0 102, de 1968 - Fixa 
normas para o registro e funcionamento de entidades ' 
filantrópicas, e dâ outras providências. 

Ao Senador Guido Mondin 

Projeto de Lei da Câmara n.0 61, de 1968 - Fixa 
período para substituição dos livros didáticos nas escolas 

·de grau rilédiO. 

Projeto de Lei da Câmara 11.0 113, de 1968 - Auto­
riza a Associação Rural do AfrQio do Meio a transferir, 

. g_ra~uitam~nte, _propri~dade iQlóvel- à Çampa;nha Nacional 
de Educandários Gratuitos. 

Senador Adalberto Sena 

Projeto de Lei do Senado n.0 126, de 1968 - Altera 
o § 5.0 do art. 8.0 da Lei n.0 4.024, de 20·de dezembro de 
1961 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

· EM 22-4-1968 

Ao Senador Guido Mondin 

Projeto de Lei do Senado n.o .22, de 1969 - Declara 
de utilidade pública a Fundação Universitária Sul-Flu­
minense, com sede. em Vassoura&, E~tado do Rio. 

EM 28-4-1970 

Senador Adalberto Sena 

Projeto de Lei do Senado n.0 3, de.1970 - Institui o 
"Dia Nacional das A.rtes". 

Síntese 

Reuniões ordinárias . . . . . .. . . .. . . ... . . . . . . . 3 

Projetos relatados ...... : .. ........ :. . .. . 5 

Projetos em diligências .................. · 2 . . . 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Substitutivo apresentado ....... .. :·....... 1 

Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da Co­
missão de Educação e Cultura. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES DE ABRIL 
DE 1970 

- Presidente: Senador Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo. 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n.0 24/69 - Concede isen­
ção de impostos de importaçãd e de produtos Industriali­
zados para as mercadorias doadas pela General Confe­
rence Of Seventh Day Adventists e USAJD, dos Estados 
Unidos da América do Norte, à confederação das Uniões 
Brasileiras da Igreja Adventista do Sétimo Dia. 

Relator: Senador Raul Giubertl. 

, Conclusão: Pàrecer favorável, aprovado eJU 15-4-70. . ~. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 1/70 - Estende aos 
ocupantes interinos de cargos de Tesouraria, amparados 
pelo art. 50 da Lei n.o 4.242, de 17 de julho de 1963, o dis­
-posto no art. 1.0 ·cto Decreto-Lei n.o 146, de 3 de fevereiro 
de 1967. 

RelatOr: Senador Pessoa de Queiroz. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 15-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 193/68 - Retifica o de-
talhamento do projeto do Tribunal Regional do Trabalho 
e Juntas de Conciliação e Julgamento da 1.a Região, cons­
tante da Lei n.0 5.373, de a· de dezembro de 1'67. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Parecer pelo arquivamento, aprov~do em 
1li.o4-79 ... 
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Projeto de Lei da Câmara n.0 !53/68 - Modifica a propriedade da União, situado na cidade de Tubarão, Es­
denominação de cargos do Quadro da Ministério da Fa- tado de Santa Catarina. 
zenda, e dá outras providências. Relator: Senador Dinarte Mariz. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Parecer pelo pronunCiamento da Comissão 
de Constituição e Justiça, aprovado em 15-4~70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 32/68 - Dispõe sôbre a 
contagem em dôbro, para fins de aposentadoria, do tem­
po de serviço militar prestado; em operações de guerra, 
peh;s ex-combatentes, segurados da previdência social 
brasileira. 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusão: Parecer pelo pronunciamento da Comissão 
de Justiça, aprovado em 15-4-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 99/68 - Dispõe sôbre a 
concessão do auxílio-funeral devido por morte do segu­
rado, cônjuge e dependente, alterando a redação do art. 
44 da Lei n.0 3. 807, de 26 de agôsto de 1960 i redação da­
da pelo art. 11 do Decreto-Lei n.0 66, de 1966). 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusáo: Parecer contrário, aprovado em 15-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 6/69 - Autoriza, em 
decorrência do Tratado de Amizade e Consulta, o Poder 
Executivo a emitir um sêlo postal, comemorativo ao Dia 
da Comunidade Luso-Brasileira, e dá outras providências. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado, em 15-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 187/68 - Concede fi-
nanciamento aos motoristas profissionais de caminhão 
para aquisição do veiculo próprio, através das Caixas Eco­
nômicas Federais, com a intermediação do INPS, e dá ou­
tras providências. 

} 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Parecer pelo pronunciamento da Comissão 
de Justiça, aprovado em 15-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 100/68 - Inclui na 
categoria de trabalhadores autônomos, para fins de pre­
vidência social, os guar.das-noturnos mantidos por insti­
tuições particulares. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: A Comissão de Finanças deixa de se 
pronunciar. por fugir de sua competência. Aprovado em 
15-4-70. 

Projeto de Lei da Cãmara n.0 82/58 - Restabelece a 
Polícia Militar do Território do Acre, e dá outras provi­
dências. 

Relator: Senador José Ermirio. 

Conclusão: Parecer pelo arquivamento, aprovado em 
15-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 11/69 - autoriza a ven­
da. na forma da legislação em vigor, de lote urbano de 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 23-4-70. 

Oficio S-1, de 1967 - Do Sr. Governador do Estado 
de Pernambuco solicitando autorização do Senado Federal 
para efetuar a aquisição de equipamentos hospltala:r:es 
mediante financiamento externo, de Fr. Fr. 683.046 (seis­
centos e oitenta e três mil e quarenta e seis francos fran­
ceses) da firma Compagnie Gfmerale de Radiologie. 

Relator: Senador Dinarte. Mariz. 

Conclusão: Parecer pelo .arquivamento, aprovado em 
23-4-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 143/68 - Dispõe sôbre 
o uso de marca de fogo no gado bovino. 

Re1ator: Senador Dinarte Mariz. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 23-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 199/68 - Altera o Qua-
dro da secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e dá ou­
tras providências. 

Relator: Senador Júlio Leite. 

Conclusão: Audiência da Comissão de Justiça, apro­
vado em 23-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 143/68 - Estende aos 
servidores ativos e inativos da Casa da Moeda os bene­
fícios da Lei n.0 5.183, de 1.0 de dezembro de 1966. 

Relator: Senador Waldemar Alcântara. 

Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 23-4-70. 

Ofício S-11, de 1968 ~ Em que· a Prefeitura do Estado 
do Rio Grande do Sul solicita autorização para obter 
financiamento em aquisição de equipamento médico­
hospitalar, conforme contrato n.0 300/67 com a firma 
"Siemens ag Wernerwerk fur Medizinische Technik, de 
Erlangen", Alemanha Ocidental. 

Relator: Senador Clodomir Millet. 

Conclusão: Diligência à Prefeitura Municipal de Es­
tância Velha, aprovado em 23-4-70. 

Oficio n.0 1, de 1970 - Do Conselho Monetário Na­
cional do ano de 1968, elaborado pelos órgãos técnicos 
do Banco CentraL • 

Relator: Senador Pessoa de Queiroz. 

Conclusão: Pelo arquivamento, aprovado em 23-4-70. 

Projeto de Lel do Senado n.O 5/70 - Retifica, sem 
aumento de despesa, a Lei n.0 5.373, de 6 de dezembro 
de 1967, que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1968. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Conclusão: Favorável, aprovado em 29..-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 210/68 - Autoriza o 
Poder Executivo, através do Ministério dos Transportes, 
a doar aos Municípios, onde. se Iocalizavain, os imóveis 
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pertençentes à União _e que serviram a ramais ferroviá· 
riOS extintos. 

Relator: Senador Waldemar Alcântara. 

Conclusão: Audiência da Comissi:Lo de Justiça, apro­
vado em 29-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 21/69 - Altera dispo­
s_itivos da Lei n.0 5.433, de 8 de maio de 1968, que regula 
a microfilmagem de documentos oficiais, e dã outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: O Projeto escapa à competência da Co­
missão de Finanças, e solicita, aind:l, o pronunciamento 
da Comissão de Economia. Aprovado em 29-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 57/52 - Revoga os 
Decretos-Leis n.os 6.688, de 13 de julho de 1944 (Lei da 
Mobilização Industrial), 7 .265, de 24 de janeiro de 1945, 

8.363, 'de 31 de dezembro de 1945, e !J.778, de 6 de setem­
bro de 1946. 

Relator: Senador Pessoa de Queiroz. 

qqn~lu~:?âo: Parecer pela rejeição. Aprovado em 29 de 
abril de 1970. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 10/69 - Declara de 
utilidade pública, para efeito de desapropriação, imóveis 
rurais 1ocallzado.5 no Município de Atalaia, no Estado de 
Alagoas, para utilização da área, como campo de instru­
ção militar, pelo 20.0 Batalhão de Caçadores e Guarnição 
Federal de Maceió, e dá o~tras providências. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro: 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado em 29-4-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 1:16/68 - Altera o ! 5.0 

do art. 8.0 da Lei n.0 4.024, de 20 de dezembro de 1961 
(Lei de Diretrizes e Bases da Edueação Nacional). 

Relator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Parecer pela rejeiçiio. Aprovado em 29 de 
ábril de 1970. 

Projeto de Lei do Senado n.o 100/68 - Altera a re­
dação do item I do art. 11 da Lei 11.0 3 .807, de 1960, clas­
sificando como dependentes de ~:egurado as filhas, de 
qualquer condição, que vivam sob a sua dependência eco­
nômica exclusiva e não possuam qualquer fonte de renda 
própria. 

RelatOr: 'senador José Leite. 

Conclusão: Audiência ao Mi.nistério do Trabalho. 
Aprovado, em 29-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 179/68 - Erige um 
monumento histórico e artístico nacional à cidade de 
Cananéia, no Estado de São Paulo. 

Relator: ·senador Dinarte Mariz. 

Conclusão: Parecer favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Educação e Cultura. Aprovado, em 29-4-70. 

Síntese 

Reun_iões realizadas 
Pareceres proferidos ·······. ······. ······ 
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28 
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Projetos distribuídos .. .. • .. . . .... . . . . .. . 38 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
'ofíCioS recebidos ............. :' . ..... ·. . . . 4 

Comissão de Finanças, em 30 de . abril de 1970. 
Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMllRClO 

RELATúRIO CORRESPONDENTE AO MJ!:S DE ABRIL 
DE 1970 

Presidente: Senador José Ermírio. 

Secretário: Maria Bueno Brandão. 

Pareceres Proferidos 

Projeto. de Lei da Câmara n.0 180/68 - Dispõe sôbre 
o comércio de lentes de contato e o exercício da profissão 
dos respectivos técnicos. 

Relator: Senador Antônio Balblno. 

Conclusão: Aprovado parecer favoráVel. 8-4-70. 

·Requerimento n.~ 1.687/68- Do Senador Vasconcellos 
Tôrres, convocando o Sr. Ministro da Indústria P. do co·-· 
mércio a comparecer ao Senado, a fim de prestar esclare­
cimentos sôbre o problema do café solúvel. 

Relator: Senador Milton Trindade. 

Conclusão: Aprovado parecer pelo arquivamento. 
8-4-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 122/68 - Dispõe sObre á 
comércio e industrialização de carne animal em locais ou 
recintos indevassáveis. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela rejeição. 8-4-70. 
Projeto de Lei do Senado n.0 63/68 - Obriga as fá-

bricas de refrigerantes a exibirem, nos rótulos dos reci-
pientes a fórmula dos rnesmos. · · 

Relator: Senador Flávio Brito. 

Conclusão: Aprovado parecer por diligência junto aos 
Ministérios da Saúde e Indústria e do Comércio. 15-4-70. 

Projeto de Lei do Senado n.0 134/68 - Dispõe sôbre 
a aquisição de produtos veterinários. 

Rel.ator: Senador Mem de Sá. 

Conclusão: Aprovado parecer por diligência junto dos 
Ministérios da Indústria e do Comércio, Exército e 'Agri­
cultura. 15-4-70. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 4/69 --:- Torna privativo 
das entidades estatais, o uso da denominação que inclua 
o afixo "BRAS". 

Relator: Antônio Balbino. 

Conclusão: Aprovado parecer favorável. 15-4-70. 

OISTRIBUIÇAO 
EM 7-4-70 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado n.0 122/68 - Dispõe sôbre o 
comércio e industrialização de carne animar em locais ou 
reCintOs indevMsáveis. · · , 

'· 
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Ao Seilador Antônio Balbino: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 4/69 - Torna privativo 
das entidades estatais, o uso de denominação q"Qe inclua o 
afixo "BRAS''. 

Ao Senador Mem de Sá: 

Projeto de Lei do Senado n.O 124/68 - Dispõe sôbre a 
aquisição de produtos veterinários. 

Resumo 

Reuniões realizadas - Ordinárias . . . . . . . . . . . . 3 
Projetos Relatados ........... ·. . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Projetos Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Projetos em Diligência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Brasília, em 30 de abril de 1970. - Maria Helena 
Bueno Brandão, Secretária - Oficial. Legislativo PL-5. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES DE ABRIL 
DE 1970 

Presidente: Senador Daniel Krieger. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Junior. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 1/70 - Estende aos 
ocupantes interinos de cargos de Tesouraria, amparados 
pela artigo 50 da Lei n.0 4. 242, de 17 de julho de. 1963, o 
disposto na artigo 1.0 do Decreto-Lei n.0 146, de 3 de fe­
vereiro de 1967. 

Relator: Senador Raul G!uberti. 

Conclusão: Parecer favorável. Aprovado. Em 14-4-70. 

Síntese 

Número de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Número de projetos relatados . . . . . . . . . . . . 1 
Número de pareceres proferidos . . . . . . . . . 1 

Diretoria das Comissões, em 29 de abril de 1970. 
Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO MES DE ABRIL DE 1970 

Presidente: Senador Victorino Freire 

Secretário: Mário Nelson Duarte 

Parecere~ Proferidos 

Projeto de Lei· da Câmara n.O 83/58 (n.o 2 .425-D/52, 
na Câmara) - "Restabelece a Policia Militar do Territó-
rio do Acre, e dá outras providências". 

Relator: senador Ney Braga. 

Síntese 

Reuniões realizadas ......................... , 
Projetos relatados .......................... . 
Projeto distribuído .......................... . 
Ofícios expedidos .......... ; ................ . 
Oficios recebidas ............................ , 

o 
o 
1 
o 
o 

Senado Federal, 30 de abril de 1970. - Walter Manoel 
Germano de Oliveira, Secretário eventual, 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES DE ABRIL 
DE 1970 

Presidente: Senador Celso Ramos 

Secretário: Mário Nelson Duarte 

Pareceres proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n.O 138/68 (n. 0 1.218-B/68 
na Câmara) - "Inclui no PNV, catalogada como BR-488 
a Rodovia Capão-Bonito-Itapeva (SP) Jaguariaiva-PI­
raí do Sul-Catre e Ponta-Grossa com terminal nas rodo­
vias BR-277 e BR-153 ein Irati (PR), e dá outras provi­
dências". 

Relator: Senador Celso Ramos. 

Conclusão: Em diligência. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 186/68 (N.0 1.637-B/68 
na Câmara) - "Passa a integrar no PRN o traçado da 
Rodovia PA-70, do Estado do Pará". 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Em diligência. 

Projeto de Lei do Senado n.0 108/68 - "Modifica o 
art. 75 do Código Brasileiro do Ar no tocaD.te à explora­
ção de serviços aéreos não regulares de carga". 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Em diligência. 

Projeto d~ Lei do Senado n.0 131/68 - "Inclui no PNV 
a Rodovia que liga Pato Branco-Francisco Beltrão---Ca ... 
panema, com terminal nas Rodovús BR-158Í373 e BR-163, 
no Estado do Paraná, e dá outras providências". 

Relator: Senador José Leite. 

Conclusão: Em diligência. 

Projeto de Lei do Senado n.0 5/69 - "Dá o nome de 
"Presidente Costa e Silva" à Ponte Ria-Niterói, em cons­
trução". 

Relator: Senador José Guiomard. 

Conclusão: Favorável. 

Síntese 

Reunião realizada .................... . 

Projeto relatado ....................... . 

Projetos distribuídos .................. . 

Ofícios expedidos ..................... . 

Ofícios recebidos 

1 

1 

5' 

4 

o 

Brasília, 30 de abril de 1970. - Walter Mano~l Ger­
mano de Oliveira, Secretário-eventual. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DO GOV~RNO 
Líder: 

João Cleofas {ARENA - PE) 

JP-Vice~ Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Líderes: 

1'~-Suplente: Wilson Gonçalves (ARENA ~ CE) 

2?-Vice-Presidente: 
Sebastião Archer (MDB - MA) 

Petrônio Portella (ARENA - PI) 

Eurico Rezende (ARENA - Es) 

Antônio Carlos (ARENA - se) 
Guido Mandin (ARENA - as) 
Dinarte MariZ {ARENA- RN) 2P-Suplente: Lino de Mattos (MDB - sP) 

tP~Secret.ário: Sigefredo Pacheco (Ali:ENA - PI) 
DOMDB 

39-Suplente: Lider: Fernando Corrêa (ARENA ~ Ml') 

ZP-Secretârio: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domicio Gondim (ARENA - PB) Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Líderes: 
4'?-Suplente: 

Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - ao) 
Adalbe!'to Sena (AC) 

Bezerra Neto (Mt) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇÃO SôBRE ENERGIA ATOMICA 

<7 Membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
·Benedicto Valladares 
Vasconcellos Tôrres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUpLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Atlolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB, 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 360, 
Reuniões: 4.a-feira, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Fiá vi o Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 

SlJPLE'NTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
J.úlio LPite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mi11ét 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões ·ela comissão de Finanças, 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMERCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcellos Tôrres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto V a1ladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Mü1ler 

MDB 
Pessoa de Queitoz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

M1lton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guldo Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Meno 
Clodomir MIJ!et 
Moura Andrade 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
~.iilton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcellos Tôrres 
Adolpbo Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: Quintas··feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
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·COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Dlnarte Mariz 

Vice-Presidente; Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mlllet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adaiberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUt'LENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo , 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

EXteriOres. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
OI Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Mem de Sá 

Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 

Mem de Sá . 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga . 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite / 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezenoe 
Arnon de Mello 
Antônio C::alos 
Flávio Brito 
Milton Trindade. 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local:. Sala d:e Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto VaUadares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giubert! 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa '-- R 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissâo de RelaÇões 

Exteriores: · - · 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
DE CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
bUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Gíuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

· Secretária: Maria Helena B, Brandão - Ramal 305, 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COM!SSAO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura· Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waklemar Alcântara 
Vasconcellos Tôrres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
CU!-LENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 

• Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto VaJladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
~11rico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto .Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gaina 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314, 
· Reuniões: qu~rtas feiras, às 10 horas. . - . 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173, 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMf:RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 
ARENA 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
José Ermírio . 

::SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Bn:~.ga 
Arnon de Mello 
Clodomir Miilet 
Milton Trindade 

MDB 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R. 305. 
Reuniões: quartas-·feira.S, às 16 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Rarrtos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho 

Secretário: Marcus Vinicius Goular1; Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE Mli'\AS E ENERGIA 
COMPOSIÇAO 

(7 Membros) 
Presidente: Josaphat Marinho 

Vice-Presidente: José Leite 

TITUI.,ARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
TeOtônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feirã.s, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSÃO DO POL!G0/\0 DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice~Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 
Clodomir Millet 
António Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA 
SUPLENTES 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalbert-o Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local:· Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mero de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Brag-a 
Mílton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirlo Antônio Balblno 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: A!rânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
C5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 
Benedicto Valladares 
C a ttete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 
Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretário: Beatriz Brandão Guerra- Ramall30. 
Reuniões: quartas·feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 
FHinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
3-Hberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
José G uiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Ba1bino 

secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas·feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local:·. Sala de Reuniões da Comtssâo de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

SUPLENTES 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcellos Tôrres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas~feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSÃO -DE ·SEGURANÇA NACIONAL 
<7 Membros) 

COMISSÃO PE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
. . . E ÓBRAS PúBLICAS 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente:· Oscar Pruisos · 

TITULARES 

Victorino Freire· 
José Guiomard · 
Gilberto·_ Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 
Filinto Müller 
Attílio Fontana 
D!narte Mariz · 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Aurélio. Vianna 

• (7 Membros) 
COIVIPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice-Presidente: Vasconcellos_ Tôrres 

• ARENA . 
TITULAR:gS 
José. Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcellos Tôrres 
José Guiomard 

SUPLENTES 
Guido Mondin 

· Attílio Fontana 
· Eurlco Rezende 

Lotião da SUveiril 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 
Bezerra Neto . . 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 

: ·:. 

Secretário: 'Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quiúta:S-felras, às 9 ·no"i·as. 
LOcal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. Locat: _Sal~· de Reuniões da Comissão-de; Finanças. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

.COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg . 

Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULARES 
Victorino Freire 
Carlos Líndenberg . 
Arnon de Me!lo 
Raul G\uberti 
José Gu1omard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
~enezes · ~imentel 

MDB 
Pessoa de· Quel~oz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas- feiras. à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

. . ASSINATURAS DO 

COMISSÃO DÉ VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMI'OSIÇAO 
Presidente: Clodomir Mlllet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 

TITULARES . 
Clodomir Mlllet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
LObão da Silveira 

·ARENA 
S.UPLENTES 
José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho -
Dinarte Mariz 
Cl\\tete Pinheiro 

MDB. 
Oscar P.assos·. .Aurelio Vianná 
Adalberto · Sena . 

Secretário: Walter Manoel Germano de ·Oliveira 
Ramal 3!3. 

Reuniões~ quartas-feiras, às 15 horas . . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores . 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO. FEDERAL 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1. 503 . Brasília - DF. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE ViSADO, ORDEM DE 
PA.GÀMENTO OU VALE POSTAL, PAOAVElS 'EM BRAStÚA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFWO DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 

Semestre: NVr$ 20.00 
Ano: NCr$ 4o,oo 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Aérea: 

Semestre: NVr$ 40,00 
Ano: NCr$ 80,00 
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Anais da Constituicão de 1967 
> 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obro elaborado pelo Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 7 volumes em feiçõo inteiramente nova, diverso do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início do discussão e votação da nova Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes do• Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: NCr$ 6,00, Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucior.al des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assemblêia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 -- 432 págs. - Pre­
ço: NCr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Pro.ieto ·de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

Itste volume contêm os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 2.1 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores r de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3. 0 VOLUME: Edição 1968 ·- 202 págs. - Pre­
ço: NVrS 5,00. DiScursos pronun­
clados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cação extraordínâria· do Congresso, com uma co­
bertma rnmpleta dos trabalhos constitucionais, a 
partir de 29·11·66 até 11-1-67. 

4.0 .VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) - Preço: NCrS 20,00. -
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de Janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto ·e promul­
gação da nova Constituição. 

5,0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: NCr$ 10,00, Comissão Mista 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe .. 
reei das. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos) - Preço: NCrS 20,00. Emen .. 
das oferecidas ao Projeto de Cons ... 
tituição 

t:ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjuntaJ e votação. É feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
ginas. 

7. 0 VOJ .. UME: Edição 1970- Quadro comparativo 

Constituiçáo de 1967 - Projeto originário do Po­
der Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo (no prelo). 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque 
visado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagáveis em Brasília, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1 . 503 - Brasília - DF, 


